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RESUMO 
 

 

A presente Dissertação de Mestrado Profissional em Ciências das Religiões investiga a 
violência simbólica enfrentada por mulheres pastoras na Convenção Batista do Estado do 
Espírito Santo (CBEES). Reconhecendo essas experiências como reflexo das estruturas rígidas 
que permeiam o campo religioso, o estudo busca compreender como tais mecanismos 
simbólicos se manifestam no exercício do ministério pastoral por mulheres. A pesquisa, 
teoricamente, está embasada nas reflexões sobre habitus e violência simbólica em Pierre 
Bourdieu. Partimos da hipótese que a presença feminina no ministério pastoral é dificultada 
devido à disputa de poder no campo religioso, onde prevalece um habitus que molda a ideia de 
subalternidade do gênero feminino em relação ao masculino. Por meio de pesquisa 
bibliográfica, documental e de campo, o objetivo geral é mapear e escutar as pastoras batistas 
capixabas, conhecer suas vivências e analisar aspectos relevantes de sua inserção no contexto 
denominacional. Os resultados revelam uma percepção arraigada que impede a ascensão das 
mulheres aos espaços de liderança na religião. Além disso, a violência simbólica a que são 
submetidas as pastoras aparece como resultado de uma leitura fundamentalista do texto bíblico, 
que fortalece o monopólio masculino no interior do referido campo. Com o intuito de suscitar 
o diálogo sobre a temática e contribuir para a construção de um ambiente igualitário e seguro, 
a pesquisa não se limita à documentação e análise do fenômeno, mas também propõe como 
produto uma roda de diálogo com pastoras batistas da CBB para divulgar os resultados obtidos 
e ampliar o debate sobre a questão em tela. 
 
Palavras-chave: Ministério pastoral feminino; Violência simbólica; Violência de gênero; 
Religião.  
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ABSTRACT 

 

The present Professional Master's Dissertation in Religious Studies investigates the symbolic 
violence faced by female pastors in the Baptist Convention of the State of Espírito Santo 
(CBEES). Recognizing these experiences as reflections of the rigid structures that permeate the 
religious field, the study seeks to understand how such symbolic mechanisms manifest 
themselves in the exercise of pastoral ministry by women. The research is theoretically 
grounded in Pierre Bourdieu's reflections on habitus and symbolic violence. We hypothesize 
that the presence of women in pastoral ministry is hindered due to power struggles in the 
religious field, where a habitus prevails that shapes the idea of the subordination of the female 
gender to the male. Through bibliographic, documentary, and field research, the general 
objective is to map and listen to female Baptist pastors from Espírito Santo, giving voice to 
their experiences and analyzing relevant aspects of their insertion in the denominational 
context. The results reveal a deeply rooted perception that prevents women from ascending to 
leadership positions in religion. Furthermore, the symbolic violence to which pastors are 
subjected appears as a result of a fundamentalist reading of the biblical text, which reinforces 
male monopoly within the field. With the aim of promoting dialogue on the topic and 
contributing to the construction of an egalitarian and safe environment, the research is not 
limited to the documentation and analysis of the phenomenon, but also proposes as a product 
a dialogue circle with female Baptist pastors of the CBB to disseminate the results obtained 
and broaden the debate on the issue at hand. 
 
Keywords: Female pastoral ministry; Symbolic violence; Gender violence; Religion. 
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INTRODUÇÃO 

 

Sou mulher e pastora. Para qualquer pessoa essa frase pode não ter nenhum impacto 

significativo ou tratar-se apenas de um dado de gênero pouco relevante. Não para mim. Do 

lugar onde falo, ser mulher foi condição absolutamente determinante para as inúmeras 

violências que sofri, sobretudo as que vivi e vivo no contexto da experiência religiosa e no 

exercício do ministério pastoral. De maneira completamente ambígua, a religião me construiu 

e, ao mesmo tempo, me destruiu de formas que ainda me esforço para elaborar. A pesquisa que 

intentamos desenvolver constitui-se a partir dessas experiências pessoais e da importância de 

analisá-las criticamente, sobretudo por considerar que não se tratam de vivências isoladas, mas 

sim de desdobramentos das rígidas estruturas que operam, também, no campo da religião. Cabe 

também ponderar que a presença feminina no ministério pastoral é um tema relevante que 

carece de maior aprofundamento, especialmente em um país como o Brasil, marcado por 

profundas desigualdades de gênero. 

Entre os batistas da Convenção Batista Brasileira (CBB), uma das maiores 

denominações evangélicas do Brasil, a discussão sobre as mulheres ocuparem os lugares 

institucionais de liderança pastoral da religião vem suscitando debates desde a década de 80, na 

quando a discussão começava a florescer dentro dos seminários teológicos, quando estes ainda 

faziam para da Associação de Seminários Evangélicos – ASTE1. Silvia Nogueira2, convidando 

para a reflexão sobre a temática, aponta que os batistas iniciaram os debates a respeito do 

ministério pastoral feminino na década de 90, mas, “ainda hoje, as ações da mulher em 

ministérios ordenados são entendidas como uma ultrapassagem do seu campo de delimitação 

sociorreligioso”3. Para a autora, as pastoras ainda são vistas como um fenômeno excepcional, 

até mesmo como uma grande distorção dos papeis sociais que são designados às mulheres na 

igreja e na família. 

Nesta dissertação, a proposta é analisar o fenômeno da inserção de mulheres na liderança 

de igrejas batistas ligadas à CBB no Estado do Espírito Santo, isto é à Convenção Batista do 

 
1 Informação verbal dada pelo Prof. Dr. Elcio Sant’anna, durante a banca de defesa de mestrado referente à presente 
pesquisa, em 25 de junho de 2024. 
2 Importante salientar a importância do nome de Silvia Nogueira na abertura da pesquisa que nos propomos a 
realizar, uma vez que se trata da primeira mulher oficialmente consagrada ao ministério pastoral entre os batistas 
brasileiros. Para conhecer os detalhes da história da primeira consagração de uma mulher ao ministério pastoral 
entre os batistas da CBB, sugiro a entrevista da Pra. Silvia ao Projeto Redomas. Vide: PETERSEN, Luciana. 
Reconhecimento comunitário e ordenação feminina da igreja batista: entrevista com a Pra. Silvia Nogueira. In: 
Projeto Redomas [site institucional]. 12 set.2017. [online] 
3 NOGUEIRA, Silvia. Por que sou pastora? 2019. Apostila do V Congresso Brasileiro de Pastoras e Vocacionadas 
da Convenção Batista Brasileira. Belo Horizonte, 2019. p.4. 
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Estado do Espírito Santo. Dentro da estrutura de funcionamento da CBB, é possível que esta 

estabeleça e mantenha entidades auxiliares, como as Convenções estaduais. De acordo com o 

Capítulo IV do Estatuto da CBB, conforme disposto em seu parágrafo 2º, “a Convenção, através 

do Conselho Geral, poderá atribuir às Convenções Estaduais ou Regionais a responsabilidade 

de dirigir e administrar quaisquer das suas organizações executivas, conforme convênio 

firmado entre as partes”4. Isso implica que as Convenções estaduais desempenham um papel 

de suporte à CBB e mantêm uma relação de cooperação e, em certa medida, subordinação em 

relação a ela. Ao estabelecermos como recorte para esta pesquisa a observação da inserção de 

mulheres pastoras dentro da CBEES estamos, de certa forma, avaliando também uma amostra 

que revela o funcionamento da própria CBB. 

Na busca por compreender as complexidades inerentes à inserção de mulheres como 

pastoras em igrejas batistas, é possível perceber que esse ainda é um tema a ser explorado. 

Eduardo Getão parece ter sido um dos pioneiros na abordagem da temática do ministério 

pastoral feminino na CBB. Seu trabalho, datado de 2003, buscou apresentar considerações 

sobre o pastorado feminino numa perspectiva do comprometimento das igrejas batistas com a 

práxis teológica na implantação do reino de Deus. Em sua dissertação de mestrado, realizou um 

estudo de caso na Convenção Batista Paranaense, a partir da perspectiva da Teologia Prática. 

A conclusão de sua pesquisa apontou para os bons resultados que as igrejas pastoreadas por 

mulheres apresentam no cumprimento de sua missão5. O artigo de Daniel Aquino Torgan 

intentou contribuir para refletir sobre os rumos tomados pela Ordem dos Pastores Batistas do 

Brasil no que se refere à discussão sobre a ordenação de mulheres ao pastorado. Utilizando o 

método histórico-gramatical, analisou a perícope de 1 Timóteo 2.9-15, apresentando diferentes 

interpretações sobre o papel da mulher na Bíblia. Sua análise não trouxe nenhuma resposta 

enfática sobre a temática em tela, mas tão somente defendeu a compreensão de que as Escrituras 

se preocupam com o bem estar da mulher6. Valéria Vieira Souza também se debruçou sobre o 

fenômeno do pastorado feminino entre os batistas. Em sua dissertação de Mestrado, realizou 

pesquisa qualitativa para analisar o discurso das pastoras batistas do Estado de São Paulo e 

também dos líderes da Ordem dos Pastores Batistas na seção paulista. A autora concluiu que a 

não filiação das pastoras na OPBB-SP mostrou-se uma estratégia de invisibilização das 

 
4 CONVENÇÃO BATISTA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Estatuto da Convenção Batista do Estado 
do Espírito Santo. [s.d.]. [online]. p.9 
5 GETÃO, Eduardo. Ordenação ao ministério feminino: Estudo de caso na Convenção Batista Paranaense na 
perspectiva da teologia prática. 2003. 172f. Dissertação (Mestrado em Ciências da Religião) – Programa de Pós 
Graduação em Ciências da Religião, Universidade Metodista de São Paulo, São Bernardo do Campo, 2003. 
6 TORGAN, Daniel Aquino. Debate sobre o ministério pastoral feminino na OPBB e as interpretações ao texto 
bíblico de I Timóteo 2.9-15. Revista Ensaios Teológicos. Ijuí, vol. 21, núm. 1, pp.69-85, 2016. 
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mesmas, uma vez que a ordem, ao impedir o credenciamento das mulheres, as reduz ao 

esquecimento e apagamento7. Para Valdir Stephanini, cujo artigo buscou elucidar a coerência 

de se conceder o título de pastoras às mulheres que já servem na liderança de igrejas batistas 

sem, contudo, conceder o “status” de pastoras, a não filiação à Ordem dos Pastores é 

absolutamente impertinente. A conclusão do autor corrobora o achado de Souza e fortalece a 

compreensão de que tal estratégia é parte de um complexo mecanismo de violência simbólica 

que se traduz no apagamento dessas mulheres em suas funções pastorais8. Alana Carla Lucena 

de Farias, empreendeu pesquisa cuja delimitação foi a violência simbólica em torno do processo 

de ordenação pastoral de mulheres na Convenção Batista Paraibana. A autora ressalta em sua 

dissertação que “o processo de aprovação da ordenação feminina foi construído com base na 

luta e no esforço de mulheres em uma estrutural rígida e patriarcal”. As falas das entrevistadas 

mostram que textos bíblicos eram frequentemente usados para criar doutrinas que favorecessem 

o domínio masculino e perpetuassem violência simbólica em muitos espaços. Um ponto que 

merece destaque nas conclusões da pesquisadora é a falta de representatividade feminina nos 

espaços de fala de sua religião, bem como a tentativa de deslegitimar o título pastoral por elas 

recebido9. Por fim, Suelem Romero Cunha foi quem realizou a pesquisa mais recente entre os 

batistas a respeito do ministério pastoral feminino. Procurando compreender como a tradição 

cristã influencia a violência contra as mulheres, a pesquisadora realizou um estudo de caso com 

três pastoras batistas que enfrentaram forte resistência para serem consagradas. Em sua 

conclusão, o estudo e reflexão sobre a relação entre cristianismo e violência contra as mulheres 

é fundamental para a transformação da realidade vivida por aquelas que aceitaram o desafio de 

liderarem igrejas batistas. 

Diante dos achados nos estudos mapeados, a pesquisa ora proposta surge da seguinte 

inquietação: De que formas se manifestam os mecanismos de violência simbólica enfrentados 

por mulheres que assumiram o ministério pastoral ordenado nas igrejas da Convenção Batista 

do Estado do Espírito Santo? Empreender esforços para estudar a violência simbólica que 

permeia o exercício do ministério pastoral por mulheres é fundamental para compreender as 

 
7 SOUZA, Valéria Vieira. A (R)existência das vocacionadas ao ministério pastoral batista: Descortinando a 
relação entre as pastoras batistas de São Paulo e a não filiação na ordem dos pastores batistas do Brasil em São 
Paulo (OPBB-SP). 2016. 152f. Dissertação (Mestrado em Ciências da Religião) – Programa de Pós Graduação em 
Ciências da Religião, Universidade Metodista de São Paulo, São Bernardo do Campo, 2016. p.136. 
8 STEPHANINI, Valdir. Mulheres no ministério pastoral batista. Revista Reflexus. Vitória, ano XII, núm. 19, pp. 
103-121, 2018. 
9 FARIAS, Alana Carla Lucena de. Sacerdócio Feminino: Uma análise da violência simbólica em torno do 
processo de ordenação pastoral de mulheres na Convenção Batista Paraibana. 2021. 104 f. Dissertação (Mestrado 
em Ciências das Religiões) – Programa de Pós Graduação em Ciências das Religiões, Universidade Federal da 
Paraíba, João Pessoa, 2021. p.86. 
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relações de gênero no contexto religioso, bem como para avaliar as possibilidades e os limites 

da atuação das mulheres na liderança das igrejas. Ademais, a violência simbólica muitas vezes 

é menos perceptível do que formas mais explícitas de violência, mas não menos prejudicial. Ao 

focar especificamente nas pastoras dentro da Convenção Batista do Estado do Espírito Santo, a 

pesquisa busca, por meio da escuta de suas experiências, trazer visibilidade a esses mecanismos 

simbólicos, permitindo uma compreensão mais profunda de suas manifestações. Apesar dos 

riscos para a própria pesquisadora de que sua produção seja recebida com resistências, a 

proposta é criar um caminho para o diálogo construtivo dentro da CBEES, incentivando uma 

reflexão crítica sobre práticas e atitudes que podem perpetuar a violência simbólica contra as 

mulheres em seus limites institucionais. Ao fornecer dados e análises, a pesquisa pode catalisar 

esforços para a mudança e a promoção de ambientes mais respeitosos e inclusivos para todos e 

todas. 

Por meio de pesquisa bibliográfica, documental e de campo, temos como objetivo geral 

apresentar como se dá a inserção das mulheres no ministério pastoral ordenado entre os batistas 

da Convenção Batista do Estado do Espírito Santo (CBEES). Como objetivos específicos, 

intentamos realizar o mapeamento e a escuta das pastoras do campo batista capixaba para 

compreender, em suas enunciações, aspectos relevantes de sua inserção no contexto 

denominacional que permitam uma análise qualificada dos processos de violência simbólica 

que constituem sua história. Por fim, como produto desta pesquisa, promoveremos uma roda de 

diálogo com pastoras batistas da CBB, a fim de divulgar os resultados obtidos e proporcionar a 

ampliação do debate (APÊNDICE C). Partindo da observação de que o protagonismo feminino 

pode gerar novas oportunidades para mulheres que já são líderes ou aspiram a sê-lo, esta 

proposta de produto visa apresentar os resultados da presente dissertação de mestrado 

profissional como base para reflexões e ações coletivas que visem superar os obstáculos 

enfrentados por mulheres que buscam seguir uma vocação religiosa dentro da denominação 

batista. 

A pesquisa justifica-se pela necessidade premente de compreender e abordar um 

fenômeno complexo que muitas vezes é negligenciado ou minimizado. Afinal, a violência de 

gênero é uma violação flagrante dos direitos humanos e uma questão social urgente. No 

contexto religioso, onde normas e valores desempenham um papel significativo na formação 

da identidade e comportamento, a análise desse fenômeno torna-se crucial para promover a 

equidade de gênero e a proteção dos indivíduos afetados. Salienta-se, ainda, que o contexto 

religioso muitas vezes perpetua estereótipos de gênero prejudiciais e normas culturais que 

podem alimentar a violência. Ao investigar a violência simbólica que as mulheres pastoras 
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enfrentam no contexto religioso, esta pesquisa busca não apenas documentar e analisar o 

fenômeno, mas também contribuir para a criação de um ambiente mais seguro, igualitário e 

respeitoso para todos os membros da comunidade, independentemente de seu gênero. 

Levantamos como hipótese que a presença de mulheres em ministério pastoral entre os 

batistas da Convenção Batista Brasileira se dá a partir de uma intensa disputa de poder no 

interior do campo religioso, marcada pela presença de um habitus que molda uma ideia de 

subalternidade do gênero feminino em relação ao masculino e impede as mulheres de ocuparem 

os espaços de poder dentro de sua própria religião. Além disso, a dinâmica do apagamento e a 

violência simbólica praticada contra as mulheres pastoras configura-se como uma estratégia 

para a monopolização dos agentes religiosos, os sacerdotes, no intento de promover o 

monopólio masculino no referido campo. 

No primeiro capítulo, apresentamos a pesquisa bibliográfica sobre violência e gênero, 

valendo-nos dos principais teóricos que nos ajudam a compreender esses conceitos. Como 

referenciais teóricos para a pesquisa em tela serão utilizados os estudos de gênero e o conceito 

de violência simbólica em Pierre Bourdieu, sociólogo francês cujo corpus teórico tem sido 

amplamente utilizado para entender o funcionamento das instituições religiosas e as dinâmicas 

de poder que permeiam o campo religioso. No segundo capítulo, apresentamos a pesquisa 

documental, explicitando os documentos oficiais da Convenção Batista Brasileira que tratam 

do ministério pastoral, a fim de compreender como pensam os batistas acerca do mesmo e se 

tais documentos legitimam ou impedem o exercício do pastorado por mulheres. Por fim, no 

terceiro capítulo, apresentamos a pesquisa de campo, a partir da qual procuraremos avaliar os 

modos como a violência simbólica aparece nos relatos de experiência das pastoras pesquisadas. 

De acordo com Antônio Gil, as pesquisas de campo “se caracterizam pela interrogação 

direta das pessoas cujo comportamento se deseja conhecer”10. Assim, iniciamos o processo de 

coleta de informações junto a um grupo significativo de indivíduos sobre o tema em estudo. 

Posteriormente, por meio de uma análise quantitativa, busca-se extrair conclusões 

correspondentes a partir dos dados reunidos11. Tal pesquisa recebeu anteriormente aprovação e 

consentimento do Comitê de Ética da Faculdade Unida, conforme Anexo A, aderindo 

rigorosamente a todas as normas e diretrizes estabelecidas. Cada participante formalmente 

concordou em contribuir para o presente estudo, manifestando seu consentimento através da 

assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, conforme o modelo fornecido. 

 
10 GIL, Antônio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. 6.ed. São Paulo: Atlas, 2008, p. 55. 
11 GIL, 2008, p. 55. 
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Preservou-se o anonimato das pastoras visando à segurança pessoal individual e à eficácia da 

pesquisa. Os pseudônimos utilizados foram escolhidos pelas entrevistadas, que utilizaram, para 

essa escolha, personagens da Bíblia de sua preferência. Dados como a cidade onde elas exercem 

o seu ministério e os nomes de suas igrejas também foram suprimidos de forma a garantir a 

impessoalidade. Em substituição, utilizamos nomes de lugares mencionados na Bíblia Sagrada. 

Adicionalmente, as idades foram registradas considerando o ano das entrevistas, ou seja, 2024. 

Outros nomes de pastores, pessoas ou cidades citadas pelas entrevistadas também foram 

substituídos por nomes de personagens ou lugares bíblicos, a fim de garantir que tais pessoas 

não sejam identificadas. O instrumento empregado na coleta de informações buscou alcançar 

um nível máximo de pessoalidade e fidelidade em relação a cada narrativa capturada. 

As metodologias escolhidas para o estudo de campo foram o questionário e a entrevista 

semiestruturada, isto é, direcionada por um roteiro pré-elaborado, que constava de 28 perguntas 

(Anexo B). Para Gil, a entrevista é uma técnica “bastante adequada para a obtenção de 

informações a respeito do que as pessoas sabem, creem, esperam, sentem ou desejam [...], bem 

como a respeito de suas explicações ou razões a respeito das coisas precedentes”12. Com a 

entrevista pretendemos atingir o objetivo da pesquisa quanto à avaliar de que modos a 

experiência da violência simbólica aparece na fala das pastoras entrevistadas. A escolha das 

pastoras entrevistadas foi feita baseada no consentimento das mesmas em relação à pesquisa. 

Como o número de pastoras batistas da Convenção Batista do Estado do Espírito Santo é muito 

pequeno, havia a pretensão de entrevistar todo o quantitativo destas mulheres. Contudo, das 12 

pastoras mapeadas, 01 encontra-se em estado crítico de saúde; 01 é a pesquisadora; 02 alegaram 

dificuldades pessoais em lidar com a temática, o que as deixava impedidas de conversar sobre 

assuntos que pudessem ser gatilhos emocionais; das outras 8 pastoras, 7 concordaram em 

participar da entrevista e 01 aceitou participar apenas da fase de mapeamento, não apresentando 

a motivação para a negativa em participar da entrevista. 

Como contribuição desta pesquisa, pretendemos promover uma reflexão mais 

abrangente acerca do papel das mulheres na sociedade e na igreja, e ressaltar a necessidade de 

combater a discriminação de gênero em todas as esferas das sociedades. 

  

 
12 GIL, 2008, p. 109. 
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1 VIOLÊNCIA SIMBÓLICA E GÊNERO 

 

Pensar a presença de mulheres em ministérios pastorais ordenados vai muito além de 

refletir sobre tradições religiosas. Afinal, a disparidade de gênero no acesso a posições de 

liderança da religião constitui uma forma de violência contra a mulher, que faz parte da 

concretização do que estamos aqui chamando de violência simbólica. As múltiplas formas de 

violência que as mulheres enfrentam nas sociedades patriarcais se combinam para perpetuar 

uma estrutura social hierárquica e injusta que, no âmbito da religião, acaba por influenciar a 

interpretação dos textos sagrados, práticas e crenças. Essa influência, por sua vez, molda as 

escolhas socioeconômicas que surgem a partir da experiência religiosa e molda uma 

compreensão particular do mundo.13 

Para trilhar esse caminho reflexivo, recorreremos à pesquisa bibliográfica sobre a 

violência e gênero, valendo-nos dos principais teóricos que nos ajudam a compreender esses 

conceitos. 

 

1.1 O conceito de violência 

 

Pensar a violência, como bem afirma Maria Cecília Minayo, é debruçar-se sobre um 

tema complexo e perene, havendo uma série de teóricos que contribuíram para a compreensão 

do fenômeno, cujas abordagens são diversas e multidisciplinares. A autora aponta que a 

temática em tela se constitui como um dos “eternos problemas da teoria social e da prática 

política e relacional da humanidade”.14 Afinal, este fenômeno carregado de complexidade 

apresenta-se profundamente dinâmico, biopsicossocial, configurando-se como o cruzamento de 

problemas políticos, econômicos, morais, individuais, relacionais, institucionais, do Direito, da 

Psicologia, dentre outros.  

Claudete B. Ulrich, Taiane M. Oliveira e Vera G. R. Ramos salientam que as mulheres 

do século XXI estão sujeitas há uma série de violências, dentre elas as relacionadas às agressões 

sexuais, psicológicas, morais, patrimoniais, físicas (atentados contra a sua vida em razão de ser 

mulher – feminicídio) e aquelas que também ocorrem no âmbito do espaço virtual e as mesmas 

 
13 SOUZA, Carolina Bezerra de. Ministras ordenadas em igrejas protestantes históricas no Brasil e a relação com 
o texto bíblico: uma discussão feminista. Revista Coisas do Gênero, São Leopoldo, v. 8, n. 2, p. 7-22, 2022, p.8. 
14 MINAYO, Maria Cecília de S. A violência social sob a perspectiva da saúde pública. Cadernos de Saúde 
Pública, Rio de Janeiro, n. 10, supl. 1, p.7-18, 1994, p. 7. 
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são justificadas através da tradição religiosa judaico-cristã.15 Jayme Paviani explica que o termo 

violência tem sua origem no latim e expressa: 

o ato de violar outrem ou de se violar. Além disso, o termo parece indicar algo fora 
do estado natural, algo ligado à força, ao ímpeto, ao comportamento deliberado que 
produz danos físicos tais como: ferimentos, tortura, morte ou danos psíquicos, que 
produz humilhações, ameaças, ofensas. Dito de modo mais filosófico, a prática da 
violência expressa atos contrários à liberdade e à vontade de alguém e reside nisso sua 
dimensão moral e ética.16 

No olhar do autor supramencionado, há diferentes pontos de partida para definir o que 

é a violência, dependendo do objeto e método de investigação utilizados. Por isso, a violência 

também pode ser descrita, analisada e interpretada por diversas disciplinas como sociologia, 

antropologia, biologia, psicologia, psicanálise, teologia, filosofia e direito.17 

Diante de tantas perspectivas possíveis para analisar o fenômeno da violência, nesse 

nosso breve percurso conceitual, revisitaremos os conceitos de Michel Foucault, Hanna Arendt, 

Eric Weil, Giorgio Aganbem e, no Brasil, Marilena Chauí. Em seguida, abordaremos a 

especificidade da violência simbólica a partir do olhar de Pierre Bourdieu. 

A análise do filósofo francês Michel Foucault a respeito da violência pode ser acessada, 

sobretudo, em sua consagrada obra “Vigiar e punir: o nascimento da prisão”. O autor explora 

as razões e as metodologias subjacentes a cada conjunto de práticas punitivas (e, obviamente, 

violentas), desde os métodos de tortura utilizados no século XVI até o surgimento e a afirmação 

das prisões como instituições legítimas do sistema penal no século XVIII.18 Segundo Foucault, 

a violência é um elemento importante para distinguir as relações de poder e o campo do 

governo. Importante destacar que, na perspectiva foucaultiana, o poder se manifesta como um 

conjunto de práticas que oferecem a alguns a possibilidade de governar ou determinar a conduta 

de outrem, exercendo uma interferência sobre suas possibilidades de ações.19 

Embora a violência não seja eliminada nas relações de poder, estas não podem ser 

reduzidas apenas à violência. A ausência de uma dominação baseada exclusivamente na 

violência é o que estabelece a diferença entre as relações de poder e a dominação, e define o 

campo do governo. Assim, a violência é vista como um contraponto às relações de poder. No 

entanto, mesmo que a violência não esteja completamente ausente do campo do governo, ela é 

 
15 ULRICH, Claudete Beise; OLIVEIRA, Taiane Martins; RAMOS; Vera Gomes Ribeiro. A violência simbólica 
judaico-cristã contra a mulher em acórdão sobre a pornografia de vingança no tribunal de justiça mineiro. 
Interfaces Científicas, Aracaju, v. 8, n. 3, p.386-404, 2020, p. 391. 
16 PAVIANI, Jayme. Conceitos e formas de violência. In: MODENA, Maura Regina (org.). Conceitos e Formas 
de Violência. Caxias do Sul: Educs, 2016, p. 8-20, p.8. 
17 PAVIANI, 2016, p. 9. 
18 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: o nascimento da prisão. 42.ed. Petrópolis/RJ: Vozes, 2014. 
19 COSTA, Helrison S. Poder e violência no pensamento de Michel Foucault. Sapere aude, Belo Horizonte, v. 9, 
n. 17, p.153-170, 2018, p. 155. 
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acomodada através da racionalidade e não do poder. Ou seja, a violência não é a principal 

ferramenta de governança, mas sim a razão e a lógica que orientam as ações dos governantes.20 

Em síntese, a violência não estaria apenas presente nos castigos físicos, mas também nos 

procedimentos jurídicos que objetivam disciplinar o corpo e a mente dos indivíduos. 

Enquanto para Foucault é importante compreender as técnicas de controle e disciplina 

violentas que se manifestam em diferentes instituições sociais, para a filósofa alemã Hannah 

Arendt, há que se enfatizar a importância da ação política como um meio de superar a violência. 

Em sua obra “Sobre Violência”, propôs-se a refletir sobre a natureza da mesma e suas 

implicações para a política, a sociedade e a condição humana. Suas reflexões foram provocadas 

pelos acontecimentos e debates que se desenvolveram no século XX, que a autora considera 

como sendo um século de guerras e revoluções, isto é, um século permeado por violências. A 

autora argumenta que a violência não é o mesmo que poder. O poder baseado no controle 

implica na necessidade de obediência, a qual é alcançada apenas por meio da coerção dos 

indivíduos através de algum tipo de ato violento. Como resultado, aquele que exerce o domínio 

aumenta seu poder sempre que recorre a instrumentos violentos. Portanto, a violência se 

manifesta como a forma mais evidente de poder.21 

A concepção de que os corpos são o principal objeto de investimento do poder é um 

marco fundamental no pensamento foucaultiano, e essa ideia é desenvolvida de forma mais 

abrangente no conceito de dispositivo da sexualidade. Através do conceito de sexualidade, 

Foucault consolida a noção de poder como produtivo, levando em conta tanto seus aspectos 

disciplinares e de controle, quanto as possibilidades de resistência.22 Para Foucault, desde a 

lógica disciplinar das instituições totais até a constituição do que ele chamou de dispositivo da 

sexualidade, há uma inflexão em direção ao corpo. Assim, não seria possível pensar na 

produção das subjetividades sem considerar a produção, distribuição e resistência que ocorrem 

sobre ou a partir dos corpos.23  

O corpus teórico de Michel Foucault é de extrema relevância para os estudos de gênero, 

tendo influenciado pensadores importantes desta temática (como Judith Butler, por exemplo), 

sobretudo no que diz respeito ao entendimento do gênero como categoria normativa em 

funcionamento nas relações de poder.24  

 
20 COSTA, 2018, p. 154. 
21 ARENDT, Hannah. Sobre a violência. Rio de Janeiro: Relume-Dumará, 1994, p.4. 
22 PAIVA, André Luiz dos Santos. Poder, norma, corpo e gênero: reflexões a partir de Michel Foucault e Judith 
Butler. Revista de Filosofia Moderna e Contemporânea, Brasília, v.10, n.1, p. 505-527, 2022, p. 506. 
23 PAIVA, 2022, p. 513. 
24 PAIVA, 2022, p. 504. 
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Para Arendt, a confusão histórica entre poder e violência ocorre porque, embora sejam 

fenômenos distintos, geralmente aparecem juntos. No entanto, a violência é estritamente 

instrumental e requer constantes justificativas, enquanto o poder não necessita de justificação, 

uma vez que é inerente à existência das comunidades políticas e permite que um grupo de 

pessoas aja em termos de meios e fins. Poder e violência são, portanto, encontrados em âmbitos 

diferentes: a violência no âmbito dos meios e o poder no dos fins.25 Para Arendt, “se nos 

voltarmos para os debates sobre o fenômeno do poder, descobriremos logo que existe um 

consenso entre os teóricos políticos da esquerda e da direita de que a violência nada mais é do 

que a mais flagrante manifestação de poder”.26 

Embora o poder necessite de legitimidade, esta não deve ser buscada nos instrumentos 

que ele eventualmente utiliza. Ao constituir-se como um meio para determinados fins, a 

violência se mostra como uma forma de forçar a obediência e a submissão, podendo também 

ser usada como um meio de controle e dominação em várias esferas da vida social e política. 

Ao analisar a relação entre a violência e a condição humana, argumenta que a violência é uma 

negação da humanidade, uma vez que ela substitui a comunicação e a cooperação entre as 

pessoas pela força e a intimidação. Para Arendt, a violência é um sinal de fracasso da política e 

a única maneira de superá-la é através da ação política baseada na liberdade, igualdade e 

justiça.27 

Ao refletirmos, portanto, sobre a relação entre poder e violência no pensamento de 

Arendt, é possível apreender que a violência aparece sempre quando o poder está ameaçado, 

pois afirma: “poder e violência são opostos; onde um domina absolutamente, o outro está 

ausente”.28 

Já o filósofo Eric Weil assevera que o ser humano é um ser capaz de agir tanto com base 

em seus instintos e tendências cegas quanto com base na razão. A escolha pela ação racional 

seria, portanto, uma escolha pela realização da condição humana. Nesse sentido, a tarefa da 

filosofia seria formar e constituir seres humanos capazes de escolher e agir racionalmente, pois 

a violência seria a recusa da ação racional. Weil assume o posicionamento intelectual de que o 

ser humano não está determinado a ser bom ou mau, mas sim em uma condição de 

indeterminação original. Ao escolher deixar-se guiar pela violência em vez da razão, o ser 

humano nega a possibilidade de apaziguamento e realização de si mesmo. A violência 

 
25 PERINE, Marcelo. Política, Poder e violência à margem de Platão, Aristóteles, Hannah Arendt e Eric Weil. 
HypnoƩ, São Paulo, ano 5. n. b-2, p.35-45, 2000, p. 40. 
26 ARENDT, Hannah, 1994, p. 22. 
27 ARENDT, Hannah.1994, p. 53. 
28 ARENDT, Hannah, 1994, p. 35. 
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representa a irracionalidade, impedindo o ser humano de viver sua humanidade plenamente. A 

escolha pelo caminho da violência desumaniza. Para se tornar humano, realizado e feliz, o ser 

humano deve optar livremente pela razão e trabalhar incessantemente contra a violência.29 

Na teoria política do filósofo italiano Giorgio Agamben, a violência é mais 

frequentemente examinada como uma linguagem que representa certos momentos de 

contingência do que como uma teoria sistêmico-política sobre a violência. Nesse sentido, a 

“linguagem da violência” refere-se à forma como a violência é construída e compreendida como 

uma norma política em nossa sociedade contemporânea, especialmente em certos grupos. 

Agamben, em seus estudos sobre a biopolítica moderna e contemporânea, o estado de exceção 

e a questão de Auschwitz, destaca que a violência não ocorre apenas em situações de 

autoritarismo e repressão física explícita, onde governos utilizam atos sistemáticos de força e 

imposição intransigente do poder contra a sociedade e grupos vulneráveis. Na verdade, a 

violência está presente também em contextos de democracias constitucionais ocidentais 

contemporâneas, e possui características únicas. Tal forma de violência produz sua própria 

linguagem, pois ocorre no espaço entre lei e vida, direito e política, nomos e anomia, soberania 

e festa, humano e inumano.30 A linguagem da violência é marcada pela não-definição do que 

ocorre neste espaço obscuro, sendo uma espécie de não-linguagem que reflete a 

“impossibilidade de testemunhar [...] a pura indecidibilidade das letras”.31 A linguagem da 

violência, portanto, caracteriza-se como uma não linguagem, que anula a subjetividade dos 

indivíduos que participam da ação política. 

Por fim, cabe ainda valer-nos da filósofa brasileira Marilena Chauí. Recorrendo à 

etimologia do termo, a autora compreenderá a violência como referente a qualquer ação que 

utilize a força para contrariar a natureza de um ser. Isso inclui atos de força contra a 

espontaneidade, a vontade e a liberdade de um indivíduo, bem como a violação do mesmo ou 

de algo que seja permeado pela noção de valor dentro de uma sociedade. Para Chauí, a violência 

se manifesta quando há transgressão contra o que é definido como justo e um direito por um 

indivíduo ou uma sociedade. Nesse sentido, a violência caracteriza-se como um ato de 

brutalidade, sevícia e abuso físico e/ou psicológico que define relações sociais e interpessoais 

baseadas em opressão, intimidação, medo e terror.32 

 
29 NODARI, Paulo César. Razão e violência em Eric Weil. Griot: Revista de Filosofia, Bahia, v.16, n.2, p.111-
204, 2017. p. 191. 
30 SOUZA, Ronaldo Tadeu. A Linguagem da Violência: a Teoria Política de Giorgio Agamben. Mediações, 
Londrina, v. 24, n. 3, p. 100-113, set-dez, 2019. p. 105. 
31 AGAMBEN, G. O que resta de Auschwitz. São Paulo: Boitempo, 2008, p.48. 
32 CHAUÍ, Marilena. Ensaio ética e violência. Teoria e Debate, a. 11, n. 39, 1998. [online] 
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Nesse breve esforço de recuperação de alguns conceitos sobre a violência, foi possível 

reafirmar a complexidade do tema. Apesar da dificuldade em definir a violência de forma 

precisa, é possível perceber alguns elementos constitutivos comuns ao pensamento dos autores 

pesquisados. 

Apesar das divergências teóricas, é consenso que a violência é um problema grave que 

afeta indivíduos e comunidades em todo o mundo. Por isso, é tão importante que a violência 

seja abordada de forma crítica e reflexiva, a fim de compreender suas raízes e buscar soluções 

que promovam a justiça social e a paz. José Vicente Tavares dos Santos nos ajuda a pensar que, 

para compreender a violência, é necessário reconstruir a complexidade das relações sociais que 

envolvem relações de poder exercidas de múltiplas formas estruturais e genéticas, de forma 

transversal aos diversos eixos de estruturação do social. Em cada conjunto dessas relações 

sociais, são presentes tensões sociais entre a ordem e a desordem, algumas das quais se 

manifestam como conflitos sociais que podem gerar lutas sociais em diferentes níveis de 

organização e expressividade. Em outras palavras, do ponto de vista da conflitualidade, as 

tensões, conflitos e lutas são constitutivas do social. As diferentes formas de violência que se 

encontram em cada um desses conjuntos relacionais que estruturam o social poderiam ser 

explicadas, em uma primeira aproximação, se compreendêssemos a violência como um ato de 

excesso qualitativamente distinto que se verifica no exercício de cada relação de poder presente 

nas relações sociais de produção do social.33 

Concluímos, portanto, que este suscinto apanhado conceitual nos aponta que a violência 

se manifesta em ações que violam o outro e anulam sua subjetividade, causando-lhe danos, 

fortalecendo a opressão, o medo e a intimidação; corresponde à prática de atos contrários à 

liberdade e se insere no âmbito das relações de poder. A violência é a materialização do fracasso 

da política, da razão e da humanidade. 

 

1.2 A violência simbólica em Pierre Bourdieu 

 

Pierre Bourdieu foi um sociólogo francês nascido em 1930. Filósofo de formação, 

migrou para a sociologia a partir de uma circunstância de caráter pessoal: a terrível experiência 

de viver os horrores da guerra (pois serviu à França na guerra contra a Argélia), que o fez 

adquirir certa repulsa pela forma como a filosofia era desenvolvida, mantendo-se afastada das 

realidades sociais. Com uma longa trajetória acadêmica, tornou-se um dos intelectuais mais 

 
33 SANTOS, José Vicente Tavares dos. A violência como dispositivo de excesso de poder. Revista Sociedade e 
Estado, v. X, n. 2, jul-dez, pg. 281-198, 1995, p. 287. 
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influentes do século XX.34 Nascido em um pequeno vilarejo dos Pirineus Atlânticos, no 

sudoeste francês, era originário de uma família camponesa pouco letrada e seu pai trabalhava 

em um cargo subalterno no serviço público. Apesar disso, Bourdieu tornou-se um expoente da 

elite intelectual francesa por meio de um notável desempenho escolar que permitiu a sua 

mobilidade social, um processo improvável para sua geração. Esse processo resultou na 

formação do que ele denomina de “habitus clivado”, que ocorre devido à contradição entre 

“uma alta consagração escolar e uma baixa extração social”, de acordo com suas próprias 

palavras em uma obra póstuma, na qual ele procurou aplicar os princípios e procedimentos 

sociológicos que ele enunciou e praticou ao longo de sua carreira como sociólogo.35 

Segundo Maria Alice Nogueira e Tânia de Freitas Resende, alguns estudiosos da obra 

de Bourdieu entendem que é justamente esse habitus clivado que se configura como a melhor 

chave para compreender seu pensamento. A experiência existencial de viver “entre dois 

universos e seus valores inconciliáveis”36 - que gerou muito sofrimento - levou o pensador a 

descobrir, desde cedo, que as relações entre as diferentes classes sociais não são estruturadas 

simplesmente por uma questão de distância no espaço social, mas por meio de um processo que 

ele chamou de violência simbólica, como uma importante dimensão da dominação social.37 

Enquanto muitos dos seus colegas pensadores afirmavam que a sociologia estava 

passando por uma crise, Pierre Bourdieu reconheceu a sua importância e acreditou que ela 

poderia ser desenvolvida com um alto grau de cientificidade e objetividade. Ele considerou que 

a disciplina tinha uma função crítica fundamental, que era revelar os processos de 

funcionamento social, especialmente os que envolvem a dominação. Como objetivo final, ele 

propôs transformar a sociologia em uma “ciência total” que pudesse restaurar a unidade 

essencial da prática humana. Sua obra pode ser interpretada de diversas maneiras, seja como 

uma análise dos mecanismos de dominação nas sociedades modernas, uma teoria das práticas 

sociais ou ainda uma análise da produção de ideias e sistemas simbólicos.38 Para Thiry-

Cherques, a obra bourdieuriana pode ser entendida como uma teoria de estruturas sociais que 

 
34 SILVA, José Alexandre; CERRI, Luís Fernando. Norbert Elias e Pierre Bourdieu: biografia, conceitos e 
influências na pesquisa educacional. Revista Linhas, Florianópolis, v. 14, n. 26, jan-jun, p.171-198, 2013, p. 174. 
35 BOURDIEU, Pierre. Esboço de autoanálise. São Paulo: Companhia das Letras, 2005. p. 123. 
36 BOURDIEU, Pierre, 2005. p. 123. 
37 NOGUEIRA, Maria Alice; RESENDE, Tânia de Freitas. Com e para além de Bourdieu: revisitando duas teses 
centrais. Educação e Sociedade, Campinas, v. 43, p. 1-17, 2022. p.2. 
38 VALLE, Ione Ribeiro. A obra do sociólogo Pierre Bourdieu: uma irradiação incontestável. Educação e Pesquisa, 
São Paulo, v. 33, n. 1, p. 117-134, 2007. p. 117. 
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funciona a partir de conceitos chaves e seu método se concentra em analisar os mecanismos de 

dominação, da produção de ideias e da gênese das condutas.39 

Em sua teoria, que representa uma renovação da sociologia contemporânea, destacam-

se dois conceitos-chave: as noções de campo e habitus.40 

Para Bourdieu, o campo seria um espaço de relações objetivas, onde seus agentes travam 

lutas para conservar ou manter a sua estrutura, sendo delimitado pelos valores (ou o capital) 

que lhe são sustentáculo. O campo seria, portanto, um segmento onde a dinâmica social 

acontece e cujos agentes apresentam disposições específicas, a que o autor dá o nome de 

habitus.41 Sérgio Miceli esclarece que os campos, na visão de Bourdieu, possuem 

concentrações de poder e capital, monopólios, relações de força e conflitos, enquanto também 

funcionam como universos excepcionais e quase miraculosos, onde as máscaras da razão se 

misturam à realidade das estruturas e disposições. É importante, portanto, concentrar-se nas 

formas específicas de interesse, energia, pulsão e investimento que orientam os agentes em suas 

lutas pela conquista dos capitais correntes em cada um dos diversos campos.42 Nessa concepção 

de um regime de racionalidade limitado por restrições racionais, o campo é uma estrutura de 

trocas sociais que depende de disposições que operam o sistema simbólico intrínseco a ele. Este 

sistema é ajustado às regras que definem o campo e são impostas aos agentes como uma 

restrição lógica e social. Em outras palavras, essa experiência é vivida e reconhecida pelos 

agentes como preenchida de sentido e significado, de acordo com os princípios daquele 

universo excepcional e regulado.43 

Em “A Economia das Trocas Simbólicas”, Bourdieu dedica também todo um capítulo 

para discorrer sobre a gênese e a estrutura do campo religioso, abordando a religião como 

linguagem e, portanto, como uma força que opera na construção de sentido a partir de um 

sistema simbólico de comunicação e pensamento. Ao considerar as religiões sob uma 

perspectiva sociológica, é necessário compreender qual é o seu papel na configuração social 

que é imposta. Essa é a contribuição que Bourdieu traz ao elaborar a gênese e a estrutura do 

campo religioso. O autor aborda a contribuição dos clássicos da sociologia no que se refere à 

religião e, a partir dessa análise teórica, propõe direcionamentos que são propriamente seus. 

Seu argumento inicial considera a religião como uma língua ou forma de comunicação, que cria 

 
39 THIRY-CHERQUES, Hermano Roberto. Pierre Bourdieu: a teoria na prática. Revista de Administração Pública, 
Rio de Janeiro, v. 40, n. 1, pp. 27-53, 2006. p. 28. 
40 MICELI, Sérgio. Bourdieu e a renovação da sociologia contemporânea da cultura. Revista Tempo Social, São 
Paulo, p. 63-79, 2003, p. 63. 
41 BOURDIEU, Pierre. Razões práticas: sobre a teoria da ação. São Paulo: Papirus, 1996, p. 50. 
42 MICELI, 2003, p. 72. 
43 MICELI, 2003, p. 72-73. 
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condições favoráveis para que sua mensagem seja devidamente compreendida pelos grupos 

específicos. Isso ocorre porque as religiões não oferecem explicações únicas, já que seu objetivo 

é que as mensagens sejam aceitas por grupos diversos.44 Para o autor, a religião se estrutura de 

tal modo que seus elementos internos se relacionam para formar um todo coerente, onde 

categorias como “sagrado e profano”, “material e espiritual”, tornam-se alicerces para a 

construção das experiências do viver. 

Ainda no que se refere ao campo religioso, Bourdieu destaca o quanto o processo de 

construção do poder simbólico é perpassado por um poder de consagração, cuja força reside 

na capacidade de fazer com que as instituições sociais - que são meras construções humanas e 

culturalmente determinadas – sejam consideradas instituições de origem sobrenatural. Nessa 

mesma direção, pelo efeito de consagração, atributos de grupos ou pessoas passam a ser 

considerados como resultados da vontade divina. O poder simbólico da religião, portanto, é 

demonstrado na capacidade de revestir o que é produção humana de um caráter sagrado e, 

consequentemente, de um sentido transcendente e inquestionável. Aí estaria a gênese do poder 

simbólico da religião.45 Nesse sentido, o autor compreende que as lutas que se travam pelo 

poder em diferentes campos não podem ser compreendidas apenas a partir de um determinismo 

econômico de classes.46 Em suas análises, compreende que a estrutura hierárquica social, por 

meio do poder simbólico, é determinante da violência simbólica.47 

Outro tópico importante apontado por Bourdieu é o fato de que a religião contribui para 

preservar a configuração social, sobretudo no que se refere aos processos históricos de 

desigualdade, mantendo certos grupos em situação de subalternidade. No que tange à temática 

de gênero, em sua obra “A Dominação Masculina”, salienta que as religiões inculcam 

explicitamente uma moral marcada por valores patriarcais, modelando as estruturas históricas 

do inconsciente por meio do simbolismo presente nos textos sagrados da liturgia, do espaço e 

do tempo religioso.48 

 
44 BOURDIEU, Pierre. Gênese e estrutura do campo religioso. In: BOURDIEU, Pierre. Economia das trocas 
simbólicas. São Paulo: Perspectiva, 1978, p. 28. 
45 BOURDIEU, Pierre. 1978, p. 28. 
46 Vale pontuar que, mais recentemente, o filósofo esloveno Slavoj Žižek também ofereceu suas contribuições ao 
tema, em sua obra “Violência – Seis reflexões laterais”. O autor traz uma grande contribuição ao analisar a 
violência numa tríplice dimensão, a saber, a violência subjetiva, a violência simbólica da linguagem e a violência 
sistêmica.  Por ter Marx como um de seus referenciais teóricos, Žižek compreende que as determinações mais 
profundas da violência em nossa sociedade guardam relações com o capital. Contudo, apenas essa análise seria 
insuficiente para dar conta da complexidade do fenômeno em nosso tempo. Para o autor, há uma forma de violência 
igualmente perversa, ainda que não seja direta ou visível. Essa violência ocorre no campo simbólico, na forma 
como as pessoas internalizam e agem para mascarar a compreensão e a visibilidade dessa violência mais 
fundamental, que não é facilmente identificável, mas que está incluída nas outras formas explícitas de violência. 
47 THIRY-CHERQUES, 2006, p. 37. 
48 BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina: a condição feminina e a violência simbólica. 18.ed. Rio de 
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Associado ao conceito de campo está o conceito de habitus. O habitus está relacionado 

com o sistema constitutivo da nossa maneira de significar o mundo. Ele organiza as 

representações e práticas sociais, gerando uma lógica que condiciona as ações. Operando 

dialeticamente, os habitus são estruturas e estruturantes dos sentidos, constroem e são 

construídos pela lógica do campo social.49 

Leigh Maria de Souza esclarece que, seguindo a abordagem epistemológica de 

Bourdieu, o conceito de habitus foi resgatado da tradição aristotélica e se refere à incorporação 

pelos agentes de uma determinada estrutura social, afetando seu modo de sentir, pensar e agir, 

de tal maneira que tendem a confirmá-la e reproduzi-la, mesmo que nem sempre de forma 

consciente. A discussão do habitus se insere no modo de conhecimento que o autor denominou 

de praxiológico, que busca revelar os mecanismos das relações de poder e dominação social, 

evidenciados nas estratégias de manutenção da ordem social.50 

Nas palavras do próprio autor, a noção de habitus aparece como  

sistemas de disposições duráveis, estruturas estruturadas predispostas a funcionar 
como estruturas estruturantes, quer dizer, enquanto princípio de geração e de 
estruturação de práticas e de representações que podem ser objetivamente “reguladas” 
e “regulares” sem que, por isso, sejam o produto da obediência a regras, objetivamente 
adaptadas a seu objetivo sem supor a visada consciente dos fins e o domínio expresso 
das operações necessárias para atingi-las e, por serem tudo isso, coletivamente 
orquestradas sem ser o produto da ação combinada de um maestro.51 

Pierre Bourdieu reconhece que os indivíduos têm uma predisposição a agir de certa 

maneira, a perseguir determinados objetivos e a ter certas preferências em virtude do habitus. 

Ele não negligencia a influência desse habitus nas ações dos indivíduos e entende que o gosto, 

por exemplo, não é apenas resultado da subjetividade, mas é influenciado por uma “objetividade 

interiorizada”, que pressupõe “esquemas generativos” que orientam e determinam a escolha 

estética. Como os sistemas de classificação são criados pelas condições sociais e a distribuição 

desigual dos bens materiais e simbólicos é uma realidade, toda escolha tende a reproduzir as 

relações de dominação, certos estereótipos e as posições ocupadas num determinado campo.52 

O habitus está relacionado ao comportamento e pensamento inconscientes, como uma 

espécie de segunda natureza que é parcialmente autônoma e influenciada pela história e 

ambiente em que vivemos. Isso significa que o habitus nos permite agir naturalmente em 

 
Janeiro: Bertrand Brasil, 2020, p. 141. 
49 BOURDIEU, Pierre. Economia das trocas simbólicas. São Paulo: Perspectiva, 1978, p. 349. 
50SOUZA, Leigh Maria de. O conceito de habitus e campo: princípios que sustentam o ethos docente da educação 
profissional agrícola. Anais do II Colóquio Nacional - A Produção do Conhecimento em Educação Profissional. 
Natal: IFRN, 2013. p.1. 
51 BOURDIEU, 1978, p. 41. 
52 VALLE, 2007, p. 126. 
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determinado ambiente, sem precisar pensar conscientemente sobre nossas ações ou controlá-

las, podendo ser adquirido através de aprendizado explícito ou implícito e operando como um 

sistema de esquemas geradores de estratégias que podem ser objetivamente compatíveis com 

os interesses dos indivíduos, mesmo que não tenham sido planejadas com esse propósito 

específico.53 

Para Bourdieu, o habitus é um elemento fundamental para a compreensão da reprodução 

social, ou seja, da maneira como as desigualdades e hierarquias sociais são mantidas e 

reproduzidas ao longo do tempo. Isso porque as disposições incorporadas pelos indivíduos 

tendem a ser compatíveis com as práticas e valores dominantes da sociedade em que vivem, o 

que reforça a reprodução de estruturas sociais desiguais.54 

Ao retomar a proposta de Max Weber, Bourdieu afirma que compõem o campo religioso 

as figuras dos leigos, sacerdotes, profetas e magos. Nestas classificações, o sacerdote seria o 

agente institucional da religião, responsável por manter e defender a ordem simbólica e social. 

Os profetas seriam os personagens marginais, cujo carisma ou poder simbólico sugere a 

produção de uma nova ordem, ainda que não legitimada pela instituição. Os magos seriam os 

agentes religiosos autônomos, que se valem de bens simbólicos produzidos por sacerdotes e 

profetas para atender aos interesses imediatos daqueles que os procuram.55 

Para compreender as estruturas e dinâmicas do campo religioso, recorrer também ao 

conceito de sacerdotes na perspectiva do teórico em tela é fundamental, já que, para Bourdieu, 

os sacerdotes são aqueles indivíduos que possuem a autoridade religiosa reconhecida pelos 

demais membros da comunidade. Essa autoridade é baseada no reconhecimento da competência 

técnica e do carisma religioso do sacerdote, que é capaz de mobilizar o poder simbólico em 

nome da religião. Assim, no campo religioso, os sacerdotes são os principais produtores e 

distribuidores do capital simbólico, ou seja, eles têm nas mãos a responsabilidade de estabelecer 

as normas, os rituais e as práticas e religiosas, bem como por interpretar os textos sagrados e as 

tradições. Em outras palavras, os sacerdotes detêm o poder sobre as instâncias garantidoras da 

continuidade ou da ruptura das tradições religiosas. Importante destacar que, para Bourdieu, a 

autoridade religiosa dos sacerdotes não é algo dado ou natural, mas sim construído socialmente 

a partir da luta pelo poder simbólico no campo religioso.56 

 
53 THIRY-CHERQUES, 2006, p. 34. 
54 THIRY-CHERQUES, 2006, pp. 33-35. 
55 BOURDIEU, 1978. p. 28. 
56 BOURDIEU, 1978. pp. 38-45. 
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Em Bourdieu, todos esses conceitos se articulam para que se possa compreender o que 

o autor considera a violência simbólica, que encontra seu fundamento justamente na 

interiorização dos habitus que sustentam a dominação masculina57. Nesse sentido, a violência 

simbólica manifesta-se quando  

a dominação masculina encontra assim reunidas todas as condições de seu pleno 
exercício. A primazia universalmente concedida aos homens se afirma na objetividade 
de estruturas sociais e de atividades produtivas e reprodutivas, baseadas em uma 
divisão sexual do trabalho de produção e reprodução biológica e social, que confere 
aos homens a melhor parte, bem como nos esquemas imanentes a todos os habitus: 
moldados por tais condições, portanto objetivamente concordes, eles funcionam como 
matrizes das percepções, dos pensamentos e das ações de todos os membros da 
sociedade, como transcendentais históricos que, sendo universalmente partilhados, 
impõem-se a cada agente como transcendentes58.  

Como resultados objetivos, é possível perceber que as mulheres estão sempre relegadas 

aos papeis sociais menores, numa espécie de negação à sua existência, sendo alvo de atos 

discriminatórios, exclusões, constrangimentos e impedimento de acesso às posições de poder.59 

Assim, para a pesquisa ora proposta, torna-se fundamental recuperar essas noções 

importantes do corpus teórico bourdieusiano, que também servirá de referencial para a análise 

que intentamos realizar. 

 

1.3 Gênero e relações de poder 

 

Para Maria Luiza Heilborn e Carla Rodrigues, o conceito de gênero é fruto de uma série 

de debates e reflexões que se deram, desde a segunda metade do século XX, nas áreas da 

Antropologia, Ciências Sociais e Filosofia.60 Mas, foi desde a publicação, em 1986, do artigo 

“Gênero - uma categoria útil de análise histórica” na American Historical Review, volume 5 

da edição 91, traduzido  e publicado, em 1990, na revista Educação e Realidade,61  escrito pela 

historiadora e teórica feminista Joan Scott, que o conceito de gênero vem sendo amplamente 

utilizado como uma ferramenta para questionar a naturalização das relações sociais e da 

diferença sexual. De acordo com Joan Scott, o gênero é definido como um elemento constitutivo 

de relações sociais que se baseiam nas diferenças percebidas entre os sexos e, ao mesmo tempo, 

 
57 BOURDIEU, 2020, p. 75. 
58 BOURDIEU, 2020, p. 61-62. 
59 BOURIDEU, 2020, p. 100 -102. 
60 HEILBORN, Maria Luiza; RODRIGUES, Carla. Gênero: breve história de um conceito. Aprender, Vitória da 
Conquista, a. XII, n.20, p. 9-21, 2018, p.10. 
61 PEDRO, Joana Maria. Relações de gênero como categoria transversal na historiografia contemporânea. Topoí, 
v. 12, n. 22, p. 270-283, jan-jun-2011, p. 273. 
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como uma forma primária de atribuir significado às relações de poder.62 Neste sentido, o 

conceito desafia a ideia de que as relações entre os sexos são determinadas pela biologia, 

reconhecendo a sua natureza essencialmente social. 

Em seu texto, Scott esclarece que, no contexto mais recente, a palavra “gênero” surgiu 

pela primeira vez entre as feministas americanas que queriam enfatizar a natureza 

fundamentalmente social das distinções baseadas no sexo. Esse termo implicava uma rejeição 

ao determinismo biológico subjacente ao uso de palavras como “sexo” ou “diferença sexual”. 

O conceito de “gênero” também destacava o caráter relacional das definições normativas do 

feminino. Feministas preocupadas com o fato de que os estudos femininos estavam muito 

focados nas mulheres de maneira estreita e isolada, introduziram o termo “gênero” para 

incorporar uma noção relacional no vocabulário analítico.63 Segundo Scott, “o conceito de 

gênero serve, assim, como uma ferramenta analítica que é, ao mesmo tempo, uma ferramenta 

política”64, tendo um caráter relacional.65  

No Brasil, esse texto tornou-se uma referência importante para os debates sobre 

hierarquia e assimetria de gênero. O trabalho de Scott contribuiu para que pesquisadores das 

ciências humanas reconhecessem a importância de estudar as relações sociais estabelecidas com 

base nas diferenças percebidas entre homens e mulheres. Assim, o conceito de gênero é usado 

para mostrar que o sexo biológico não é o único fator que define as condutas humanas. As 

culturas criam padrões associados aos corpos que se distinguem por seu aparato genital e pela 

capacidade de gerar outros seres humanos.66  

De acordo com Claudete Beise Ulrich, O uso da categoria de análise de gênero permite, 

portanto, que se focalize e se reflita sobre as relações entre homens e mulheres e mulheres e 

mulheres. Há múltiplas formas em ser mulher e ser homem.67 Não existe a mulher universal e 

tampouco o homem universal. O movimento feminista vem enfatizar, segundo Sandra Harding, 

“que não há e nunca houve homens genéricos”.68 Segundo Ulrich, “o que existe é a classificação 

 
62 SCOTT, Joan. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação & Realidade, v. l, n. 2, p. 71-99, jul-
dez, 1990, p.86. [online] 
63 SCOTT, 1990, p. 86. 
64 SCOTT, 1990, p. 16. 
65 LOPES, Guacira Lopes. Gênero, sexualidade e educação: uma perspectiva pós-estruturalista. Petrópolis:  Vozes, 
1997, p. 22. 
66 HEILBORN; RODRIGUES, 2018, p.11. 
67 ULRICH, Claudete Beise. Relações de Gênero. In: IECLB. Relações de Gênero. São Leopoldo: Sinodal; Porto 
Alegre: IECLB, 2013, p. 9. 
68 HARDING, Sandra. A instabilidade das categorias analíticas na teoria feminista. Estudos Feministas, v. 1, n. 
1, p. 7-32, 1993,  p. 9 

C
er

tif
ic

ad
o 

pe
lo

 P
ro

gr
am

a 
de

 P
ós

-G
ra

du
aç

ão
 P

ro
fis

si
on

al
 d

a 
Fa

cu
ld

ad
e 

U
ni

da
 d

e 
V

itó
ria

 –
 2

5/
06

/2
02

4.



32 
 

de homens e mulheres através do gênero, dentro de um determinado contexto”69. A categoria 

de gênero, portanto, necessita ser analisada junto com outras categorias como classe social, 

raça/etnia, geração, contexto social, tradição religiosa, entre outros aspectos. 

Neste sentido, Scott chama a atenção para a necessidade de extrapolar o uso descritivo 

do gênero, entendendo e demonstrando os mecanismos pelos quais o gênero opera em vários 

campos da vida em diferentes tempos.70 É necessário articular gênero como uma categoria 

analítica das relações de poder entre homens e mulheres, que afirma a heteronormatividade na 

sociedade. Portanto, “certas atitudes não são naturais do ser humano, mas foram construídas no 

decorrer dos processos históricos, fortalecendo um jeito cultural de ser”.71  

Judith Butler salienta que existe uma construção discursiva da heterossexualidade e seu 

sistema binário hierárquico.  Ela entende que também o sexo é uma construção social e não 

somente o gênero. Esse determinismo biológico naturaliza a desigualdade entre homens e 

mulheres, ocultando como seus mecanismos operam, negando a possibilidade de contestação e 

transformação da estrutura social. Segundo a autora americana “talvez o próprio construto 

chamado ‘sexo’ seja tão culturalmente construído quanto o gênero; a rigor, talvez o sexo sempre 

tenha sido gênero, de tal forma que a distinção entre sexo e gênero revela-se absolutamente 

nula”72 Segundo Butler,  

Se o gênero são os significados culturais assumidos pelo corpo sexuado, não se pode 
dizer que ele decorra, de um sexo desta ou daquela maneira. Levada a seu limite 
lógico, a distinção sexo/gênero sugere uma descontinuidade radical entre corpos 
sexuados e gêneros culturalmente construídos.73  

 

Segundo Butler “a performatividade não é, assim, um ato singular, pois ela é sempre 

uma reiteração de uma norma ou conjunto de normas”.74 “O corpo é colocado como uma chave 

hermenêutica, uma questão epistemológica importante para repensar a relação com a sociedade, 

com a religião, com o conhecimento. O corpo não pertence somente a mundo privado, mas sim 

ao mundo público”75, segundo Ulrich.  

 
69 ULRICH, Claudete Beise. Recuperando espaços de emancipação na história de vida de ex-alunas de escola 
comunitária luterana. Tese de doutorado. São Leopoldo: São Leopoldo, 2006, p. 25. 
70 SCOTT, 1990, p. 15. 
71 ULRICH, 2013, p. 10. 
72 BUTLER, Judith. Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade. 17 ed. Rio de janeiro: Civilização Brasileira, 
2019. p. 27. 
73 BUTLER, 2019, p. 26. 
74 BUTLER, Judith. Corpos que Pesam: sobre os limites discursivos do sexo. Tradução de Tomaz Tadeu da 
Silva. In: LOURO, Guacira Lopes (Org.). O Corpo Educado. Belo Horizonte: Autêntica, 2001. p. 167. 
75 ULRICH, Claudete Beise. Gênero como categoria de análise do fenômeno religioso: perspectivas teológicas 
feministas para superação das violências. In: BRAGA JUNIOR, Reginaldo Paranhos; ROSA, Wanderley Pereira 
da. Religião, violências e direitos humanos. Vitória: Unida, 2019. p. 76. 
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A socióloga brasileira Heleieth Saffioti salienta que o conceito de gênero está 

relacionado à esfera social, enquanto o conceito de sexo está ligado ao plano biológico. Segundo 

ela, a única diferença genuína entre homens e mulheres em relação ao sexo é a constituição 

genética que os distingue. As demais diferenças que se costuma atribuir não possuem qualquer 

determinação natural e não requerem a diferença de sexo para existir. Essas diferenças são 

denominadas construções sociais, ou seja, são invenções utilizadas para caracterizar as duas 

categorias fundamentais para nossa vida em sociedade: o masculino e o feminino.76  

Ocorre, como bem afirmam Saffioti e Almeida, que as relações de gênero são 

essencialmente relações de poder, ressaltando que não há contradição em admitir que o poder 

seja exercido de forma desigual pelas partes envolvidas na relação. 

A relação dominação-exploração não presume o total esmagamento da personagem 
que figura no pólo de dominada-explorada. Ao contrário, integra essa relação de 
maneira constitutiva a necessidade de preservação da figura subalterna. Sua 
subalternidade, contudo, não significa ausência absoluta de poder. Com efeito, nos 
dois pólos da relação existe poder, ainda que em doses desiguais. Não se trata de uma 
hierarquia, mas de uma contradição. […] Como na dialética entre o senhor e o escravo, 
homem e mulher jogam, cada um com seus poderes, o primeiro para preservar sua 
supremacia, a segunda para tornar menos incompleta sua cidadania.77 

Nesse sentido, as autoras se valem da concepção de poder conforme proposta por Michel 

Foucault, que não o considera como sendo um fenômeno de dominação única e homogênea, 

exercido por um indivíduo, grupo ou classe sobre outros, com exclusividade. Para Foucault, o 

poder deve ser analisado como algo que flui, ou seja, que opera em cadeia. Não é localizado 

em um ponto específico ou nas mãos de alguns indivíduos, não é uma riqueza ou propriedade. 

O poder atua e se manifesta em rede, onde os indivíduos estão sempre em posição de exercê-lo 

ou sofrer sua influência. Eles não são meros objetos passivos do poder, mas sempre centros de 

transmissão e influência.78 Para Flávio Henrique Firmino e Patrícia Porchat, o pensamento de 

Foucault revela que o poder não deve ser visto como uma entidade teórica ou ideia, mas sim 

como uma prática concreta ou exercício que existe em múltiplos níveis e em várias direções no 

cotidiano. Esse poder é exercido a partir de instituições como a escola, a prisão, o hospício, o 

quartel, a fábrica, os meios de comunicação e as ciências.79 

A partir do conceito focaultiano, é possível enxergar as relações de gênero como 

relações de poder, especialmente no que se refere à violência contra a mulher e aos conflitos 

 
76 SAFFIOTI, H.; ALMEIDA, S.A. Violência de Gênero. Rio de Janeiro: Revinter, 1995, p. 183. 
77 SAFFIOTI; ALMEIDA, 1995, p. 183. 
78 FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder. Rio de Janeiro: Graal, 1979, p.183. 
79 FIRMINO, Flávio Henrique; PORCHAT, Patrícia. Feminismo, identidade e gênero em Judith Butler: 
apontamentos a partir de “problemas de gênero”. Revista Brasileira de Psicologia e Educação, Araraquara, v.19, 
n.1, p. 51-61, jan-jun, 2017, p. 53. 

C
er

tif
ic

ad
o 

pe
lo

 P
ro

gr
am

a 
de

 P
ós

-G
ra

du
aç

ão
 P

ro
fis

si
on

al
 d

a 
Fa

cu
ld

ad
e 

U
ni

da
 d

e 
V

itó
ria

 –
 2

5/
06

/2
02

4.



34 
 

decorrentes das diferenças de gênero. Considerar as relações de gênero como uma forma de 

circulação de poder na sociedade implica em uma alteração dos termos em que se baseiam as 

relações cotidianas entre homens e mulheres. 

Recorrendo mais uma vez a Pierre Bourdieu, percebemos que 

a força da ordem masculina se evidencia no fato de que ela dispensa justificação: a 
visão androcêntrica impõe-se como neutra e não tem necessidade de se enunciar em 
discursos que visem a legitimá-la. A ordem social funciona como uma imensa 
máquina simbólica que tende a ratificar a dominação masculina sobre a qual se 
alicerça: é a divisão social do trabalho, distribuição bastante estrita das atividades 
atribuídas a cada um dos dois sexos, de seu local, seu momento, seus instrumentos; é 
a estrutura do espaço, opondo o lugar de assembleia ou de mercado, reservados aos 
homens, e a casa, reservada às mulheres; ou, no interior desta, entre a parte masculina, 
com o salão, e a parte feminina, com o estábulo, a água e os vegetais; é a estrutura do 
tempo, a jornada, o ano agrário, ou o ciclo de vida, com momentos de ruptura, 
masculinos, e longos períodos de gestação, femininos.80 

Na perspectiva apresentada por Bourdieu, a divisão entre os sexos parece estar 

firmemente estabelecida, como às vezes se diz para descrever o que é considerado normal, 

natural e até inevitável: ela está presente tanto em objetos concretos (como a casa, cujas partes 

são todas “sexuadas”), em toda a estrutura social, quanto internalizada nos corpos e nas formas 

de agir e pensar dos agentes, operando como sistemas de esquemas de percepção, pensamento 

e ação.81 A opressão masculina, portanto, transforma as mulheres em objetos simbólicos, cuja 

existência é percebida por outros, e tem como resultado colocá-las em um estado constante de 

insegurança física e dependência simbólica: elas são percebidas como objetos atraentes e 

receptivos. Como resultado, a dependência em relação aos outros (não apenas homens) tende a 

ser uma parte constituinte de sua existência.82 

Como bem afirma Cláudia Maria Poleti Oshiro, refletir sobre gênero é discutir a 

possibilidade de estabelecer igualdade e respeito entre os gêneros na sociedade, pois o 

machismo e todas as demais formas de discriminação, produzem e reproduzem as relações de 

poder que determinam o papel que as mulheres devem desempenhar na sociedade, como devem 

se comportar e a quem devem obedecer. Infelizmente, muitos atos violentos contra mulheres 

são cometidos simplesmente por elas serem mulheres, impulsionados pelo preconceito e pelo 

ódio sistemático.83 E nessa discussão, a religião desempenha um papel crucial, pois influencia 

o comportamento humano e também reforça a submissão das mulheres, ao manter um modelo 

 
80 BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina: a condição feminina e a violência simbólica. 18.ed. Rio de 
Janeiro: Bertrand Brasil, 2020, p.24. 
81 BOURDIEU, 2020, p.22. 
82 BOURDIEU, 2020, p. 96. 
83OSHIRO, Cláudia Maria Poleti. Violência de Gênero e Religião: uma análise da influência do cristianismo em 
relações familiares violentas a partir de mulheres acolhidas nas casas abrigo regional grande ABC e de homens 
autores de violência doméstica. 2017. 120f. Dissertação (Mestrado em Ciências da Religião) – Programa de Pós 
Graduação em Ciências da Religião, Universidade Metodista de São Paulo, São Bernardo do Campo, 2017, p.44. 
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simbólico que perpetua a desigualdade nas relações de gênero, concebendo as mulheres como 

inferiores aos homens.84 

 

1.4 Violência de gênero e religião 

 

O que se pode compreender a partir desse resgate conceitual é que, se as bases materiais 

da dominação de gênero são evidentes, o mesmo não pode ser dito da estrutura simbólica que 

a sustenta. A dominação simbólica é naturalizada e assimilada, e diversas instituições sociais 

contribuem para isso. São múltiplas as instituições que produzem e reproduzem significados, 

sendo que Bourdieu salienta a família, a igreja, o Estado e a escola. Essas instituições agem em 

conjunto, complexamente envolvidas, conferindo sentido ao gênero e generalizando os 

sentidos.85 

Assim, ao se reconhecer a violência de gênero como uma manifestação das 

desigualdades de poder presentes em nossa sociedade, resultante das diversas formas de 

expressão da sociabilidade humana, torna-se impossível negar a importância do discurso 

religioso nesse processo. Isso se deve ao fato de que a religião atua como uma criadora e 

mantenedora de posturas na sociedade, exercendo influência sobre as condutas individuais e 

coletivas. No contexto brasileiro, a religião, especialmente o cristianismo como religiosidade 

hegemônica, é uma instituição produtora de significados, oferecendo um campo fértil para a 

discussão da violência de gênero.86 

Bourdieu salienta que as religiões inculcam explicitamente uma moral marcada por 

valores patriarcais, modelando as estruturas históricas do inconsciente por meio do simbolismo 

presente nos textos sagrados da liturgia, do espaço e do tempo religioso87. Para a teóloga 

feminista Ivone Gebara, isto acontece porque “a violência contra a mulher está relacionada com 

o discurso da religião cristã, visto que esta expressão religiosa tem apoiado a subordinação da 

mulher a partir das doutrinas que legitimam e sacralizam o sacrifício e o sofrimento”.88 

Sandra Duarte Souza enfatiza o fato de que a religião desempenha um papel importante 

na produção e reprodução de sistemas simbólicos que têm uma influência direta sobre as 

relações sociais de gênero. Portanto, as representações sociais sobre homens e mulheres não 

 
84 OSHIRO, 2017, p.77. 
85 BOURDIEU, 2020, p. 138. 
86 MAÇALAI, Gabriel; NIELSSON, Joice Graciele. Violência de gênero e o discurso religioso: entre a opressão 
e a inclusão. In: CONGRESSO LATINO-AMERICANO DE GÊNERO E RELIGIÃO, 4., 2016, São Leopoldo. 
Anais do Congresso Latino-Americano de Gênero e Religião. São Leopoldo: EST, v. 4, 2016. p.209. 
87 BOURDIEU, 2020, p.141. 
88 GEBARA, Ivone. Rompendo o silêncio: uma fenomenologia feminista do mal. Petrópolis: Vozes, 2000. p.125. 
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podem ser compreendidas sem levar em consideração a religião e suas implicações na 

construção social desses gêneros.89 A autora destaca que 

A religião é, antes de tudo, uma construção sociocultural. Portanto, discutir religião é 
discutir transformações sociais, relações de poder, de classe, de gênero, de raça/etnia; 
é adentrar num complexo sistema de trocas simbólicas, de jogos de interesse, na 
dinâmica da oferta e da procura; é deparar-se com um sistema sociocultural 
permanentemente redesenhado que permanentemente redesenha as sociedades. Esse 
fenômeno nada estático, mesmo quando cristalizado nas organizações religiosas, 
demanda um olhar mais atento dos estudos feministas. Os sistemas simbólicos 
religiosos se constituem em importantes mecanismos de construção da subjetividade 
humana, atuando de maneira estruturada e estruturante. Apesar da perda do poder 
regulador da religião nas sociedades secularizadas o que se verifica é ainda um forte 
religious appeal na maneira como os sexos se reconhecem socialmente.90 

A autora observa que, ao longo da história, as religiões não têm contribuído para a 

superação da subordinação feminina e, em muitos casos, têm fortalecido ideias que domesticam 

as mulheres, retratando-as como seres virtuosos cujo papel é serem boas mães, esposas, donas 

de casa e fiéis religiosas. Estes atributos que são reservados para as mulheres, tais como 

fragilidade, submissão e cuidado com as atividades domésticas, perpetuam normas já 

objetivadas na sociedade.91 

Importante sublinhar que há um elemento que também opera fortemente, no espaço da 

religião, para manutenção e perpetuação da opressão e da violência de gênero: o 

fundamentalismo. O termo fundamentalismo remonta a um movimento do final do século 19 e 

início do século 20, dentro dos círculos protestantes americanos. Ele se originou como uma 

reação à teologia liberal, que havia adotado os pressupostos do movimento intelectual e cultural 

Iluminista, defendendo a primazia da razão sobre a fé para entender e resolver os problemas da 

sociedade. Os teólogos liberais utilizavam a interdisciplinaridade e critérios científicos para 

analisar o texto sagrado, os relatos de milagres nele contidos, bem como os pressupostos da 

ciência, filosofia e da nascente ciência da religião para interpretar os dogmas do cristianismo.92 

Mercedes García Bachmann recorre à análise de Herriot para explicar que uma das 

características desses movimentos fundamentalistas, que ele classifica como subculturas, é uma 

atitude reativa em resposta à percepção de aspectos da modernidade que são considerados 

 
89 SOUZA, Sandra Duarte. Entrecruzamento gênero e religião: um desafio para os estudos feministas. 
Mandrágora, São Bernardo do Campo, p. 6-8, 2001/2002. 
90 SOUZA, Sandra Duarte. Revista Mandrágora: Gênero e Religião nos Estudos Feministas. Estudos Feministas, 
Florianópolis, p. 122-130, set-dez, 2004, p. 122. 
91 SOUZA, Sandra Duarte de. Violência de gênero e religião: alguns questionamentos que podem orientar a 
discussão sobre a elaboração de políticas públicas. Mandrágora, São Bernardo do Campo, v.13, n.13, p.15-21, 
2007, p.19. 
92 SOUZA, Maruílson. Fundamentalismo cristão: uma reflexão pessoal. In: GILBRAZ, Aragão; VICENTE, 
Mariano. (Orgs). Desafios dos Fundamentalismos. Recife: Observatório Transdisciplinar das Religiões no Recife, 
2020, p.200-205, p.200. 
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perigosos para sua religião. Assim, a primeira característica desses movimentos é a 

identificação de um “outro” ou de um inimigo a ser combatido.93 

Nesse sentido, o movimento fundamentalista enxergava a teologia liberal com 

preocupação e reagiu para defender a Bíblia da hermenêutica da chamada “alta crítica”, as 

igrejas da influência da teoria da evolução de Charles Darwin e as crenças do cristianismo que 

eles consideravam fundamentais, tais como: a inerrância da Bíblia, a crença no nascimento 

virginal de Cristo e historicidade dos milagres, a crença na morte redentora e função expiatória 

de Cristo, bem como na sua ressurreição literal. 

O problema é que os fundamentalistas partiram para uma defesa agressiva e 

intransigente de sua interpretação bíblica, interpretação esta considerada como uma verdade 

inquestionável e imutável. Nesse caminho, o fundamentalismo vem se manifestando como uma 

profunda incapacidade e indisposição para o diálogo; uma escolha hermenêutica que interpreta 

equivocadamente os textos de sua tradição, considerando-os totalmente fora do contexto em 

que foram produzidos; uma profunda confusão interpretativa da fé cristã que desconsidera a 

diversidade e a riqueza hermenêutica presentes na própria tradição; um discurso violento e 

extremista.94 

Entretanto, Bachmann chama a atenção para o fato de que o fundamentalismo surge 

como uma reação específica apenas a certos aspectos da modernidade que são interpretados 

como ameaças para sua fé. E dentre estes aspectos a autora chama a atenção para o controle dos 

corpos.95 Já Ricardo Quadros Gouveia, resumiu o movimento no que chama de “os três pilares 

do fundamentalismo”: o sectarismo, o legalismo e o dogmatismo.96 Nesse sentido, 

o sectarismo alimenta o legalismo, isto é, propostas rígidas de conduta que, por um 
lado, visam, consciente ou inconscientemente, gerar sentimentos de pertença e de 
identidade e, por outro, facilitar, por intermédio da uniformização, o controle das 
pessoas por meio dos líderes. O legalismo acaba por retroalimentar o sectarismo. O 
dogmatismo é o engessamento das doutrinas, impedindo o questionamento das ideias 
que sustentam a posição sectária e o decorrente legalismo, promovendo um ambiente 
insulado e um encapsulamento do grupo, impedindo, pela inflexibilidade, o diálogo 
com a sociedade e a cultura em geral, retroalimentando o sectarismo. 

No fundamentalismo, a recusa em permitir a emancipação da mulher é, justamente, 

resultado deste dogmatismo, que se caracteriza pela rigidez teológica originada no conceito de 

 
93 HERRIOT apud BACHMANN, Mercedes L. García. Fundamentalismos: Sospechas Y desafios a partir de la 
Biblia y el género. Coisas do Gênero, São Leopoldo, v. 8, n. 2, p. 117-128, jul-dez, 2022, p. 118. 
94 SOUZA, 2020, p.202-203. 
95 BACHMANN, Mercedes L. García. Fundamentalismos: Sospechas Y desafios a partir de la Biblia y el género. 
Coisas do Gênero, São Leopoldo, v. 8, n. 2, p. 117-128, jul-dez, 2022, p. 119. 
96 GOUVÊA, Ricardo Quadros. A piedade pervertida: um manifesto antifundamentalista em nome de uma teologia 
de transformação. São Paulo: Grapho, 2005, p. 39. 
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fundamento.97 Além disso, em função do sectarismo, o discurso religioso não se modifica por 

meio do diálogo com outros discursos em evidência na cultura. Ainda que a sociedade 

contemporânea cada vez mais rejeite os ditames do patriarcado que têm oprimido as mulheres 

ao longo de milhares de anos e seja notório que essa construção sociocultural já não se sustenta 

diante dos avanços críticos das ciências humanas, sociais e da filosofia contemporânea, essa 

compreensão não adentra os rígidos círculos de pensamento fundamentalista.98 Assim, o 

discurso religioso fundamentalista continua estimulando uma visão patriarcal de mundo e 

negando às mulheres 

o direito à ordenação ao oficialato em instituições religiosas, o direito a realizar-se 
profissionalmente e, em alguns casos extremos, até mesmo o direito ao estudo 
universitário profissionalizante, rejeitando o divórcio como alternativa lícita para a 
busca da felicidade e realização pessoal, e propondo que a felicidade das mulheres, 
mesmo na sociedade contemporânea, está em aceitar a condição de esposas e de mães 
(entenda-se, mães casadas), e de auxiliares dos homens, sempre submissas e sujeitas 
a eles, posicionamento supostamente defensável a partir de citações bíblicas segundo 
o modelo atomístico do pinçamento de textos-prova. 

Não é por acaso, como bem afirma Eliane Silva, que “os inimigos mais temidos e 

vigorosamente atacados pelos fundamentalistas são o feminismo e a emancipação da mulher”99, 

afinal, o fundamentalismo reafirma ideologicamente o patriarcalismo a partir de uma 

abordagem hermenêutica que privilegia o literalismo como sendo a única maneira de manter-

se fiel à doutrina da inerrância bíblica. Os intérpretes que adotam essa abordagem negligenciam 

a historicidade e o contexto dos textos, além de desconsiderarem a falta de relevância de 

elementos culturais diante dos grandes princípios universais apresentados pelo texto bíblico, 

levando ao nivelamento de todos os versículos.100 Qualquer questionamento sobre a presença 

de elementos patriarcais nos textos é visto como herético e, até mesmo, blasfemo.101 

Na análise de Gouvêa, existem evidências suficientes para afirmar que o 

fundamentalismo é, inerentemente, patriarcal e misógino, o que o torna um obstáculo para as 

mulheres que lutam por seus direitos e pela emancipação feminina. Nesse sentido, o autor 

acredita que essa característica é resultado direto da própria natureza do pensamento 

fundamentalista, ou seja, é um fenômeno sociocultural intrínseco. Isso significa que não há 

 
97 GOUVÊA, Ricardo Quadros. A condição da mulher no fundamentalismo: reflexões transdisciplinares sobre a 
relação entre o fundamentalismo religioso e as questões de gênero. Mandrágora, São Bernardo do Campo, n.14, 
p. 13-24, 2008, p.17. 
98 GOUVÊA, 2008, p. 17. 
99 SILVA, Eliane M. Fundamentalismo evangélico e questões de gênero: em busca de perguntas. In: SOUZA, 
Sandra Duarte (org.). Gênero e religião no Brasil: ensaios feministas. São Bernardo do Campo: Universidade 
Metodista de São Paulo, 2006. p. 18. 
100 ULRICH, 2019. p. 85-90. 
101 GOUVÊA, 2008, p.19. 
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possibilidade de o fundamentalismo mudar sua postura em relação às mulheres, já que é inimigo 

da emancipação feminina por sua própria essência. 

Ao longo deste primeiro capítulo, foram discutidos os conceitos de poder, violência e 

gênero, sobretudo a partir das perspectivas teóricas de Michel Foucault, Hannah Arendt, Joan 

Scott e Pierre Bourdieu. Através da análise desses autores e autoras, foi possível compreender 

como a violência é um fenômeno complexo e multideterminado, que se manifesta de inúmeras 

formas nas relações sociais, dentre elas as questões de gênero em destaque nesta pesquisa.  

Foucault compreende o poder como uma força produtora de coerção, que se manifesta 

de maneiras muitas vezes sutis e que é exercida sobre os corpos. Arendt, por sua vez, destaca a 

importância da ação política e do diálogo na luta contra a violência e a opressão. Butler, ao 

enfatizar o caráter performativo do gênero102, traz à tona a importância das normas e das 

práticas discursivas na construção das subjetividades. Já Bourdieu, ao discutir o habitus e o 

campo social, revela como as relações de poder são reproduzidas e mantidas através das 

estruturas sociais. 

A partir dessas análises, foi possível concluir que a violência de gênero, em sua enorme 

complexidade, envolve múltiplas dimensões, incluindo aspectos simbólicos e discursivos que 

moldam as subjetividades. Portanto, é fundamental considerar essas perspectivas teóricas para 

compreender e desvelar as relações de poder que permeiam as dinâmicas sociais, bem como 

para elaborar estratégias efetivas de prevenção e combate à violência de gênero.  

 
102 BUTLER, 2019, p. 244. 
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2 O MINISTÉRIO PASTORAL NOS DOCUMENTOS OFICIAIS DA CBB 

 

Refletir sobre o ministério pastoral entre os batistas da Convenção Batista do Estado do 

Espírito Santo (CBEES) requer, antes de mais nada, compreender a estrutura eclesiástica da 

referida denominação, ou seja, da Convenção Batista Brasileira (CBB). Afinal, o modelo 

eclesiástico adotado influencia diretamente a forma como as lideranças serão estabelecidas em 

cada um dos espaços denominacionais. 

Os batistas adotam uma eclesiologia congregacional, isto é, um modelo organizacional 

que, “reconhecendo a autonomia de cada comunidade, deixa o governo a cargo de seus 

membros em assembleias democráticas”103. Nesse tipo de estrutura de governo, as 

congregações locais são autônomas em relação às suas atividades e decisões internas, detendo 

o caráter, as atribuições e os poderes eclesiásticos. Entretanto, tais congregações podem 

estabelecer relações colaborativas entre si, bem como buscar certa coordenação por meio de 

Convenções, Associações ou outras entidades com diferentes designações, com o propósito de 

fomentar a união e coordenar esforços em prol de seus interesses e atividades compartilhadas. 

Isso pode incluir questões doutrinárias, práticas litúrgicas, projetos filantrópicos ou outras 

atividades religiosas104. 

Em suma, o congregacionalismo enquanto modelo eclesiástico, sustenta-se por dois 

pilares essenciais: 1º) cada comunidade local é considerada uma igreja completa e autônoma, 

não sujeita a qualquer outra entidade senão à sua própria assembleia reunida e “assim tomada 

representação e sinal visível e localizado da realidade espiritual da Igreja de Cristo em toda a 

terra”105; 2º) embora independente, em caráter eclesiástico e legislativo, cada uma delas, “está 

responsavelmente relacionada com outras comunidades do mesmo tipo, com as quais pode e 

deve estabelecer ligações associativas, de cooperação e consulta, para edificação mútua e 

realização de tarefas que lhes são comuns”106. 

Entre os batistas brasileiros, a ideia de organizar uma Convenção nacional surgiu doze 

anos após o início das missões batistas no Brasil e foi apresentada em 1894 por Salomão 

Ginzburg, que pode ser considerado o “pai da Convenção Batista Brasileira”. Entretanto, 

naquele tempo ainda não havia todas as condições necessárias para tal empreendimento, o que 

se realizou na década posterior, em 1907, quando comemorava-se 25 anos do início do trabalho 

 
103 FILHO, Manuel da Silveira Porto. Congregacionalismo Brasileiro. 2.ed. Rio de Janeiro: s.n., 1997. p. 5. 
104 FILHO, 1997, p. 6. 
105 FILHO, 1997, p. 6 
106 FILHO, 1997, p. 6 e 7. 
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batista no Brasil e já contavam com um meio de comunicação, o “Jornal Batista”, uma casa 

publicadora, mais missionários e muitos obreiros nacionais107. A motivação para a criação da 

mesma estava relacionada à possibilidade de uma maior abertura para o trabalho missionário, 

expectativa esta que se concretizou com a criação imediatamente posterior das Juntas 

Missionárias, naquele momento denominadas Junta de Evangelização Nacional e Junta de 

Missões Estrangeiras108. Naquele contexto, outras iniciativas foram tomadas e outras juntas 

criadas para dar suporte à Casa Publicadora, à União da Mocidade, às Escolas Dominicais, 

Seminários, dentre outros; mas a principal preocupação era mesmo o avanço do trabalho 

missionário batista109. 

Desde então, a Convenção Batista Brasileira passou a ser o órgão que agremia as igrejas 

batistas em território nacional, unificando o esforço de cooperação entre as diversas 

congregações espalhadas pelo país. 

Esse breve levantamento histórico é importante a fim de situar em que contexto se 

localiza a discussão a respeito do ministério pastoral feminino entre os batistas da CBB e, 

consequentemente, para a CBEES. Para esse mapeamento, utilizaremos os documentos oficiais 

da referida denominação, a fim de compreender como pensam os batistas acerca do ministério 

pastoral e se as doutrinas batistas legitimam ou impedem o exercício do pastorado por mulheres. 

 

2.1 A Convenção Batista Brasileira (CBB) e a Convenção Batista do Estado do Espírito Santo 

(CBEES) 

 

A Convenção Batista Brasileira (CBB) é o órgão máximo da denominação batista no 

Brasil. Ela foi organizada em 22 de junho de 1907, na Bahia, e tem por objetivo definir o padrão 

doutrinário e unificar o esforço cooperativo dos Batistas do Brasil.110 

A CBB é constituída por igrejas batistas que, de maneira voluntária, optam por se unir 

em comunhão na mesma fé. Esse coletivo busca promover o Reino de Deus e se compromete 

com a fidelidade doutrinária, a cooperação mútua e a dedicação à implementação dos programas 

convencionais. 

 

 
107 PEREIRA, José dos Reis. História dos Batistas no Brasil (1882-1982). 2.ed. Rio de Janeiro: Juerp, 1985. p. 
83-84. 
108 PEREIRA, 1985, p. 85. 
109 PEREIRA, 1985, p. 85. 
110 CONVENÇÃO BATISTA BRASILEIRA. [Site Institucional]. Quem somos. [online] 
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A Convenção tem como objetivos fundamentais: 
I – servir às Igrejas nela filiadas, e contribuir por todos os meios condizentes com os 
princípios bíblicos, para aperfeiçoar, aprofundar e ampliar a ação das Igrejas, visando 
à edificação dos seus membros e expansão do Reino de Deus no mundo; 
II – planejar, coordenar e administrar o programa cooperativo que mantém com as 
Igrejas Batistas, nas seguintes áreas: evangelização, missões, ação social, música 
sacra, educação, educação religiosa, educação ministerial e comunicação; 
III – promover a criação e manutenção de instituições religiosas, educacionais, 
culturais, sociais e na área de comunicação; 
IV – editar, publicar, distribuir e comercializar livros, áudio, vídeo, revistas, jornais e 
outros periódicos, produzir e veicular programas através de rádio, televisão, internet 
e quaisquer outros meios de comunicação, visando anunciar o Evangelho de Jesus 
Cristo e a edificação dos membros das Igrejas filiadas.111 

Em seu estatuto, a CBB reitera um princípio muito caro aos batistas, que é a autonomia 

da igreja local, preceituando em seu artigo 3º que “a Convenção reconhece como princípio 

doutrinário a autonomia das Igrejas filiadas, sendo as recomendações que lhes são feitas 

decorrentes do compromisso de mútua cooperação por elas assumido”112. 

Como parte de seu funcionamento, a CBB pode criar e manter organizações auxiliares, 

tais como as Convenções estaduais. O capítulo IV do Estatuto da CBB preceitua, em seu 

parágrafo 2º que “a Convenção, através do Conselho Geral, poderá atribuir às Convenções 

Estaduais ou Regionais a responsabilidade de dirigir e administrar quaisquer das suas 

organizações executivas, conforme convênio firmado entre as partes”113. Isto significa dizer 

que as Convenções estaduais atuam como órgãos auxiliares da CBB e estão numa relação de 

cooperação e, em certa medida, subordinação em relação a ela.114 

Esse é o caso da Convenção Batista do Estado do Espírito Santo (CBEES), donde se 

localiza a nossa pesquisa. Em seu estatuto, a mesma é definida como “uma organização 

religiosa, constituída de um número ilimitado de igrejas a ela arroladas”115, cuja relação com 

as igrejas arroladas “é de natureza cooperativa, não envolvendo obrigações outras senão as que 

estejam disciplinadas neste Estatuto e em suas normas e regras complementares”116. 

 

 
111 CONVENÇÃO BATISTA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Estatuto da Convenção Batista do Estado 
do Espírito Santo. [s.d.]. [online]. p.9. 
112 CONVENÇÃO BATISTA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Estatuto da Convenção Batista do Estado 
do Espírito Santo. [s.d.]. [online]. p.9 
113 CONVENÇÃO BATISTA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Estatuto da Convenção Batista do Estado 
do Espírito Santo. [s.d.]. [online]. p.9 
114 Importante mencionar que as Convenções Estaduais também são organizações autônomas, que se agremiam à 
CBB voluntariamente para fins de cooperação e, também voluntariamente, podem decidir manter essa 
“subordinação” ou não. 
115 CONVENÇÃO BATISTA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Estatuto da Convenção Batista do Estado 
do Espírito Santo. [s.d.]. [online]. p.1. 
116 CONVENÇÃO BATISTA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Estatuto da Convenção Batista do Estado 
do Espírito Santo. [s.d.]. [online]. p.2. 
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Seus objetivos fundamentais são: 
I – contribuir por todos os meios condizentes com os princípios bíblicos para 
aperfeiçoar, aprofundar e ampliar a ação das Igrejas, visando a edificação dos seus 
membros e expansão do Reino de Deus no mundo; 
II – planejar, coordenar e administrar o programa cooperativo que mantém com as 
Igrejas Batistas arroladas, nas seguintes áreas: evangelização, missões, ação social, 
música sacra, educação, educação cristã, educação teológica e comunicação; 
III – promover a criação e manutenção de instituições religiosas, educacionais, 
culturais, sociais e na área de comunicação; 
IV – editar, publicar, distribuir e comercializar livros, áudio, vídeo, revistas, jornais e 
outros periódicos, produzir e veicular programas através de rádio, televisão, internet 
e quaisquer outros meios de comunicação, visando anunciar o Evangelho de Jesus 
Cristo e a edificação dos membros das Igrejas arroladas.117 

O Estatuto da CBEES preceitua ainda que a mesma mantém relações cooperativas com 

a Convenção Batista Brasileira e, no que se refere à subordinação, determina que as Igrejas 

Batistas para serem arroladas à CBEES devem “declarar, formalmente, que reconhecem e 

aceitam as Sagradas Escrituras como única regra de fé e prática e adotam a Declaração 

Doutrinária da Convenção Batista Brasileira”118. Uma vez que a CBEES, em seu Estatuto, 

considera condição imprescindível que as igrejas a ela arroladas submetam-se ao que está 

previsto na Declaração Doutrinária da CBB, passaremos a observar o que este documento 

preceitua a respeito do ministério pastoral. Além disso, mapearemos outros documentos oficiais 

da CBB que tratam do ministério ordenado, a fim de elucidar os seus preceitos e observar os 

critérios para que alguém receba a consagração pastoral numa igreja batista ligada à CBB. 

 

2.2 A Declaração Doutrinária da Convenção Batista Brasileira 

 

Entre os batistas da Convenção Batista Brasileira, o documento mais importante é a 

Declaração Doutrinária (DD). Importante mencionar que, conforme Jônatas Câmara Leite119, 

os Batistas, ao longo de sua história, sempre se esforçaram para evitar o que consideravam um 

“autoritarismo dos credos”. Por essa razão, eles criavam documentos que podiam ser 

reformados e modificados de tempos em tempos, refletindo a mentalidade específica de um 

determinado grupo Batista. Assim, a elaboração de um documento de fé que expressasse o 

pensamento dos Batistas Brasileiros foi um processo tardio. Somente após um século de 

caminhada e evangelização no Brasil é que os Batistas brasileiros decidiram desenvolvê-lo. 

 
117 CONVENÇÃO BATISTA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Estatuto da Convenção Batista do Estado 
do Espírito Santo. [s.d.]. [online]. p.2 e 3. 
118 CONVENÇÃO BATISTA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Estatuto da Convenção Batista do Estado 
do Espírito Santo. [s.d.]. [online]. p.1. 
119 LEITE, Jônatas Câmara. A Declaração Doutrinária da Convenção Batista Brasileira, sua história e 
intertextos. 2014. 87p. Dissertação (Mestrado em Ciências das Religiões) – Programa de Pós Graduação em 
Ciências das Religiões, Faculdade Unida, Vitória, 2014. 
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Após passar por diversas discussões em assembleias e receber intervenções em sua redação, o 

documento foi aprovado, transformando-se em uma referência para o pensamento Batista 

brasileiro. Além disso, tornou-se um instrumento fundamental para o ensino nas igrejas e 

instituições filiadas à CBB. Sua importância tem se mostrado evidente, uma vez que vem sendo 

incorporado nos estatutos e regimentos internos das instituições Batistas, que agora apontam a 

submissão ao mesmo como requisito para filiação. Da mesma forma, este documento também 

é considerado e utilizado como referencial em processos de desfiliação de igrejas, caso haja 

discordância com seus artigos. 

É justamente esse documento tão caro aos batistas brasileiros que abre um caminho de 

possibilidades para o exercício do ministério pastoral exercido por mulheres uma vez que 

preceitua, em seu artigo XI “Ministério da Palavra” que: 

Quando um homem convertido dá evidências de ter sido chamado e separado por Deus 
para esse ministério, e de possuir as qualificações estipuladas nas Escrituras para o 
seu exercício, cabe à igreja local a responsabilidade de separá-lo, formal e 
publicamente, em reconhecimento da vocação divina já existente e verificada em sua 
experiência cristã. Esse ato solene de consagração é consumado quando os membros 
de um presbitério ou concílio de pastores, convocados pela igreja, impõe as mãos 
sobre o vocacionado. (grifo nosso) 

Este artigo da Declaração, no que se refere à consagração de pastores para as igrejas 

batistas, deixa claro que a decisão a respeito da pessoa que será consagrada cabe à igreja local. 

Ou seja, é prerrogativa de cada igreja local reconhecer os dons e a vocação da pessoa e 

encaminhá-la aos devidos meios de capacitação para futura consagração. Essa orientação é 

coerente com três dos seis princípios fundamentais para os batistas brasileiros, mencionados na 

introdução da mencionada Declaração Doutrinária da CBB: 

Através dos tempos, os batistas se têm notabilizado pela defesa destes princípios: 
[...] 2º) O conceito de igreja como sendo uma comunidade local democrática e 
autônoma, formada de pessoas regeneradas e biblicamente batizadas. (grifo nosso) 
[...] 4º) A absoluta liberdade de consciência. 
[...] 6º) A autenticidade e apostolicidade das igrejas. 

Cassius Gonçalves120 afirma que “princípio da autonomia das Igrejas locais talvez seja 

um dos pontos mais personalísticos dos Batistas”, pois “cada igreja tem autonomia de governo 

e, de certa forma, são administrativamente independentes de qualquer organização ou grupo 

eclesiástico ou para-eclesiástico”. 

Alguém poderia objetar, afirmando que, ao falar sobre o ministério da Palavra 

(pastorado), a Declaração usa o termo “homem” no sentido de exclusividade do gênero 

masculino. Todavia, essa interpretação seria bastante problemática, uma vez que o mesmo 

 
120 GONÇALVES, Cassius. História dos Batistas no Espírito Santo. Convenção Batista do Estado do Espírito 
Santo. p. 8. 
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documento utiliza o termo homem no sentido genérico de humanidade, em todos os demais 

artigos. Um exemplo é o artigo III “Homem”, que trata da antropologia adotada pela igreja. 

Nesse artigo, fica evidente que o termo “homem” é empregado em sentido genérico para referir-

se a todos os seres humanos, ao afirmar que 

por um ato especial, o homem foi criado por Deus à sua imagem e conforme a sua 
semelhança e disso decorrem o seu valor e dignidade [...]. Ser pessoal e espiritual, o 
homem tem capacidade de perceber, conhecer e compreender, ainda que em parte, 
intelectual e experimentalmente, a verdade revelada, e tomar suas decisões em matéria 
religiosa, sem mediação, interferência ou imposição de qualquer poder humano, seja 
civil ou religioso. 

Assim, interpretar o termo homem no artigo XI como referindo-se exclusivamente ao 

gênero masculino geraria um grande problema hermenêutico para a interpretação do documento 

em si, uma vez que o mesmo termo é utilizado genericamente para homens e mulheres em todo 

o restante do documento, e não há, em qualquer tópico da DD, o uso de uma linguagem 

distintiva de gênero121. O que se pode inferir é que a DD deixa a cargo das igrejas a decisão 

sobre a consagração de pessoas ao ministério pastoral e, como o próprio texto deixa claro, “não 

havendo nenhum poder que possa constranger a igreja local, a não ser a vontade de Deus, 

manifestada através de seu Santo Espírito”. 

Além do aspecto eclesiológico cabe ressaltar os aspectos teológicos a respeito do 

ministério pastoral que estão descritos na Declaração Doutrinária. Afinal, um fator de 

complexidade para o campo religioso122 batista é a ênfase na Bíblia como fonte suprema de 

autoridade e verdade, em conjunto com a total liberdade de consciência, princípios essenciais 

destacados na Declaração Doutrinária123. O princípio da autoridade bíblica enfatiza que as 

interpretações da Bíblia desempenham um papel crucial na determinação das práticas 

religiosas, incluindo questões como o papel das mulheres no ministério pastoral. No entanto, a 

questão que torna essa característica notavelmente complexa é: como a Bíblia é interpretada em 

diferentes igrejas e contextos sociais? Com que abordagem hermenêutica a Bíblia é examinada? 

Quais interesses estão em jogo? Que interpretação é considerada pelas comunidades como uma 

 
121 A única exceção é o Artigo XVII, Família e Casamento, onde se destaca que a base da família é a união entre 
um homem e uma mulher. Em todo o restante do documento, o termo homem e o gênero masculino são utilizados 
para se referirem a todas as pessoas. Quem alegar que o termo homem é utilizado para referir-se ao gênero 
masculino exclusivamente terá de assumir que todo o documento refere-se única e exclusivamente a este gênero 
em particular. 
122 Estamos aqui utilizando o conceito de campo também a partir da teoria de Pierre Bourdieu, que conceitua o 
campo como um espaço de relações objetivas, onde seus agentes travam lutas para conservar ou manter a sua 
estrutura, sendo delimitado pelos valores (ou o capital) que lhe são sustentáculo. (BOURDIEU, Pierre. Razões 
práticas: sobre a teoria da ação. 9.ed. São Paulo: Papirus, 1996, p. 50.). 
123 CONVENÇÃO BATISTA BRASILEIRA. [Site institucional] Declaração doutrinária da Convenção Batista 
Brasileira. [s.d.]. [online]. 
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representação fiel da verdade? Dado que a liberdade de consciência é um princípio fundamental 

dessa denominação, como conciliar essa liberdade com a interpretação da Bíblia que será 

adotada como fidedigna? 

John Landers nos ajuda a compreender como historicamente os batistas lidaram com as 

divergências na interpretação dos textos bíblicos. O autor assevera em sua obra clássica que 

“em casos de diferença de interpretação bíblica, cada igreja batista tem que ler e interpretar a 

Bíblia para si mesma. [...] cada igreja batista define sua própria maneira de proceder em 

questões duvidosas”124. Desta premissa se pode inferir que questões que não obtiveram entre 

os batistas compreensão unânime são resolvidas nas igrejas locais, a partir de sua própria 

interpretação das Escrituras. 

No que diz respeito a este processo interpretativo, de acordo com Alana Farias, em 

algumas denominações, é comum recorrer à utilização de versículos bíblicos isolados e 

doutrinas específicas na tentativa de desqualificar o título de pastora125. A pesquisadora também 

destaca que a história da Convenção Batista Brasileira oferece um exemplo vívido dos desafios 

enfrentados no processo de ordenação de mulheres como pastoras dentro da denominação. 

Mulheres com vocação pastoral em todo o Brasil lutaram para ter suas vozes ouvidas, mas por 

muitos anos foram silenciadas devido à proibição do pastorado feminino. Os argumentos usados 

para sustentar essa proibição eram diversos e frequentemente baseados na interpretação 

complementarista126 de versículos bíblicos, o que evidencia a existência de uma acirrada 

disputa de poder dentro desse campo religioso, que se estende à escolha dos princípios 

hermenêuticos aplicados à leitura do texto bíblico, considerado como autoridade na prática 

religiosa127. Alberto Yamabuchi também observa que a marginalização das mulheres dentro 

desse contexto religioso é perpetuada por meio de uma leitura fundamentalista do texto bíblico, 

que justifica a misoginia na religião128. 

 
124 LANDERS, John. Teologia dos princípios batistas. Rio de Janeiro: JUERP, 1986, p. 32. 
125FARIAS, Alana Carla Lucena de. Sacerdócio Feminino: Uma análise da violência simbólica em torno do 
processo de ordenação pastoral de mulheres na Convenção Batista Paraibana. 2021. 104 f. Dissertação (Mestrado 
em Ciências das Religiões) – Programa de Pós Graduação em Ciências das Religiões, Universidade Federal da 
Paraíba, João Pessoa, 2021. p.74. 
126 A doutrina complementarista surgiu entre teólogos americanos na década de 70, tendo como pauta de disputa 
um periódico evangélico denominado “Christianity Today”. O foco era a análise da suposta perspectiva bíblica 
sobre o feminino e o masculino. Os complementaristas entendem que a Bíblia impõe restrições ao ministério das 
mulheres, pois Deus teria estabelecido uma ordem hierárquica que coloca os homens em posição mais elevada que 
as mulheres no que diz respeito à liderança e autoridade. (FARIAS, 2021, p. 30 e 31) 
127 FARIAS, 2021, p. 84. 
128 YAMABUCHI, Alberto Kenji. A voz paradoxal de uma mulher no debate sobre a história das origens do 
trabalho batista no Brasil”. In: PINHEIRO, Jorge; SANTOS, Marcelo. Os batistas:  controvérsias e vocação para 
a intolerância.  São Paulo: Fonte Editorial, 2012. 
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No tópico que trata especificamente do ofício de pastor, a DD descreve a visão bíblico-

teológica da denominação para o exercício do pastorado. Assim afirma: 

Todos os crentes foram chamados por Deus para a salvação, para o serviço cristão, 
para testemunhar de Jesus Cristo e promover o seu reino, na medida dos talentos e dos 
dons concedidos pelo Espírito Santo.1 Entretanto, Deus escolhe, chama e separa 
certos homens, de maneira especial para o serviço distinto, definido e singular do 
ministério da sua Palavra.2 O pregador da Palavra é um porta-voz de Deus entre os 
homens.3 Cabe-lhe missão semelhante àquela realizada pelos profetas do Velho 
Testamento e pelos apóstolos do Novo Testamento, tendo o próprio Jesus como 
exemplo e padrão supremo.4 A obra do porta-voz de Deus tem finalidade dupla: a de 
proclamar as Boas Novas aos perdidos e a de apascentar os salvos.5 Quando um 
homem convertido dá evidências de ter sido chamado e separado por Deus para esse 
ministério, e de possuir as qualificações estipuladas nas Escrituras para o seu 
exercício, cabe à igreja local a responsabilidade de separá-lo, formal e publicamente, 
em reconhecimento da vocação divina já existente e verificada em sua experiência 
cristã.6 Esse ato solene de consagração é consumado quando os membros de um 
presbitério ou concílio de pastores, convocados pela igreja, impõe as mãos sobre o 
vocacionado.7 O ministro da Palavra deve dedicar-se totalmente à obra para a qual foi 
chamado, dependendo em tudo do próprio Deus.8 O pregador do Evangelho deve 
viver do Evangelho.9 Às igrejas cabe a responsabilidade de cuidar e sustentar 
adequada e dignamente seus pastores. 

Vejamos então alguns pontos que merecem destaque nesse tópico em específico. Em 

primeiro lugar, o documento mais importante dos batistas deixa claro que todos os crentes, sem 

nenhuma distinção de qualquer natureza, são chamados para o serviço cristão e que os dons 

para o exercício desse serviço são dados pelo Espírito Santo. Nenhuma distinção de gênero se 

observa nessa afirmação. O texto, entretanto, afirma que algumas pessoas possuem um 

chamado especial para o ofício pastoral e que essa missão é semelhante aos profetas do Antigo 

Testamento e dos apóstolos no Novo Testamento. Nesse ponto, os que são contrários ao 

exercício do ministério pastoral por mulheres se apegam a uma leitura literalista do texto para 

afirmar que não existem profetisas ou apóstolas na Bíblia Sagrada. Entretanto, muitos textos 

bíblicos, mesmo lidos a partir da lógica literalista, não deixam dúvidas quanto à existência de 

profetisas. 

A presença de profetisas legítimas na tradição bíblica é respaldada por diversos textos. 

Encontramos menções a essas mulheres inspiradas em várias passagens bíblicas. Miriam é 

citada em Êxodo 15, Débora em Juízes 4 e 5, Hulda em 2 Reis 22.14 e Noadia em Neemias 

6.14. Além disso, em Isaías 8.3, há uma referência a uma profetisa, a esposa de um profeta. O 

livro de Joel 2.28-29 também fala do dom da profecia derramado pelo Espírito de Deus sobre 

filhos e filhas. Vale ressaltar que, embora a palavra “nabî,” que significa profeta (masculino), 

ocorra 309 vezes na Bíblia Hebraica, e seu equivalente feminino, “nabiah,” que significa 

profetisa, apareça apenas 6 vezes, a abrangência da presença profética feminina é um dado 

importante. Desde Miriam, considerada a primeira profetisa nomeada, até Noadia, que viveu 

em um período posterior, após o exílio, a menção a mulheres profetizando abrange toda a 
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história de Israel.129 Para Nancy Pereira, “se em termos numéricos esta presença é 

insignificante, a persistência do fenômeno, atravessando toda a literatura bíblica por todos os 

períodos históricos, abre uma possibilidade de pergunta pelo profetismo de mulheres”130. 

Importante mencionar aqui que “se houve todo um processo de ocultamento das mulheres por 

parte dos que escreveram a Bíblia, isso nos leva a uma leitura mais crítica. Lá onde alguma 

mulher aparece explicitamente numa posição louvável, especialmente se ela recebe o título de 

“profetisa” ou “juíza”, é porque sua liderança ultrapassa todas as barreiras patriarcais e se impôs 

como impossível de ser omitida”131. 

A tradição de mulheres profetizando também se estende ao Novo Testamento. O texto 

de Joel 2 é repetido em Atos 2.17-18, onde é mencionado o derramamento do Espírito Santo 

sobre homens e mulheres. Em Atos 21.9, são citadas as quatro filhas de Felipe, que eram 

profetisas. O apóstolo Paulo, em 1 Coríntios 11.5, também faz referência a mulheres que 

desempenhavam papéis ativos no ministério da oração e da profecia. Além disso, o Evangelho 

de Lucas destaca Ana em sua função profética de oração e jejum no templo, conforme registrado 

em Lucas 2.36.132 

Merece destaque ainda o uso do termo “apóstolos do Novo Testamento” para indicar o 

padrão de referência para a função pastoral entre os batistas da CBB. Jan-Adolf Bühner salienta 

que a palavra apóstolo é usada 80 vezes no Novo Testamento, sendo originada do grego 

ἀπόστολος (apóstolos) cujo sentido, de fato, é “enviado”, uma vez que está relacionada ao verbo 

apostellein, que significa “enviar”133. Além do uso no grego clássico, o verbo apostellein é 

utilizado na Septuaginta mais de 700 vezes, sendo normalmente escolhido para expressar o 

envio de um mensageiro134. Os estudos linguísticos do termo demonstram que “no ambiente 

cristão primitivo, apóstolos era uma palavra empregada no sentido geral de mensageiro, e 

particularmente como a indicação de um ofício específico, o apostolado primitivo”135. Nesse 

sentido, 

 
129NEUENFELDT, Elaine. O poder das filhas de teu povo: profecia de mulheres em Ezequiel 13, 17-23. 
Fragmentos de Cultura, Goiânia, v.27, n.3, p.335-344, 2017. p.337. 
130 PEREIRA, Nancy Cardoso. Tamborins, espelhos e sonhos. Perguntando pela profecia de mulheres na Bíblia 
Hebraica. Estudos Bíblicos. Petrópolis, n. 73, p. 67-75, 2002. p. 67. 
131 CAVALCANTI, Tereza M. Mulheres e Profetismo no Antigo Testamento. In: Curso de Verão, Ano II. São 
Paulo: Paulinas, 1988, p.50. 
132 NEUENFELDT, 2017, p. 337. 
133 BÜHNER, Jan-Adolf. ἀπόστολος. In: BALZ, H; SCHNEIDER, G. Dizionario Esegetico del Nuovo 
Testamento. Brescia: Paideia Editrice, 2004. p. 379-388. 
134 QUIRINO, Ademilson Tadeu; GOUVEIA, José Geraldo de. A apóstola Maria Madalena: o primado da escuta 
e do amor. Mandrágora, São Bernardo do Campo, v.28, n.2, p. 227-244, 2022. p.230. 
135 MÜLLER, Dietrich. Apóstolo. In: COENEN, L; BROWN, C. Dicionário Internacional de Teologia do Novo 
Testamento. 2. ed. São Paulo: Vida Nova, 2000. p. 156-158. 
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fica evidente que a palavra “apóstolo”, no cristianismo originário, não era um título 
ou um privilégio, mas um serviço missionário. Se o próprio Cristo Jesus, enviado 
(apóstolo) do Pai (Hb 3.1), jamais quis títulos ou privilégios, antes veio para servir e 
dar a vida (Mt 20.28), logo não poderia ser diferente com os seus discípulos e 
discípulas, enviados e enviadas; apóstolos e apóstolas.136 

Ainda no sentido do envio, é interessante notar que a informação mais crucial nos 

evangelhos, a ressurreição de Jesus, é apresentada tendo Maria Madalena como a figura de 

grande importância. Apesar das narrativas distintas, todos os quatro evangelistas apresentam 

Maria de Magdala na cena da ressurreição, como primeira testemunha (Mt 28.1-9; Mc 16.1-9; 

Lc 24.9-10; Jo 20.11-18). O Evangelho de Marcos revela o seguinte sobre a ressurreição de 

Jesus: “Ora, tendo ressuscitado na madrugada do primeiro dia da semana, ele apareceu primeiro 

a Maria Madalena” (Mc 16.9). No entanto, é o Evangelho de João que esclarece o encontro do 

ressuscitado com Maria Madalena, o diálogo entre os dois e o envio desta por Jesus, que utiliza 

o verbo poreuomai, que exprime uma missão ou envio com um determinado encargo, da parte 

de Deus ou do próprio Cristo137. 

Francisca Silva, em sua dissertação de Mestrado, destaca que a Didascalia Apostolorum, 

um documento da Igreja Primitiva datado entre os anos 230 – 250 e que serviu como 

fundamento para os seis livros das Constituições Apostólicas, reconhecendo as mulheres como 

discípulas de Jesus, faz menção a Maria Madalena, Maria irmã de Tiago e outra Maria. Além 

disso, os escritos apostólicos dos primeiros séculos validam a autoridade apostólica de Maria 

Madalena. O Evangelho de João, por sua vez, fornece base sólida para o reconhecimento de 

Maria Madalena como uma apóstola138. Hipólito, Bispo de Roma, um dos mais destacados 

escritores da Igreja Romana e discípulo de Santo Irineu, concedeu a Maria Madalena o título 

de “Apóstola dos Apóstolos”139. Agostinho de Hipona, um dos maiores pensadores do 

cristianismo, também considerou Maria Madalena a mulher mais importante dos 

Evangelhos140.  

Apesar destas evidências bíblicas para a afirmação do apostolado feminino, há quem 

argumente a ausência de mulheres entre os 12 apóstolos como um impeditivo para a 

consagração de mulheres como pastoras. A esse respeito, Ademilson Quirino e José Gouveia 

salientam que, na literatura bíblica, os números desempenham um papel de grande importância. 

Isso ocorre porque certos números na linguagem bíblica carregam também significados 

 
136 QUIRINO; GOUVEIA, 2022. p.231. 
137 QUIRINO; GOUVEIA, 2022. p.232. 
138 SILVA, Francisca Rosa da. Maria Madalena e as mulheres no cristianismo primitivo. 2008. 117f. Dissertação 
(Mestrado em Ciências da Religião) – Faculdade de Filosofia e Ciências da Religião, Universidade Metodista de 
São Paulo, São Bernardo do Campo. 2008. p. 81 e 82. 
139 SILVA, 2008, p. 84. 
140 SILVA, 2008, p. 84. 
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simbólicos profundos. Por exemplo, o número 12 é considerado “o número das divisões espaço-

temporais, resultantes da interseção dos quatro pontos cardeais com os três planos do 

mundo”141. Portanto, ele representa a totalidade e a completude. Isso é evidenciado pelos 12 

filhos de Jacó, que deram origem às 12 tribos de Israel, e também pelos 12 apóstolos. O número 

12 simboliza uma nova humanidade, onde os preconceitos de uma visão étnico-religiosa, de 

acordo com a tradição de Israel, perdem sua importância. Assim, o número 12 representa uma 

abertura salvífica para toda a humanidade142. 

Tendo o número 12 essa característica de universalidade e de nova humanidade, fica 
evidente que a missão pensada por Jesus terá como instrumentos apostólicos não 
apenas homens, mas homens e mulheres, apóstolos e apóstolas, como pode ser 
comprovado no envio de Maria Madalena (e outras mulheres). Inclusive, Lucas 8.1-3 
deixa claro que junto dos 12 estão três mulheres pareadas em missão semelhante. 
Portanto, a razão da escolha dos 12 homens ganha uma dimensão simbólica que 
aponta um novo axioma, a libertação de toda a humanidade. O número 12 não 
representa, pois, um privilégio masculino ou um número de valor absoluto, mas 
aponta para uma realidade muito mais ampla, a corresponsabilidade do anúncio de 
salvação universal. Esse fato se torna evidente quando Jesus ressurreto envia as 
mulheres como anunciadoras da ressurreição do Cristo. São as primeiras pessoas que 
viram e anunciaram que Jesus estava vivo. Foram as mulheres que tiveram a iniciativa 
de se reunirem e irem ao túmulo de Jesus. [...] Esse envio das mulheres (apóstolas) 
não foi uma delegação feita por um dos 12, mas pelo próprio Jesus ressuscitado. Ele 
as enviou, logo, são apóstolas por excelência, pois são as protagonistas daquilo que 
sustenta toda a fé cristã: a ressurreição de Jesus.143 

Corroborando com Quirino e Gouveia, Silva conclui sua pesquisa afirmando 

categoricamente que o movimento cristão se expandiu graças à coragem de mulheres como 

Maria Madalena, cujas casas se tornaram lugares de acolhida para todos aqueles que se 

convertiam à fé cristã e eram marginalizados. Nessas casas que funcionavam como Igrejas 

domésticas, as mulheres celebravam a ceia, ensinavam cuidavam de órfãos e viúvas e lideravam 

em pé de igualdade com os homens144. 

Ainda sobre as mulheres apóstolas, cabe mencionar Júnia e Andrônico, citados na Bíblia 

como um casal que pertencia à comunidade cristã desde as origens e são considerados por Paulo 

em sua epístola aos romanos como “notáveis entre os apóstolos”145. Para Frederick Bruce, tal 

expressão “significa não somente que eram bem conhecidos dos apóstolos, mas que eram 

apóstolos eles próprios (num sentido mais amplo da palavra), e eminentes como tais” 146. A esse 

respeito, Ivone Reimer afirma que em Romanos 16.7, na revisão da tradução de Lutero (1984 

 
141 ODORÍSSIO, Mauro. Apocalipse. Texto e comentário leitura facilitada. São Paulo: Ave-Maria, 2002. p.22. 
142 QUIRINO; GOUVEIA, 2022. p.237. 
143 QUIRINO; GOUVEIA, 2022. p.238. 
144 SILVA, 2008, p. 98. 
145 BÍBLIA Sagrada: nova versão internacional. São Paulo: Sociedade Bíblica Internacional, 2002. 
146 BRUCE, Frederick Fyvie. Romanos: introdução e comentário. Tradução de Odayr Olivetti. São Paulo: Vida 
Nova, 2014. p. 135. 
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alemão consta uma nota: “Provavelmente o nome originalmente era (feminino) Júnia. Na igreja 

antiga e ainda até o século XIII, ele era entendido como nome de mulher”. Assim, questiona a 

autora: “Se assim era, por que traduções recentes da Bíblia assumem o nome (masculino) 

Júnias? É evidente que se quis (e quer) invisibilizar o nome da apóstola Júnia por motivos 

claros, e isso não apenas em traduções”147. 

Por fim, um aspecto do próprio documento que não pode ser desconsiderado. Um dos 

princípios fundamentais apontados no texto da Declaração Doutrinária é a “apostolicidade da 

igreja”. Desta expressão e de todo o conteúdo do documento se pode concluir que os batistas 

entendem que a autoridade apostólica está sobre a igreja local reunida, e não sobre pessoas, do 

ponto de vista individual. Tal compreensão pode ser deduzida a partir de todas as repetidas 

afirmações, tanto na própria declaração, quanto nos demais documentos oficiais da CBB 

mencionados nesta pesquisa, de que a autoridade máxima nas igrejas batistas, é a própria igreja 

local, reunida em assembleia. Ao afirmar, portanto, o princípio da autoridade apostólica da 

igreja, os batistas estão afirmando que a autoridade apostólica está sobre a congregação. E, uma 

vez que essa congregação decide delegar a autoridade pastoral para alguém, seja esta pessoa 

homem ou mulher, tal designação deve ser respeitada por todas as demais igrejas batistas 

arroladas na CBB. 

Podemos concluir que a análise da Declaração Doutrinária da CBB aponta para a 

compreensão de que a autoridade para qualquer escolha que envolva a igreja local, inclusive a 

consagração de pastores, é da própria igreja local reunida, que é autônoma nas suas tomadas de 

decisão. Além disso, a orientação que o documento traz para as igrejas no que diz respeito à 

consagração dos pastores é que o fundamento bíblico para a mesma são as funções de profetas 

e apóstolos. Uma vez que a Bíblia Sagrada, considerada a autoridade para a fé e a prática dos 

batistas, demonstra a existência de mulheres nessas duas funções, nenhum impedimento deveria 

haver para o exercício do ministério pastoral feminino. 

 

2.3 Os Princípios Batistas 

 

Outro documento muito importante e que traz muita clareza quanto ao pensamento 

batista acerca do ministério pastoral são os “Princípios Batistas”. Este documento, também 

disponível no site da CBB, preceitua em seu artigo 3 – “O sacerdócio do crente” – que 

 
147 REIMER, Ivoni R.; JANSSEN, Cláudia. História de Mulheres nas Letras do Apóstolo Paulo: perspectivas a 
contrapelo da história interpretativa. Caminhos (Goiânia Online), v. 11, p. 170-184, 2013. p 176. 
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Cada homem pode ir diretamente a Deus em busca de perdão, através do 
arrependimento e da fé. Ele não necessita para isso de nenhum outro indivíduo, nem 
mesmo da Igreja. Há um só mediador entre Deus e os homens, Jesus. Depois de tornar-
se crente, a pessoa tem acesso direto a Deus, através de Jesus Cristo. Ela entra no 
sacerdócio real que lhe outorga o privilégio de servir a humanidade em nome de 
Cristo. Deverá partilhar com os homens a fé que acalenta e servi-los em nome e no 
espírito de Cristo. O sacerdócio do crente, portanto, significa que todos os cristãos 
são iguais perante Deus e na fraternidade da Igreja local. (grifo nosso) 
Cada cristão, tendo acesso direto a Deus através de Jesus Cristo, é seu próprio 
sacerdote e tem a obrigação de servir de sacerdote de Jesus Cristo em benefício de 
outras pessoas.148 

Os Princípios Batistas também enfatizam que, na comunidade de fé batista, todos os 

cristãos deveriam ser tratados de modo igualitário, uma vez que compreende-se que todos são 

iguais diante de Deus e na fraternidade da Igreja local. Além disso, compreende-se que o 

sacerdócio é uma possibilidade para todos os crentes, sem nenhuma distinção. 

Os Princípios Batistas também reafirmam a autoridade e a autonomia das igrejas locais 

nas tomadas de decisão relativas ao funcionamento de cada comunidade, preceituando que 

A autonomia da Igreja tem como fundamento o fato de que Cristo está sempre presente 
e é a cabeça da congregação do seu povo. A Igreja, portanto, não pode sujeitar-se à 
autoridade de qualquer outra entidade religiosa.149 

No que tange ao ministério ordenado, os Princípios Batistas também não deixam 

dúvidas quanto à liberdade das igrejas locais para esta tomada de decisão e reafirmam, com 

ainda maior ênfase, que qualquer pessoa, desde que reconhecida e separada pela igreja, pode 

ocupar os espaços pastorais e/ou outras funções ministeriais eclesiásticas. 

Os que são chamados pelo Senhor para o ministério cristão devem reconhecer que o 
fim da chamada é servir. [...] 
As Igrejas são responsáveis perante Deus por aqueles que elas consagram ao seu 
ministério. Devem manter padrões elevados para aqueles que aspiram à consagração, 
quanto à experiência e ao caráter cristãos. Devem incentivar os chamados a 
procurarem o preparo adequado ao seu ministério. 
Cada cristão tem o dever de ministrar ou servir com abnegação completa; Deus, 
porém, na sua sabedoria, chama várias pessoas de um modo singular para dedicarem 
sua vida de tempo integral ao ministério relacionado com a obra da Igreja.150 

 

2.4 Exame e Consagração ao Ministério Pastoral 

 

A obra intitulada “Exame e Consagração ao Ministério Pastoral” é mais um compêndio 

de documentos dos batistas cuja publicação é da competência da Convenção Batista Brasileira. 

 
148 CONVENÇÃO BATISTA BRASILEIRA. Princípios Batistas. [s.d.]. [online] 
149 CONVENÇÃO BATISTA BRASILEIRA. Princípios Batistas. [s.d.]. [online] 
150 CONVENÇÃO BATISTA BRASILEIRA. Princípios Batistas. [s.d.]. [online] 
 

C
er

tif
ic

ad
o 

pe
lo

 P
ro

gr
am

a 
de

 P
ós

-G
ra

du
aç

ão
 P

ro
fis

si
on

al
 d

a 
Fa

cu
ld

ad
e 

U
ni

da
 d

e 
V

itó
ria

 –
 2

5/
06

/2
02

4.



53 
 

Disponível para download gratuito no site oficial da CBB151, o documento visa orientar as 

igrejas afiliadas a respeito do processo denominacional de consagração de novos pastores 

batistas. 

Logo em sua apresentação, o documento reafirma a finalidade da Convenção Batista, ao 

enfatizar que 

A Convenção é, por sua natureza e definição estatutária, constituída de igrejas das 
quais procedem os mensageiros que integram as assembleias convencionais. A 
Convenção se relaciona com as igrejas em decorrência dos laços cooperativos, isto é, 
reconhece as ligações determinantes do arrolamento como igrejas cooperantes, mas 
também as reconhece como igrejas locais, autônomas, interdependentes e que vivem 
num ambiente de mutualidade.152 

Enfatiza-se no referido documento que o relacionamento com as igrejas também visa 

apoiá-las em situações especiais e fornecer orientação, quando solicitada, em suas atividades 

locais. Assim, a presença da Convenção Batista Brasileira é direcionada pela finalidade de 

servir à igreja, conforme expresso em seus princípios fundamentais.  Além disso, é ressaltado 

o fato de que “este documento serve como orientação às igrejas para a realização de exame e 

consagração ao ministério pastoral”153. Para isso, ele considera a maneira pela qual, ao longo 

do tempo, as igrejas batistas no Brasil e globalmente têm operado, com algumas pequenas 

variações, porém mantendo o mesmo objetivo e sempre fundamentadas na história da igreja no 

Novo Testamento. 

Um ponto que merece bastante destaque é a menção à autoridade da igreja na 

consagração de pastores e os seus desdobramentos:  

Quando um pastor é examinado e consagrado, sempre e necessariamente o é através 
de uma igreja. Todavia, ele não é consagrado para ser pastor exclusivamente daquela 
igreja. Daí a necessidade de serem adotados alguns procedimentos para que ele seja 
reconhecido como pastor batista por toda a denominação.154 

A redação do documento esclarece que a autoridade para a consagração de novos 

pastores e pastoras é exclusivamente da igreja local e, uma vez consagrado, o pastor ou pastora 

se torna um oficial reconhecido por toda a denominação. Não resta nenhuma dúvida que a 

Convenção entende que a igreja tem condições de fazer as escolhas relativas às suas lideranças 

que, uma vez estabelecidas, devem ser respeitadas em todas as esferas denominacionais. É 

justamente essa compreensão que é apresentada como justificativa para a criação do 

 
151 SOUZA, Sócrates (Org.). Exame e consagração ao ministério pastoral. Rio de Janeiro: Convicção, 2009. 
[online] 
152 SOUZA, 2009, p.7. 
153 SOUZA, 2009, p. 11. 
154 SOUZA, 2009, p. 11 
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documento, que busca normatizar o processo institucional para a consagração de novos pastores 

e pastoras. 

Este documento apresenta ainda uma inovação importantíssima. Ao referir-se aos 

futuros pastores e pastoras, utiliza a expressão “pessoa candidata”, não mais adotando o termo 

“homem” no sentido genérico de “humano”. Ou seja, o próprio uso de um termo abrangente 

para homens e mulheres, já aponta para a necessidade de incluir as mulheres vocacionadas no 

texto, haja vista que o mesmo é datado de 2009, 10 anos depois da primeira consagração de 

uma mulher ao ministério pastoral entre os batistas brasileiros. 

Assim afirma o texto: 

Como já explicitado acima no texto da Declaração Doutrinária da Convenção Batista 
Brasileira, compete à igreja filiada à Convenção Batista Brasileira, e da qual é membro 
a pessoa candidata ao ministério pastoral, convocar o Concílio de Exame e 
Consagração. A igreja deverá encaminhar convite escrito aos pastores filiados à 
OPBB (Ordem dos Pastores Batistas do Brasil), membros das igrejas batistas filiadas 
à Convenção Batista Brasileira, com antecedência mínima de 30 dias, convocando-os 
a constituírem Concílio para examinar a pessoa. Sempre que possível, é recomendável 
publicar o convite em jornais e outras publicações denominacionais de ampla 
circulação da região ou estado155. (grifo nosso) 

O próprio capítulo 3 do referido documento tem por título “Exame da Pessoa 

Candidata”, deixando mais uma vez uma marca importante no uso de um termo inclusivo para 

ambos os gêneros. Em linhas gerais, “Exame e Consagração ao Ministério Pastoral” orienta as 

igrejas batistas afiliadas à CBB a como se deve proceder a convocação e a execução de um 

concílio com vistas à consagração ao ministério pastoral, o culto de consagração, as atas e todas 

as demais exigências necessárias para o reconhecimento oficial de uma vocação pastoral. E o 

mais importante para o estudo que empreendemos aqui é mostrar a completa ausência de um 

impeditivo a que mulheres ocupem essa função. Ao contrário, a ênfase na autonomia da igreja 

local e o uso de uma linguagem inclusiva nesse documento em específico mostram que a 

presença de mulheres oficialmente consagradas é, não apenas uma possibilidade, mas uma 

realidade nas igrejas batistas da Convenção Batista Brasileira. 

 

2.5 A Ordem dos Pastores Batistas do Brasil (OPBB) e as mulheres pastoras 

 

A Ordem dos Pastores Batistas do Brasil foi fundada em 1940 e constitui-se como uma 

organização religiosa de natureza federativa, sem fins econômicos. “A OPBB é estruturada 

 
155 SOUZA, 2009, p. 13 
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organizacionalmente através de seções que podem ter subseções regionais a ela vinculadas”156.  

Cada seção regional ou estadual deve fazer constar em seu estatuto que integra a OPBB e se 

obriga a observar e cumprir o Estatuto e o Regimento Interno da mesma, estando portanto numa 

relação de cooperação e subordinação à OPBB157. 

No que tange aos seus objetivos e finalidades, a OPBB apresenta que a organização tem 

como propósitos: 

I - promover um clima de convivência, fraternidade e solidariedade entre os pastores; 
II - zelar pelo ministério batista, sob todas as formas e aspectos, a fim de que a 
investidura no ministério pastoral recaia sobre pessoas realmente vocacionadas, de 
reconhecido preparo, boa formação teológica e conduta exemplar; III - tratar dos 
interesses dos filiados, junto às entidades particulares e aos poderes públicos, quando 
necessário; IV - fazer gestões junto às igrejas, diretamente ou através das Seções, que 
objetivem a valorização, a capacitação continuada e o sustento de cada Pastor; V - 
representar o ministério batista na sociedade, junto a outros organismos evangélicos 
e perante as autoridades governamentais; VI - interpretar e expressar o pensamento 
batista sobre problemas nacionais e da atualidade, à luz dos princípios bíblicos, 
perante as autoridades e os poderes constituídos, através de meios diversos e 
adequados; VII - diligenciar junto aos poderes constituídos, o cumprimento das 
garantias, efetivação dos institutos e direitos constitucionais e o pleno exercício da 
liberdade religiosa, pela efetiva prática dos direitos humanos e pela influência dos 
valores e princípios cristãos, na cultura, nas leis e na vida brasileira158 

Para ser filiado à OPBB, o regimento interno da referida organização define que “só 

podem ser filiados à OPBB pastores que aceitem a Declaração Doutrinária, Princípios e 

Filosofia da CBB, assim como os documentos constitutivos da OPBB, e que fazem parte de 

igrejas filiadas ou em processo de filiação à CBB”159. Neste sentido, a OPBB é uma organização 

auxiliar, ligada à CBB e, consequentemente a OPBB-ES é organização auxiliar e ligada à 

CBEES. 

Na atual conjuntura, algumas pastoras já integram os quadros da OPPB. De acordo com 

o portal da Ordem, existem 14 mil pastores filiados à organização, inclusive, ainda que em 

muito menor número, pastoras.160 Ocorre que tais números não compreendem efetivamente a 

totalidade, nem dos pastores e, muito menos, das pastoras em exercício do ministério. 

Primeiramente, porque a filiação à OPBB é facultativa, isto é, um pastor não precisa, 

necessariamente, estar filiado à OPBB para exercer seu ofício pastoral, a menos que sua igreja 

local faça tal exigência. E, em segundo lugar, porque muitas seções estaduais da OPBB não 

 
156 ORDEM DOS PASTORES BATISTAS DO BRASIL Estatuto da Ordem dos Pastores Batistas do Brasil. 
2018. [online]. p.1 
157 ORDEM DOS PASTORES BATISTAS DO BRASIL Estatuto da Ordem dos Pastores Batistas do Brasil. 2018. 
[online]. p.1 
158 ORDEM DOS PASTORES BATISTAS DO BRASIL Estatuto da Ordem dos Pastores Batistas do Brasil. 
2018. [online]. p.2 
159 ORDEM DOS PASTORES BATISTAS DO BRASIL Regimento interno da Ordem dos Pastores Batistas do 
Brasil. 2019. [online]. p.2 
160 ORDEM DOS PASTORES BATISTAS DO BRASIL. [Site institucional]. Quem somos. [s.d]. [online] 
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filiam mulheres, tão somente pela questão de gênero, ainda que as mesmas tenham sido 

devidamente consagradas por suas igrejas locais e atendam aos critérios previstos no Estatuto 

e no Regimento Interno da organização. 

Este cenário confuso e incoerente ocorreu devido à decisão da assembleia anual da 

OPBB em João Pessoa/PB, em janeiro de 2014. Na ocasião, decidiu-se que a decisão a respeito 

da filiação de mulheres consagradas ao ministério pastoral ficaria a cargo das sessões 

estaduais.161 

Alonso Gonçalves, ao fazer um resgate desta problemática, relembra que  

a questão da mulher ainda é assunto controvertido entre os batistas brasileiros, 
principalmente quando o assunto é ordenação ao Ministério Pastoral. Esse tema foi 
objeto de intensa discussão no órgão máximo que agremia os pastores batistas no 
Brasil, a Ordem dos Pastores Batistas do Brasil (OPBB). Na Assembleia, ocorrida em 
janeiro de 2007, em Florianópolis/SC, a OPBB decidiu rejeitar filiar pastoras, até que 
se fizessem novos estudos, cuja decisão, em 2010, também em janeiro, só que em 
Cuiabá/MT, decidiu pela negativa. Naquela mesma Assembleia, as pastoras que 
haviam solicitado ingresso até a negativa poderiam fazer parte da agremiação e teriam 
suas inscrições efetivadas. Na Assembleia convencional de janeiro de 2011, em 
Niterói/RJ, a expressão “pastoras” foi suprimida do Regimento Interno da OPBB. O 
assunto estaria acomodado se, na Assembleia de Aracajú/SE, em janeiro de 2013, uma 
das pastoras que legitimamente faz parte da OPBB, não tivesse sido eleita para ocupar 
a secretária (sic), tornando-se assim a primeira mulher membro da Diretoria da OPBB. 
Em janeiro de 2014, a OPBB, reunida em João Pessoa/PB, decidiu que o tema deveria 
ser tratado no âmbito regional, onde cada seção da OPBB pudesse deliberar sobre o 
assunto. Esse tema ainda é alvo de debates, principalmente em setores da 
denominação marcado por uma leitura textual da bíblia.162  

Apesar de não funcionar como um órgão de classe e não ser, em tese, uma condição 

essencial para o exercício do ministério, o registro na OPBB tem um valor importante, como 

bem afirma Valéria Vieira Souza, pois o mesmo é uma forma legal de se obter reconhecimento 

denominacional a nível nacional e internacional163. 

A celeuma que até hoje está instalada na OPBB no que se refere ao pastorado feminino 

parece interminável. Ao mesmo tempo em que pastoras são filiadas em algumas seções 

estaduais, em outras tantas as mulheres em ministério não podem ser recebidas na organização 

para desfrutar da convivência, fraternidade e solidariedade com outros pastores, tão somente 

pelo fato de serem mulheres. Um fato que demonstra toda a complexidade do fenômeno da 

atuação feminina no ministério pastoral, sobretudo entre os batistas capixabas, alvos da presente 

pesquisa, é o que vem acontecendo em nível nacional e se confirmou mais uma vez na mais 

 
161 STEPHANINI, 2018, p. 118. 
162 GONÇALVES, A. Vozes que clamam no deserto: bibliografias marginais sobre os batistas no brasil. Revista 
Reflexus, a. XI, n. 17, p. 203- 220, 2017. p. 208. 
163 SOUZA, Valéria Vieira. A (R)existência das vocacionadas ao ministério pastoral batista: Descortinando a 
relação entre as pastoras batistas de São Paulo e a não filiação na ordem dos pastores batistas do Brasil em São 
Paulo (OPBB-SP). 2016. 152f. Dissertação (Mestrado em Ciências da Religião) – Programa de Pós Graduação em 
Ciências da Religião, Universidade Metodista de São Paulo, São Bernardo do Campo, 2016. p 98. 
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recente assembleia da CBB, ocorrida no Rafain Palace Hotel & Convention, em Foz do Iguaçu-

PR, nos dias 25 a 27 de janeiro de 2024: a eleição de pastoras para diretorias nacionais. Na 

ocasião, houve a eleição das diretorias da CBB e da OPBB, onde pastores e representantes de 

igrejas batistas de todo o Brasil ali reunidos elegeram duas pastoras para a diretoria da OPBB - 

a saber a Pra. Raquel Miranda dos Santos Theophilo como primeira secretária e a Pra. Diana 

Flávia Cavalcanti Alves Henrique de Souza e Silva, como terceira secretária – e uma pastora 

para diretoria da CBB, a saber, a Pra. Tânia Lima Pereira, como terceira secretária164. Ou seja, 

ainda que haja, em 2024, três mulheres consagradas ocupando cargos em órgãos oficiais da 

CBB, no Estado do Espírito Santo, as pastoras ainda são impedidas de se filiarem à seção 

estadual (OPBB-ES). Em entrevista à Revista Comunhão, o então presidente da OPBB-ES 

declarou, por exemplo, que no Espírito Santo não existe nenhuma pastora, haja vista que não 

existe nenhuma filiada à OPBB-ES, devido à decisão ocorrida em assembleia geral da 

organização165. A própria fala do pastor, ao negar a existência de pastoras, demonstra o nível 

de apagamento das mulheres em ministério pastoral no Espírito Santo, que sequer são contadas 

pelo fato de não poderem ingressar na referida instituição166. Além disso, a entrevista suscita 

questões importantes: o presidente da OPBB-ES de fato desconhece que existam pastoras 

exercendo ministério em igrejas batistas da CBEES ou em seu discurso encobre, 

propositalmente, a existência dessas mulheres? O presidente da OPBB-ES desconhece que a 

prerrogativa de consagração e legitimação do ministério pastoral entre os batistas cabe às igrejas 

locais e não à OPBB-ES ou em seu discurso omite, deliberadamente, essa importante 

informação? O presidente da OPBB-ES desconhece os documentos oficiais da própria OPBB-

ES, quando em seu art. 3° preceitua que a Ordem é uma organização religiosa, regida por 

princípios cristãos de orientação batista, nos termos da Declaração Doutrinária da Convenção 

Batista Brasileira167 e, nesse sentido, deve considerar o que está exposto na DD acerca da 

responsabilidade da igreja – e não da OPBB – a respeito da consagração de pastores? São 

inquietações que nos conectam ao terceiro capítulo, onde verificamos as manifestações de 

 
164 CONVENÇÃO BATISTA BRASILEIRA. Diretorias eleitas durante a 103ª assembleia da Convenção Batista 
Brasileira. O Jornal Batista. Rio de Janeiro: Ano CXXIII, edição 5, 04.fev.2024, p.9. 
165 CORREIA, Eliomar. Repercussão do caso da igreja de Saddleback. Entrevista concedida a Lília Barros.  Revista 
Comunhão. Vitória, 6 mar. 2023. [online].  
166Apesar de ter encaminhado, em 04 de outubro de 2023, uma solicitação formal para consulta à ata da assembleia 
que decidiu pela não filiação de pastoras na OPBB-ES, até a entrega final da presente dissertação, em maio de 
2024, não houve nenhuma resposta oficial por parte da OPBB a respeito do pedido. Fui informada apenas por 
telefone que eu não poderia ter acesso ao documento.  
167 ORDEM DOS PASTORES BATISTAS DO BRASIL SEÇÃO ESPÍRITO SANTO. Estatuto da Ordem dos 
Pastores Batistas do Brasil Seção Espírito Santo. s/d. [online]. p.1. 
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violência simbólica a que são submetidas as pastoras da CBEES por líderes que representam a 

denominação em seus órgãos oficiais. 

O breve panorama que ora apresentamos sobre a estrutura eclesiástica da Convenção 

Batista Brasileira, bem como o exposto sobre o ministério pastoral em seus documentos oficiais 

demonstra a complexidade deste campo religioso. Ao analisar os documentos da denominação, 

era de se esperar que o exercício do ministério pastoral por parte das mulheres não recebesse 

nenhuma objeção ou entrave, desde que a pessoa fosse reconhecida pela sua igreja local como 

apta para o exercício desse ministério e cumprisse com as disposições previstas nos referidos 

documentos. Shurden, por exemplo, corroborando com essa conclusão, enfatiza que a liberdade 

da igreja é uma afirmação histórica dos batistas e pressupõe que cada igreja batista é livre, 

colocando-se submissa ao senhorio de Cristo, para determinar sua membresia e também a sua 

liderança, para organizar seu modo de cultuar e seu trabalho, “para ordenar quem quer que eles 

percebam como capacitados para o ministério, homem ou mulher”, e para participar do Corpo 

de Cristo universal168. O mesmo se poderia afirmar a respeito da OPBB que, em seus 

documentos afirma ser uma organização fraterna, voltada para a solidariedade entre os pastores 

já consagrados por suas igrejas locais (e que inclusive já dispõe de pastoras em sua diretoria a 

nível nacional), mas, na realidade da seção do Estado do Espírito Santo, decidiu por contrariar 

a DD, não respeitando as decisões das igrejas locais a respeito da consagração de pastoras. 

Assim, na direção contrária do que se pode inferir na pesquisa documental, veremos no 

próximo capítulo, por meio da pesquisa de campo, que a caminhada pastoral das mulheres no 

Estado do Espírito Santo é marcada pelo silenciamento, negação, apagamento, perseguição, 

preconceito e violências de todo tipo.  

 
168SHURDEN, Walter B. Quatro frágeis liberdades: resgatando a identidade e os princípios batistas. Rio de 
Janeiro: Novos Diálogos, 2018, p. 63. 
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3 VIOLÊNCIA SIMBÓLICA CONTRA AS MULHERES PASTORAS NA CONVENÇÃO 

BATISTA DO ESPÍRITO SANTO 

 

Na trajetória histórica da religião cristã, a presença das mulheres em liderança tem sido 

frequentemente moldada por uma complexa interseção de tradição, cultura e interpretação 

teológica. No contexto da Convenção Batista do Estado Espírito Santo, este fenômeno não é 

exceção. O fato de mulheres assumirem papéis pastorais e de liderança, desafiando tradições 

estabelecidas e contribuindo de maneira significativa para suas comunidades de fé, não 

acontece sem profundos enfrentamentos. Neste caminho, a experiência das pastoras que ousam 

aceitar a liderança comunitária que suas próprias igrejas lhes delegaram, demonstra-se marcada 

por uma oposição violenta a nível institucional, violência esta que se manifesta ora de forma 

mais evidente, ora de forma velada.  

Este capítulo explora a realidade das mulheres pastoras na Convenção Batista do Estado 

do Espírito Santo (CBEES), focalizando especialmente a violência simbólica que enfrentam. 

Por meio dos relatos de vida destas mulheres, mergulharemos nos meandros das relações de 

poder, das normas culturais arraigadas, dos habitus e das dinâmicas institucionais que 

perpetuam formas de opressão e marginalização. Ao examinar de perto esses aspectos, 

buscamos lançar luz sobre um fenômeno muitas vezes negligenciado, mas profundamente 

impactante, que afeta não apenas as mulheres pastoras, mas também suas igrejas e sociedade 

mais ampla. 

Anthony Giddens ressalta que “as igrejas e denominações são organizações religiosas 

com sistemas definidos de autoridade. Nessas hierarquias, assim como em outras áreas da vida 

social, as mulheres são, na maioria das vezes, excluídas do poder”169. Mas, neste capítulo, 

veremos que se trata mais do que mera exclusão das instâncias de poder institucional. Trata-se 

de uma rígida estrutura social, que se reproduz tanto objetiva quanto subjetivamente, 

permeando as formas de ser e pensar, as instituições e as posições sociais. Na estrutura religiosa 

que é alvo desta pesquisa, pode-se constatar um conjunto de percepções e representações dos 

indivíduos sobre a realidade, sobre si mesmos e sobre os outros, isto é, um habitus, que se 

reproduz por meio de mecanismos simbólicos. Ainda que haja relatos de violência e coerção 

direta praticados contra mulheres em ministério pastoral na CBEES, não se pode deixar de 

perceber a violência simbólica escondida no habitus que essa religião constrói. 

 
169 GIDDENS, Anthony. Sociologia.4ª ed. Porto Alegre: Artmed, 2005, p.434. 
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Nas próximas páginas, buscaremos mapear as pastoras em atividade na CBEES, 

oportunizar que as pastoras mapeadas contem suas histórias de dor e de superação, e demonstrar 

como a equidade de gênero na religião cristã, de modo especial entre os batistas brasileiros, 

ainda é um sonho distante que precisa ser construído a partir de muitas mãos. 

Este capítulo é resultado da pesquisa de campo que foi realizada com a devida 

autorização da Faculdade Unida de Vitória (ANEXO A). Tal pesquisa se deu por meio de um 

questionário (APÊNDICE A) e de entrevistas virtuais realizadas com sete pastoras de Igrejas 

Batistas filiadas à CBEES, utilizando um roteiro composto por 28 perguntas (APÊNDICE B). 

Apesar de terem sido contatadas 11 pastoras, apenas sete concordaram em participar das 

entrevistas e duas170 participaram apenas da fase de mapeamento do perfil das pastoras 

capixabas. Durante o processo, as pastoras entrevistadas tiveram a oportunidade de 

compartilhar suas experiências para além do roteiro fornecido. 

As entrevistas foram realizadas seguindo as perguntas do roteiro, mas também 

permitindo que as pastoras contassem suas histórias de forma livre e que pudessem fugir ao 

roteiro proposto, caso desejassem. Por questões de privacidade e segurança, as pastoras não 

serão identificadas por seus nomes verdadeiros, a fim de garantirmos que serão preservadas de 

qualquer tipo de represálias por denunciarem as violências sofridas em suas caminhadas 

ministeriais. Em vez disso, serão identificadas por meio de pseudônimos. A escolha desses 

pseudônimos foi feita por cada uma das pastoras, que indicou o nome de uma personagem 

bíblica de sua preferência com a qual se identificasse. Outros nomes de pastores ou lugares 

mencionados pelas entrevistadas também foram substituídos por nomes de personagens e 

localidades bíblicas, a fim de assegurar que não sejam reconhecidos. 

 

3.1 Perfil das pastoras batistas do Espírito Santo 

 

“Onde estão as pastoras do nosso Estado? Nós não temos nem esse levantamento! Quais 

as igrejas onde há pastoras? [...] Onde estão as pastoras do nosso Estado? Nós não temos esse 

conhecimento!”171 O desabafo da Pra. Ana revela a falta de conhecimento e de dados sobre a 

presença e atuação das pastoras dentro da Convenção Batista do Estado do Espírito Santo. Ao 

questionar onde estão as pastoras, a entrevistada reflete a dificuldade para mapear e reconhecer 

 
170Como esta pesquisadora também faz parte desta estatística, sua participação se deu apenas na fase de 
mapeamento. 
171 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Ana no dia 16 de fevereiro de 2024, às 17h30min, através do 
Google Meet.  
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a contribuição destas líderes no campo religioso batista e confirma a urgente necessidade de se 

concretizar um dos objetivos propostos para a presente pesquisa, isto é, o mapeamento das 

pastoras em atividade na CBEES.172 

Para este levantamento, foi necessário recorrer a um movimento orgânico de pastoras 

batistas que vem acontecendo pelo Whatsapp. Vale ressaltar que realizar a coleta destes dados 

por meio das redes sociais apresenta seus desafios, uma vez que ainda há desconfiança por parte 

de pesquisadores quanto à confiabilidade desta metodologia e carência de mais pesquisa sobre 

o assunto. Todavia, o avanço do uso das redes sociais já vem mobilizando esforços nesse 

sentido. Ellen Thallita Hill Araújo et. al., realizaram uma revisão integrativa da literatura sobre 

a utilização das redes sociais para coleta de dados em produções científicas na área da saúde. 

Em seu artigo, destacam que foi possível perceber que as tecnologias de informação 

possibilitam a obtenção de dados confiáveis, rápidos e econômicos, contribuindo para 

desmistificar informações para uma vasta comunidade de usuários conectados.173 Claudia 

Cristiane Vivot et. al. também analisaram o uso do Whatsapp enquanto ferramenta de pesquisa 

na análise das práticas profissionais da enfermagem na atenção básica. Em seu artigo, destacam 

que o recurso de grupos no WhatsApp mostrou-se eficiente para captar reflexos da vivência dos 

enfermeiros, seu modo de trabalhar, sentimentos e necessidades primárias174. Nesse sentido, é 

necessário perceber que, embora o emprego do WhatsApp como ferramenta de pesquisa 

científica seja uma prática relativamente recente, mostra-se também indispensável. Afinal, o 

crescente uso desta plataforma de mensagens instantâneas na vida cotidiana das pessoas ressalta 

a relevância de explorar seu potencial enquanto meio de coleta de dados para investigações 

acadêmicas. Sua presença e penetrância nas interações sociais contemporâneas tornam 

imperativa a sua consideração como um canal legítimo para a obtenção de informações 

relevantes. Nesse contexto, a incorporação cuidadosa e ética do WhatsApp nas metodologias de 

pesquisa nas ciências humanas pode não apenas ampliar a abrangência dos estudos, mas 

também oferecer insights valiosos sobre fenômenos sociais e culturais em constante evolução. 

No caso da presente pesquisa, o Whatsapp mostrou-se indispensável. Em virtude da 

negação da filiação de pastoras à seção da OPBB no Espírito Santo, conforme já mencionado 

 
172Nos anexos desta pesquisa, encontra-se a lista de igrejas da CBEES, com seus respectivos pastores 
disponibilizada pela própria convenção. Neste documento, constam apenas três pastoras em todo o Estado do 
Espírito Santo. Ocorre que a referida lista leva em consideração apenas os pastores e pastoras titulares de suas 
igrejas, mas não registra os pastores e pastoras auxiliares. Vide Anexo H. 
173 ARAÚJO, Ellen Thallita Hill. et al. Utilização de redes sociais para coleta de dados em produções científicas 
na área da saúde: revisão integrativa da literatura. Aquichan, Chia,Colômbia, v.19, n.2, p. 1-12, mai. 2019. [online] 
174 VIVOT, Claudia Cristiane. et. all. O uso do whatsapp enquanto ferramenta de pesquisa na análise das práticas 
profissionais da enfermagem na atenção básica. Mnemosine, Rio de Janeiro, v. 15, n.1, p. 242-264, 2019. [online] 
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no segundo capítulo, existe uma grande dificuldade de mapear exatamente a quantidade de 

pastoras em atividade na CBEES. Aliás. essa é uma dificuldade encontrada não só no Estado 

do Espírito Santo, mas em todo o universo da CBB, como bem aponta Nogueira: 

Não há um censo que de fato ofereça um perfil dos ministros e ministras presentes nas 
igrejas da CBB. Alguém poderia supor que a relação de filiados à OPBB pudesse 
responder bem a esta pergunta. No entanto, nem mesmo a OPBB registra com precisão 
a totalidade dos ministros em exercício no ministério (e fora dele) visto que nem todos 
os pastores e pastoras batistas são filiados à entidade.175 

Apesar destes entraves, um coletivo de pastoras vem unindo esforços na tarefa de 

realizar essa busca por suas parceiras de ministério. Esse coletivo tem desempenhado um papel 

crucial na busca por mulheres em ministério, utilizando meios alternativos e criativos para se 

conectarem e compartilharem experiências. Um exemplo desses esforços é justamente a criação 

de um grupo no WhatsApp, que congrega pastoras de todo o Brasil, proporcionando um espaço 

de comunicação e colaboração sem fronteiras geográficas.176 Esses grupos vêm permitindo o 

intercâmbio de histórias, ideias e informações, além de servirem como uma fonte valiosa de 

apoio mútuo e solidariedade, uma vez que muitas pastoras são impedidas de desenvolverem 

esse contato com colegas que acontece promovido pela OPBB, conforme já explicitado no 

segundo capítulo. 

Além disso, esse movimento tem promovido iniciativas presenciais e virtuais, como 

congressos anuais e encontros de oração online, que proporcionam oportunidades para as 

pastoras se encontrarem e fortalecerem seus laços de amizade e companheirismo. Esses 

encontros não apenas oferecem espaço para discussões teológicas e pastorais, mas também são 

plataformas para o compartilhamento de testemunhos inspiradores e estratégias para superar as 

barreiras enfrentadas no ministério. 

 
175 NOGUEIRA, Silvia. Notas sobre a presença de pastoras e vocacionadas nas igrejas batistas da CBB. Rio de 
Janeiro, 2021. (ANEXO I) 
176 O grupo “Pastoras Batistas da CBB” foi criado em 21 de janeiro de 2015, após a decisão da OPBB em 2014, 
que permitiu que algumas seções estaduais filiassem mulheres, desde que os filiados homens votassem 
favoravelmente. Naquele momento histórico, os contatos por e-mail foram caindo em desuso e as pessoas foram 
se familiarizando com o uso do Whatsapp. Assim, o caminho natural foi iniciar o grupo para buscar articular e 
unir as pastoras e vocacionadas da CBB. A criação do grupo foi uma iniciativa da Pra. Zenilda Reggiani Cintra, 
uma das pioneiras no pastorado batista. Atualmente, o grupo é administrado por uma equipe nacional levantada 
organicamente, uma vez que não há um movimento institucionalizado de pastoras batistas. O grupo promove 
interação diária, por meio do compartilhamento de dificuldades no ministério, pedidos de oração e partilha das 
conquistas ministeriais das mulheres ali congregadas. Além disso, a partir do grupo, tem sido possível organizar 
congressos, representações na CBB por meio de pessoas e visibilidade nas redes sociais. Vide NOGUEIRA, Silvia. 
Notas sobre a presença de pastoras e vocacionadas nas igrejas batistas da CBB. Rio de Janeiro, 2021. (ANEXO 
I) 
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Um dos resultados desses esforços é o cadastramento voluntário e inserção nos grupos 

promovidos pelas pastoras a fim de construir relacionamentos e cooperação em um contexto 

marcado por desafios e resistências. 

A partir deste grupo, foi possível levantar que existem apenas 12 pastoras batistas da 

Convenção Batista Brasileira (CBB) atuando no Estado do Espírito Santo, isto é, pastoreando 

igrejas arroladas à CBEES. O número é simbólico. Essas 12 discípulas de Jesus resistem, 

comparadas com os mais de mil177 pastores afiliados à OPBB-ES. O dado é altamente 

discrepante e fala por si só a respeito das dificuldades que rondam as mulheres que desejam 

desenvolver seu ministério pastoral na CBEES. A Pra. Joquebede sublinha isso em seu relato. 

“É difícil, muito difícil. Somos 12, né, Anna? Doze! Por que que as outras não seguiram? Por 

que eu não acredito que apenas 12 que passaram pelo seminário tiveram chamado”178. 

Além do número tão restrito de mulheres em atividade pastoral, cabe ressaltar que, 

destas, apenas onze estão na prática ministerial, visto que uma se encontra afastada por motivo 

de saúde. Destas onze, sete concordaram em participar da entrevista, duas participaram apenas 

da fase de mapeamento do perfil das pastoras, e duas pediram para se abster de participar, 

(inclusive alegando dificuldades emocionais em lidar com a temática). Considerando estes 

números, poder-se-ia afirmar que foi possível ouvir o relato de cerca de 60% das pastoras 

batistas em atividade na CBEES. 

Quanto ao estado civil, das 9 pastoras mapeadas, seis são casadas, uma é solteira e duas 

são viúvas; duas têm entre 41 a 50 anos, cinco têm entre 51 e 60 anos e duas têm entre 61 e 70 

anos. Quanto à autodeclaração de cor, quatro se autodeclaram pardas e cinco se autodeclaram 

brancas. Quanto à formação, todas as 9 entrevistadas têm ensino superior completo, sendo que 

uma delas é doutora e uma está concluindo o mestrado. Quanto à naturalidade, oito pastoras 

são nascidas no Estado do Espírito Santo e uma nasceu no Rio de Janeiro. Quanto ao tempo de 

ministério, a pastora mais antiga na CBEES irá completar 25 anos de ministério pastoral em 

outubro do corrente ano. As demais pastoras variam entre três anos de ministério (duas delas), 

6 anos (duas delas), 10 anos, 13 anos, 15 anos e 21 anos. Quanto ao local onde exercem sua 

atividade pastoral, três exercem sua atividade pastoral em Igrejas da Grande Vitória e seis 

exercem seu ministério em igrejas do interior do Estado. Quanto ao tempo em que têm exercido 

o ministério na atual igreja, duas exercem sua atividade entre 0 e 5 anos; três entre 6 a 10 anos 

 
177 RODRIGUES, Vitor. Ordem dos Pastores Batistas do ES dá posse à nova diretoria. In: Revista Comunhão. 12 
mai. 2022. [online] 
178 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Joquebede no dia 15 de fevereiro de 2024, às 20h, através 
do Google Meet. 
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e quatro entre 11 e 15 anos. Sobre a função que exercem na igreja local, três são pastoras 

presidentes (ou titulares) da igreja e seis exercem uma atividade de auxílio a um outro pastor 

homem que preside a igreja. Quanto à pertença denominacional, das 9 pastoras mapeadas 

apenas uma teve outra experiência denominacional. Todas as demais sempre participaram de 

uma igreja batista e não tiveram nenhuma outra experiência denominacional. 

Ao analisar criticamente as informações obtidas neste mapeamento preliminar, já é 

possível identificar várias dimensões que revelam padrões e dinâmicas sociais dentro do 

contexto da vivência de mulheres como pastoras na Convenção Batista do Estado do Espírito 

Santo (CBEES). 

Em relação ao estado civil, observamos uma predominância de pastoras casadas, o que 

parece sugerir que, apesar de todas as dificuldades vividas por qualquer mulher que almeje a 

posição pastoral, o fato de ser casada torna essa caminhada um pouco mais fácil para as que 

possuem um marido que apoie, sobretudo se este for um pastor. Essa análise encontra respaldo 

na afirmação da Pra. Ester, que é solteira, e declara, ao referir-se aos entraves enfrentados em 

seu processo de reconhecimento ministerial: “Se não é casada e não tem marido e, 

principalmente, se não tem marido pastor, então eles acham ainda pior”179. Na experiência da 

Pra. Maria, o casamento também parece ter sido um elemento importante para que sua vocação 

fosse reconhecida. “[...] e nós dois [ela e o esposo] fomos consagrados no mesmo dia”180. A 

Pra. Jael salienta que o próprio reconhecimento de sua vocação pastoral guardou fortes relações 

com o casamento. Quando perguntada sobre como compreendeu que tinha um chamado para a 

caminhada pastoral, respondeu: “Eu entendendo que eu era uma ajudadora do meu esposo. [...] 

porque eu achava que o chamado era só dele [...] e aí quando eu entendi isso, que eu fazia parte 

desse chamado na vida do meu marido, eu comecei pela faculdade [de teologia]”181.  

Quanto à faixa etária, observa-se uma distribuição desigual, com a maioria das pastoras 

pertencendo ao grupo entre 51 e 60 anos. A predominância de pastoras em faixas etárias mais 

elevadas chama a atenção e leva ao questionamento a respeito da presença de barreiras ou 

desafios específicos que as mulheres mais jovens enfrentam ao entrar no ministério pastoral. 

Esse dado abre possibilidades para uma pesquisa posterior, a fim de identificar os fatores que 

contribuem para a ausência de pastoras mais jovens na CBEES. Estaria essa ausência 

 
179 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Ester no dia 15 de fevereiro de 2024, às 16h, através do 
Google Meet. 
180 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Maria no dia 14 de fevereiro de 2024, às 17h30min, através 
do Google Meet. 
181 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Jael no dia 16 de fevereiro de 2024, às 8h, através do 
Google Meet. 
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relacionada à discriminação de gênero e aos obstáculos existentes na caminhada vocacional de 

mulheres? Ou o campo religioso batista apresenta algum tipo de resistência a pessoas mais 

jovens ocupando lugares de liderança? Ao combinar esse dado com o tempo de consagração 

destas mulheres, tais questionamentos ganham ainda mais razão de existirem. Afinal, percebe-

se que as entrevistadas chegaram ao ministério pastoral após os 40 anos. A combinação dos 

dois dados sugere que a caminhada para o reconhecimento das vocações femininas é muito mais 

longa que a dos homens? Ou há uma espécie de etarismo presente no interior do campo religioso 

batista? Entre os homens a maioria dos pastores também pertence às faixas etárias mais elevadas 

ou este é um fenômeno presente apenas entre as mulheres? São inquietações que poderiam ser 

respondidas em uma nova investigação. 

No que diz respeito à autodeclaração de cor, chama a atenção que não haja nenhuma 

autodeclarada preta, com maioria de pastoras brancas. Os resultados do levantamento racial 

também apontam um horizonte para a ampliação da pesquisa, a fim de se investigar os possíveis 

mecanismos que operam no campo religioso batista para que haja uma ausência de pastoras 

pretas. Seria importante aprofundar os estudos para explorar as disparidades nas experiências 

das mulheres pretas em comparação com as mulheres brancas dentro da comunidade batista, 

examinando como essas diferenças são influenciadas por variáveis como privilégio e 

discriminação, e como isso é refletido na formação de novas lideranças. 

Em termos de formação acadêmica, todas as pastoras possuem ensino superior 

completo, com algumas alcançando níveis avançados de educação, como doutorado e mestrado. 

Tal dado pode ser interpretado como revelador de um padrão de exigência educacional dentro 

da denominação, mas também ressalta a importância atribuída à formação acadêmica no 

contexto do ministério pastoral. No campo religioso batista, onde a obtenção de um bacharelado 

em Teologia é pré-requisito para que um pastor exerça seu ministério, a presença de mulheres 

com qualificações ainda mais elevadas parece sugerir um compromisso duplo: não só com a 

excelência educacional, mas também com a busca de credibilidade e reconhecimento no 

exercício ministerial. Essa tendência pode ser interpretada como uma resposta à necessidade de 

as mulheres enfrentarem desafios adicionais para estabelecerem sua autoridade e legitimidade 

dentro de um campo historicamente dominado por homens. A busca por títulos avançados pode 

ser vista como um esforço consciente para nivelar o campo de atuação, mostrando competência 

e preparo equivalente, senão superior, ao dos seus colegas do sexo masculino ou mesmo uma 

estratégia para romper barreiras culturais e tradicionais que tendem a subestimar ou desvalorizar 

o papel das mulheres no ministério pastoral. 
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Quanto ao local de atuação pastoral, chama a atenção o fato de que a maioria das 

pastoras exerce seu ministério no interior do Estado. Aqui caberia refletir se essa distribuição 

geográfica é resultado de escolhas individuais das pastoras, de oportunidades limitadas de 

ministério em áreas urbanas ou mesmo do fato de que, em áreas mais remotas e com menor 

visibilidade, as resistências são menores. O depoimento da Pra. Débora parece sugerir que o 

isolamento nas regiões mais afastadas dos centros urbanos acaba protegendo as mulheres de 

um maior enfrentamento quando estas manifestam suas vocações: “Eu creio que o que me 

favoreceu também é o fato de eu estar numa região mais isolada, até muito isolada, né? É 

praticamente um reduto. Então, denominacionalmente eu não me relaciono com muitos 

pastores”182. Pela fala da entrevistada, a pertença a uma comunidade localizada em região mais 

remota acaba por funcionar como proteção para essas mulheres, já que a própria geografia as 

invisibiliza por si só. 

Outro dado que chama a atenção no mapeamento inicial é o relativo às funções 

desempenhadas na igreja local. É possível observar que a maioria das pastoras atua como 

auxiliares de outros pastores que presidem as igrejas. A partir deste dado, pode-se perceber, 

pelo menos a princípio, que a prevalência de pastoras em papéis auxiliares confirma a 

resistência por parte das estruturas eclesiásticas em aceitar plenamente a liderança feminina. A 

literatura que ampara a presente pesquisa nos ajuda a refletir nesta direção. Afinal, embora as 

mulheres estejam presentes no ministério pastoral, tal presença muitas vezes só é tolerada 

quando subordinada aos homens. Por outro lado, caberia também pensar se a presença de 

mulheres em ministérios auxiliares poder-se-ia configurar como um processo gradativo dentro 

das comunidades religiosas, onde a presença de pastoras em papéis secundários se mostraria 

como um primeiro passo em direção a uma maior igualdade de gênero no ministério pastoral. 

Nesse sentido, ao atuarem como auxiliares, as pastoras estariam gradualmente colaborando com 

a redução das resistências e preparando o terreno para uma maior aceitação e inclusão das 

mulheres em papéis de liderança no futuro. 

Seja como for, o objetivo deste capítulo é ouvir como as pastoras entrevistadas percebem 

essa dinâmica e o que elas mesmas têm a dizer sobre sua inserção no campo religioso batista. 

 

 

 
182 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Débora no dia 15 de fevereiro de 2024, às 18h, através do 
Google Meet. 
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3.2 As dificuldades no processo de reconhecimento das vocações femininas: retratos do habitus 

no campo religioso batista 

 

Para as pastoras entrevistadas, as dificuldades para o reconhecimento de suas vocações 

começam muito cedo, até mesmo antes de sua preparação teológica.  Nos relatos a respeito do 

nascimento das vocações pastorais dessas mulheres, é possível perceber fortes elementos do 

habitus no campo religioso batista, ou seja, “o sistema dos esquemas interiorizados que 

permitem engendrar todos os pensamentos, percepções e as ações característicos de uma 

cultura”183, conforme Bourdieu.  

Na experiência da Pra. Maria é possível perceber que há, interiorizado nas percepções 

daqueles que participam das igrejas batistas, um entendimento específico a respeito do lugar da 

mulher vocacionada para o ministério.  

Eu tinha o desejo de fazer teologia [...]. Aí todo mundo me perguntava: ‘Mas, por que 
você não vai para o IBER184?’ E eu respondia: Não sei, Deus colocou no meu coração 
que eu tenho que fazer teologia. Isso em 1991. Na minha turma tinha três mulheres 
[...] e eu via o preconceito no olhar dos professores [...] e alguns professores 
questionavam: ‘Por que você está fazendo teologia?’. Quando chegou no segundo 
período que eu comecei a ver qual especialização eu queria fazer [...] e o que 
combinava comigo era a área pastoral. [...] E aí, mais preconceito. Por que uma mulher 
está fazendo teologia e ainda está fazendo a especialização na área pastoral?”185 

O relato da entrevistada demonstra a presença de um habitus que compreende a mulher 

vocacionada na igreja como apta para receber uma formação teológica apenas mais básica, para 

fins de atuação como educadora religiosa. O IBER (Instituto Batista de Educação Religiosa), 

mencionado no relato, teve sua origem como um departamento do Colégio Batista Brasileiro, 

inicialmente denominado Escola Teológica para Obreiras. Sua fundação ocorreu em 10 de 

março de 1922, com o propósito de preparar moças para diversas atividades na igreja. Em 1941, 

a Escola de Obreiras passou a ser gerida pela União Geral de Senhoras, e no ano seguinte seu 

nome foi modificado para Instituto de Treinamento Cristão para Moças. Em 7 de dezembro de 

1965, o nome do instituto foi alterado para Instituto Batista de Educação Religiosa. Por fim, no 

dia 5 de agosto de 2002, foi decidido que a instituição ampliaria seu foco para incluir a 

preparação de missionários, além dos educadores religiosos. Como resultado, o nome foi 

alterado para Centro Integrado de Educação e Missões (CIEM), refletindo sua expansão para 

abranger ambas as áreas de formação.186 Fato é que as mulheres que davam sinais de vocação 

 
183 BOURDIEU, 1978, p. 349. 
184 IBER -Instituto Batista de Educação Religiosa 
185 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Maria no dia 41 de fevereiro de 2024, às 17h30min, através 
do Google Meet. 
186 CENTRO INTEGRADO DE EDUCAÇÃO E MISSÕES. [Site institucional]. História. [s.d]. [online] 
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para o ministério não eram enviadas para a mesma formação teológica nos seminários em que 

os homens costumavam estudar, mas num centro formador à parte, com um foco bastante 

específico. 

O relato da Pra. Ester traz ainda mais clareza quanto à existência deste habitus: 

Já tinha três anos que eu já era líder dentro da igreja local e eu entendi que precisava 
de me preparar de maneira especifica [...]. Falei com meu pastor na época e ele disse: 
Não! Bobagem! Continua na profissão que você está. [...] Desista! Bobagem! Daí eu 
procurei outro pastor [...] e ele me orientou a fazer o seguinte: vai, faz a matrícula, e 
depois você chega para a igreja e diz que você precisa apenas a carta de recomendação. 
E assim eu fiz. Meu conflito começou dentro de sala de aula porque na época [...] eu 
fui para educação religiosa sem saber o que seria. [...] Lá começou meu conflito 
porque a ideia era que [...] mulheres que frequentavam o curso era por duas razões: 
ou trabalhar com crianças ou ser mulher de pastor. Eu não tinha nenhuma das duas 
vocação (sic). O preconceito a começar na época pela diretora lá do seminário. Era 
uma americana e os americanos, principalmente as mulheres [...] eram muito 
machistas, então ela nem aceitava muito bem as mulheres no curso. [...] Eles queriam 
porque queriam me colocar para trabalhar com crianças.187 

Nota-se nessa fala, a formação de um habitus entre os batistas que entende o estudo da 

teologia como um saber disponível preferencialmente para os homens. Ou seja, o próprio 

ambiente de formação teológica se constitui como um espaço onde as relações de poder entre 

homens e mulheres não se fazem equilibrar; ao contrário, o próprio seminário, como parte do 

campo religioso batista, já se mostra, muitas vezes, um ambiente hostil para a presença 

feminina. Além disso, a postura sexista presente nos espaços religiosos, que visa impedir o 

estudo teológico por parte das mulheres, reflete o quanto “as mulheres são ‘amputadas’, 

sobretudo no desenvolvimento e uso da razão e no exercício do poder”, como bem afirma 

Saffioti188. 

Nesse sentido, o relato da Pra. Débora denota o quanto esse habitus estava interiorizado, 

inclusive por parte das mulheres. 

A minha ida pro seminário foi super tranquila [...] só que eu fui fazer educação 
religiosa, não tinha por que eu fazer teologia, né? Para ser missionária tinha que fazer 
educação religiosa. E assim eu fiz. [...] Não tinha outra forma de pensar, não existia 
outro padrão, eu nem, eu creio que não existia nenhuma mulher no curso de teologia. 
Não me lembro de ter visto, na minha época, uma mulher fazendo teologia. [...] Era 
assim que se entendia e a gente se enquadrava no padrão.189 

Para a Pra. Sara, o IBER também se constituía como a única possibilidade para que ela 

se preparasse para exercer alguma vocação ministerial: 

 
187 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Ester no dia 15 de fevereiro de 2024, às 16h, através do 
Google Meet. 
188 SAFFIOTI, Heleieth I. B. Gênero, patriarcado, violência. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 
2004, p. 35. 
189 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Débora no dia 15 de fevereiro de 2024, às 18h, através do 
Google Meet. 
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[...] eu fui pro IBER, que era uma escola missionária [...]. E ainda lá no IBER [...] eu 
comecei a perceber que [...] eu estava um pouco fora do que deve ser o trabalho 
missionário, mas eu tinha convicção do meu chamado, que eu tinha um chamado, e a 
possibilidade era essa [...] ser missionária, só.190 

Outra característica do habitus entre os batistas é a ênfase para que as mulheres se 

concentrem na educação religiosa, sobretudo das crianças, reforçando o estereótipo de que o 

gênero feminino deve se concentrar naquilo que é próprio da maternidade ou da vida doméstica. 

Enquanto ocupam este papel, as resistências não existem para com as mulheres vocacionadas. 

Mas, tudo muda radicalmente se esta mesma mulher passa a ocupar nova função na estrutura 

eclesiástica, como fica evidente no relato da Pra. Joquebede. 

Em todas as igrejas [...], enquanto trabalhei na Convenção [CBEES] num projeto do 
qual eu fazia parte, eu tive, né, o privilegio [...] de pregar em todas as igrejas batistas, 
em trabalhar, em fazer trabalhos em todas as igrejas batistas do Estado do Espírito 
Santo. As 890 igrejas do Estado na época eu visitei, eu estive presente em todas. E eu 
sempre, os pastores sempre me acolheram como educadora da Convenção, como a 
Joquebede Educadora cristã (grifo nosso). Mas, a partir do momento, isso é muito 
marcante, isso parece assim, parece não, é um marco, a partir do momento em que eu 
[...] virei pastora, esses pastores não mais me convidaram. Não que isso me faça 
alguma diferença, não é isso, mas é um marco, nunca mais eu fui convidada a pregar 
em suas igrejas, para falar. [...] Por que que a mulher pastora também não pode falar? 
Eu percebo que isso é uma violência. Eu já não posso mais. [...] Eu que fui educadora 
[...] agora eu como pastora já não mais sirvo para orientá-los, não mais sirvo para estar 
falando na igreja, entende uns negócio (sic) assim? [...] Então eu não me faço presente 
[...] eu não gosto de impor a minha presença onde eu sei que não gostariam que eu 
estivesse.191 

Bourdieu argumenta que, desde cedo, meninas são socializadas por pais, professores e 

colegas a perceberem o mundo por meio de uma ordem social "sexualmente" estruturada, o que 

as leva a assimilar os princípios da visão dominante192. Falando sobre o papel da religião, o 

autor ressalta que a Igreja, além de influenciada pelo antifeminismo de um clero disposto a 

criticar todas as transgressões femininas, também opera de forma mais sutil, afetando as 

estruturas profundas do inconsciente, principalmente através da simbologia dos textos sagrados, 

da liturgia e até mesmo do espaço e do tempo religiosos”193. Assim, quando as mulheres 

começam sua vida religiosa em certas igrejas, elas internalizam essa ordem e consideram 

normal, ou até mesmo natural, a estrutura hierárquica estabelecida. Elas podem chegar ao ponto 

de rejeitar posições ou carreiras das quais são sistematicamente excluídas, seguindo para 

aquelas que lhes são designadas ou permitidas. 

 
190 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Sara no dia 16 de fevereiro de 2024, às 18h30min, através 
do Google Meet. 
191 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Joquebede no dia 15 de fevereiro de 2024, às 20h, através 
do Google Meet. 
192 BOURDIEU, 2020, p. 114. 
193 BOURDIEU, 2020, p. 141. 

C
er

tif
ic

ad
o 

pe
lo

 P
ro

gr
am

a 
de

 P
ós

-G
ra

du
aç

ão
 P

ro
fis

si
on

al
 d

a 
Fa

cu
ld

ad
e 

U
ni

da
 d

e 
V

itó
ria

 –
 2

5/
06

/2
02

4.



70 
 

O mesmo também se pode notar quando as mulheres batistas vocacionadas escolhiam o 

ministério missionário. Enquanto missionária, a Pra. Ester relata que exercia todas as funções 

de um pastor, inclusive com a ministração dos ritos do batismo, ceia e celebração de 

casamentos. Embora com algumas oposições, não havia uma restrição direta para que ela 

desempenhasse tais funções pastorais, contanto que não recebesse o título de pastora. 

Na época, o título pra mim não importava porque eu já exercia a função. [...] A igreja 
mãe do meu projeto de implantação de igreja aceitava eu batizar, aceitava celebrar a 
ceia e aceitava até casamentos, como missionária eu fazia. [...] Mas, a gente não podia 
publicar. [...] Alguns líderes que sabiam que eu fazia isso, eles eram radicalmente 
contra. [...] Você ganhava almas para Cristo, você discipulava, você treinava, você 
formava em uma igreja, você construía templos, porque eu também construí templo, 
e você é chamada de pastora? Não!194  

O que se pode perceber é que, no campo religioso batista, o habitus molda uma certa 

compreensão de que a presença da mulher em atividades ou posições mais subalternas dentro 

da hierarquia eclesiástica não se configura como um problema. Além das funções de 

missionária e educadora religiosa (ou mesmo ministra de música), os cargos denominacionais 

menos importantes, tais como secretárias ou tesoureiras também são bem aceitos, enquanto há 

dificuldades em aceitar mulheres em cargos de presidência ou vice presidência. É o que bem 

pontua a Pra. Joquebede em seu questionamento: 

Você olha lá na eleição da presidência da CBEES você só vê homens. Você lembra, 
eu não lembro, de alguma mulher presidente da CBEES? Você lembra de alguma 
mulher vice-presidente da CBEES? Vou mais, vice, segunda vice? [...] Mas, secretária 
você lembra, não lembra? Quando você vê uma mulher é no cargo de secretária.195 

Outra característica do habitus no campo religioso batista no que tange ao ministério de 

mulheres é que esse ministério se torna minimamente aceitável quando ele está à serviço de um 

ministério masculino. É o que se pode inferir nas falas das entrevistadas. 

Mas, eu deixo bem claro também que eu sou, eu sou como uma ajudadora, né? Eu 
deixo bem claro que quem é o pastor da igreja é o meu marido, e eu fui consagrada, 
eu tenho a faculdade, mas eu deixo bem claro que o pastor é ele e eu sou uma 
ajudadora, né, do ministério. Mas, ainda assim, eu encontro umas resistências.196 
A gente fala assim: meu [esposo pastor] cuida dos meninos e eu cuido das meninas. 
Então as questões das irmãs, elas vêm a mim e os homens naturalmente vão a ele.197 

A declaração das pastoras a respeito de seus lugares como ajudadoras dos maridos revela 

uma dinâmica de poder que está enraizada na estrutura patriarcal da liderança religiosa. Ao se 

 
194 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Ester no dia 15 de fevereiro de 2024, às 16h, através do 
Google Meet. 
195 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Joquebede no dia 15 de fevereiro de 2024, às 20h, através 
do Google Meet. 
196 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Jael no dia 16 de fevereiro de 2024, às 8h, através do 
Google Meet. 
197 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Débora no dia 15 de fevereiro de 2024, às 18h, através do 
Google Meet. 
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posicionar como uma ajudadora do marido, que é o pastor, as entrevistadas demonstram a 

existência de um habitus que reforça uma hierarquia de gênero na qual o homem detém a 

autoridade máxima e a mulher está em uma posição subordinada. Essa estrutura de poder é 

legitimada e naturalizada através de práticas simbólicas que reforçam a submissão feminina, 

como a consagração da pessoa como líder religiosa, mas ao mesmo tempo enfatizando a 

autoridade do marido sobre ela. No corpus teórico bourdieusiano, a violência simbólica é aquela 

que é exercida por meio de símbolos, rituais e normas culturais que são internalizadas pelas 

pessoas e que perpetuam relações de dominação. Nas falas em tela, é possível perceber uma 

forma de violência simbólica que reforça e perpetua a subordinação das mulheres na liderança 

religiosa, ao mesmo tempo em que dá a ilusão de legitimidade de suas funções através da 

consagração para o ofício pastoral. 

Todavia, é possível também perceber que nem todas as mulheres pastoras aceitam 

passivamente essa hierarquia de gênero e estão buscando desafiar essas estruturas de poder. No 

entanto, a persistência dessa dinâmica patriarcal no campo religioso batista mostra como a 

violência simbólica continua a operar, mesmo quando há tentativas de resistir a ela. 

Se não é casada e não tem marido e, principalmente, se não tem marido pastor, então 
eles acham ainda pior. [...] Nem tenho palavras para expressar, que eu acho ridículo. 
Então, essa é a minha situação, sou solteira não tenho marido, não tem um homem 
atrás de mim. Então, como eu não tenho um homem atrás de mim, então, infelizmente, 
dentro da nossa Convenção existe [o preconceito], como eu já ouvi algumas gracinhas, 
mas eu deixo pra lá. É melhor nem você ouvir. Não vale a pena.198 
Por exemplo, o Abraão tadinho... Ele sofreu bastante, sabe? Porque nesse processo os 
pastores ligavam pra ele dizendo que ele tinha que assumir o papel dele de homem, 
porque na Bíblia o homem é o cabeça da casa.199 
Meu marido não é pastor, né? [...] Questionamentos absurdos: Como é que você vai 
fazer batismo? Você vai ter força pra batizar? Como é que fica quando você estiver 
menstruada? Esses absurdos que [...] toda mulher já escutou. [...] Mas, essa questão 
da hierarquia familiar eu sempre ouço. Eu sou pastora desde 2009 e até hoje as pessoas 
questionam: como é que fica o casamento? Como é que fica, né, a relação marido-
mulher você sendo pastora? Isso é algo então que incomoda e sempre sou questionada 
sobre isso.200 

 

3.3 A violência simbólica no cotidiano das pastoras  

 

Como temos visto até aqui, sobretudo à luz da teoria de Pierre Bourdieu, a violência 

simbólica se refere a uma forma de dominação que tem por base a imposição de significados, 

 
198 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Ester no dia 15 de fevereiro de 2024, às 16h, através do 
Google Meet. 
199 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Sara no dia 16 de fevereiro de 2024, às 18h30min, através 
do Google Meet. 
200 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Ana no dia 16 de fevereiro de 2024, às 17h30min, através 
do Google Meet. 
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valores e normas que perpetuam as desigualdades sociais e de gênero. Em outras palavras, a 

violência simbólica é exercida através dos símbolos, linguagens, práticas culturais e instituições 

que moldam a percepção e o comportamento das pessoas, muitas vezes de forma inconsciente, 

criando uma estrutura de poder onde determinados grupos têm o controle sobre os sistemas 

simbólicos e, portanto, sobre as maneiras pelas quais a sociedade é organizada e percebida201. 

A partir dessa compreensão, é possível perceber como as experiências narradas pelas 

pastoras ajudam a identificar as estratégias simbólicas utilizadas para manter estruturas de poder 

e controle, evidenciando como essas práticas perpetuam desigualdades de gênero e reforçam 

normas sociais tradicionais. 

No depoimento da Pra. Maria, por exemplo, nota-se que a exclusão e a marginalização 

não são manifestadas de forma explícita, mas sim de maneira sutil e velada, por meio de 

comportamentos e sinais não verbais.  

Isso vem principalmente dos mais antigos [...] várias vezes [...] “Ah, é pastora? Não 
pode participar!” Era muito velado [...], era aquela coisa velada. Eu sentia, eu sabia”. 
[...] eu participava dos almoços dos pastores, mas eu via na cara deles que não estavam 
gostando da minha presença ali.202  

A expressão "não pode participar" sinaliza a presença de uma imposição de normas e 

limites simbólicos sobre a participação das mulheres na esfera religiosa, evidenciando a 

perpetuação de estruturas de poder que desfavorecem as pastoras. Além disso, o desconforto 

expresso pelos colegas durante os encontros sociais reforça que há barreiras invisíveis, já 

incorporadas ao habitus, que dificultam a plena integração das pastoras no campo religioso 

batista. Este relato demonstra como a violência simbólica opera de maneira sutil e, ao mesmo 

tempo, cruel, criando um ambiente de exclusão e desvalorização que impacta profundamente 

as experiências e oportunidades das pastoras dentro dos espaços institucionais. 

O relato da Pra. Ester também confirma a vivência da violência simbólica apresentado 

pela Pra. Maria: 

 
201 BOURDIEU, 2020, p. 12. 
202 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Maria no dia 14 de fevereiro de 2024, às 17h30min, através 
do Google Meet. 
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Nós temos aqueles líderes que apoiam você e tem aquele (sic) líderes que continuam 
olhando você de lado. O ano passado, fizemos parte, eu e mais duas pastoras de um 
encontro a nível denominacional para pastores, exclusivamente para pastores. [...] E 
foi muito engraçado. Nós tivemos três tipo de reações: a primeira é aqueles apoiadores 
que reconhecem o nosso ministério e ficaram felizes com nossa presença lá; [...] nós 
tivemos o segundo grupo que não sabiam (sic) que nossa Convenção [...] permitia 
pastoras batistas, que a nossa Convenção, a Convenção Batista Brasileira, tinha 
mulheres consagradas ao ministério pastoral[...]; o terceiro grupo foi aqueles que são 
radicalmente contrário (sic) querendo saber o quê que nós estávamos fazendo ali e por 
que que a Convenção estava nos aceitando naquela reunião que era só para homens, 
só para pastores. [...]Um em especial chegou pra mim e falou: É, você tá fazendo o 
quê aqui?”203 

Na fala da Pra. Ester, ainda que haja a constatação de um grupo dentro da CBEES que 

celebra a chegada de mulheres ao ministério, ainda persistem dois grupos: os que sequer têm 

conhecimento da existência das mesmas (evidenciando a invisibilidade das mulheres pastoras) 

e o grupo mais hostil que materializa toda a oposição e exclusão a que são submetidas as figuras 

pastorais femininas. O desabafo da Pra. Sara acrescenta outros elementos que nos permitem 

identificar a prevalência da violência simbólica no cotidiano das pastoras, tais como isolamento, 

exclusão, estigmatização, negligência e silenciamento:  

Eu hoje vivo um isolamento. Eu fico isolada na minha igreja. Se eu faço um evento, 
ah vou convidar a associação! Não vêm! Eles não vêm. [...] Quando eu vou nas 
reuniões é como se eu fosse um E.T. Têm aqueles que, por educação e por medo de 
qualquer coisa, [...] então tratam assim, mas é aquela coisa muito: Nossa! A aberração 
chegou! [...] Há três anos me colocaram num grupo aqui de pastores [...], para tratar 
de questões assim, de comunicados, coisas assim. Mas, aí teve problema dentro do 
grupo e aí eles criaram um outro grupo que é para os filiados à ordem dos pastores. 
Lá eles conversam tudo. E esse grupo [o grupo em que ela está] se manteve, mas, por 
exemplo, eu pergunto as coisas lá no grupo e ninguém me responde. Ninguém! 
Ninguém! Nem aqueles pastores que se dizem amigos. Eu fico no vácuo, sabe? [...] 
Aniversário, né... Esses grupos são muito legais, né? “Hoje é aniversário do fulano de 
tal”, “Hoje é dia do Pr. Fulano”, aí todos os pastores colocam parabéns. O meu 
ninguém nem cita e se eu citar vai ficar citado e nem os parabéns eles dão. É nesse 
nível daí, um isolamento mesmo.204 

Ao longo das entrevistas, bem como na revisão bibliográfica apresentada no primeiro 

capítulo, foi possível perceber que a leitura fundamentalista da Bíblia emerge como um dos 

principais motivos subjacentes às violências praticadas contra as mulheres no contexto pastoral. 

 
203 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Ester no dia 15 de fevereiro de 2024, às 16h, através do 
Google Meet. 
204 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Sara no dia 16 de fevereiro de 2024, às 18h30min, através 
do Google Meet. 
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Vejo também muita ignorância do que que eles entendem de Bíblia com relação ao 
ministério pastoral feminino, então eu acho que está faltando estudar mais a Bíblia. 
[...] Entender o chamado... não é um chamado para homem é um chamado de Deus e 
Deus não vê homem e não vê mulher, Ele vê servos d’Ele.205 
É justamente esse contexto bíblico que eles usam, né? Essa, essa, baseado na Bíblia, 
né? Nessa questão de não ter chamado, pastoreio feminino. Então assim, usam a Bíblia 
para argumentar tudo. Então, acredito que a gente tem essa, esse impasse. Porque tudo 
eles vão falar se a Bíblia, né, é o nosso manual aí, então não tá lá, e se não tá lá...206 
Alguns buscam os textos de Paulo para poder justificar que a mulher não pode ser 
pastora, outros dizem que o homem é a cabeça então por isso a mulher não pode ser 
pastora, porque a mulher não pode guiar, dar direção, não pode ser superior; outros 
dizem que foi Eva, porque Eva que pecou, Adão que pecou [...] aquele texto lá de 
Gálatas que fala sobre isso [...], porque Eva caiu a mulher facilmente ela pode ser 
enganada, então ela não tem condições, faculdades mentais suficientes para fazê-la 
entender os perigos, os erros, enfim, ou seja, a mulher é inferior, está numa posição 
de subalternidade, de sujeição. Então são esses textos que geralmente são utilizados 
para justificar a não filiação. [...]207 

O fundamentalismo, apresentado no primeiro capítulo, se caracteriza justamente por 

uma interpretação literal e inflexível dos textos sagrados. Essa abordagem rígida das Escrituras 

frequentemente justifica e legitima a exclusão, discriminação e marginalização das pastoras, 

restringindo-as a papéis tradicionalmente considerados femininos e impedindo sua participação 

plena e igualitária no ministério pastoral. Assim, tanto nas narrativas pessoais das pastoras 

quanto nas análises teóricas da literatura acadêmica, a influência do fundamentalismo na leitura 

bíblica emerge como um fator significativo na perpetuação da violência simbólica contra as 

mulheres dentro da CBEES. 

As pastoras entrevistadas também revelam violências que se dão de forma institucional, 

isto é, materializadas especialmente por homens que compõem a liderança sacerdotal208 da 

CBEES ou de organizações a ela vinculadas. 

Na reunião [denominacional], [...] houve um constrangimento... [...] um dos 
componentes da mesa [...] se referindo a nós [pastoras], falando do absurdo, da 
hipocrisia de termos pastoras dentro da Convenção. [...] Aí eu pedi licença à mesa, aí 
eu fui e me defendi. Falei: ‘meu querido irmão, você tá me ferindo’. [...] Aí o nosso 
presidente Zedequias ele levantou, me chamou lá na frente e pediu perdão.209 

O relato da pastora Ester, embora contenha um fio de esperança devido à postura do 

presidente da CBEES na ocasião, demonstra como ainda há lideranças que compõem a estrutura 

denominacional reforçando preconceitos e violências nos espaços institucionais. A própria Pra. 

 
205 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Maria no dia 14 de fevereiro de 2024, às 17h30min, através 
do Google Meet. 
206 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Jael no dia 16 de fevereiro de 2024, às 8h, através do 
Google Meet. 
207 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Ana no dia 16 de fevereiro de 2024, às 17h30min, através 
do Google Meet. 
208 O termo sacerdotal aqui está sendo tomado como flexão do conceito de sacerdotes em Pierre Bourdieu, isto é, 
refere-se aos agentes institucionais da religião. 
209 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Ester no dia 15 de fevereiro de 2024, às 16h, através do 
Google Meet. 
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Ester relembra outra ocasião onde foi alvo de forte preconceito por um pastor que integra a 

direção do Seminário Teológico Batista, o CETEBES.  

Eu vou contar uma experiência que eu tive final do ano passado, tá? De um líder 
denominacional dentro da Grande Vitória. Como eu estava em fase de transição de 
ministério, né, o meu tempo estava disponível. E aí, no seminário, dentro de um 
seminário batista, o CETEBES, eu estou lá dentro usando as dependências para fazer 
um curso de psicanálise e ouvi esse pastor que é líder, falando da dificuldade de ter 
pregadores nas pequenas congregações, nas igrejas que estão sem pastor [...] Uns dois 
dias depois, eu cheguei mais cedo para a aula [...] e estava esse senhor e a esposa 
dele[...] e a gente então, sentamos na mesma mesa e começamos a lanchar e a 
conversar [...] e [eu disse]: inclusive pastor, eu gostaria de me colocar, que eu vi que 
você está com dificuldade de escalar pastores para algumas congregações, algumas 
igrejas pequenas aqui na Grande Vitória, para domingo, né? Para pregar. E eu gostaria 
de me colocar à disposição, visto que meu tempo está livre [...]. Sabe o que ele me 
respondeu? [...] Ele olhou para mim e falou: “Não! Eu não vou fazer isso com você 
de jeito nenhum! Eu vou colocar uma mulher para pregar nos púlpitos das igrejas? De 
jeito nenhum! Sinto muito!” [...] Aí, a esposa dele falou: “mas ela está se dispondo 
para aquelas igrejas que você não consegue, que você não dá conta!” E ele: “Não! Eu 
não vou colocar uma mulher”. Eu só respondi assim: “Que pena, pastor! Eu só estou 
me colocando à disposição para ajudar”. E esse homem é um líder denominacional, é 
um diretor de um seminário e inclusive ele é líder de uma de nossas associações. [...] 
eu fiquei chocada! [...] Ele não teve nem a decência de ser educado.210 

O relato da Pra. Sara revela ainda um tipo de violência institucional que, muitas vezes, 

não é percebido. Pastores que ocupam funções de liderança institucional se valem de suas 

posições para acessar as pastoras e constrangê-las a abandonarem seus chamados com ameaças 

sutis, que ganham ainda mais força justamente devido às posições que tais homens ocupam. 

O Pr. Aitofel, [...] era presidente da Associação de Giló, [...] e ele foi no meu gabinete 
se fazendo de favorável, se fazendo de amigo, ele ficou comigo no gabinete me 
convencendo a não levar à frente o meu chamado. Porque ele disse: “Pastora, você 
vai ser banida da Convenção! Igreja nenhuma vai querer a irmã como membro, nem 
como membro, porque isso não vai ter futuro. A irmã não vai ser consagrada pastora. 
Minha irmã, todos os batismos que você fizer as pessoas terão que ser batizadas 
novamente. Os casamentos terão que ser realizados novamente!” [...] Eu, fiquei mal 
nesse dia, eu cancelei o concílio. [...] Quando eu cheguei em casa, eu fui pra cama, eu 
fui pra cama [...] e, sinceramente, eu não via futuro.211 

A intensidade da violência sofrida pode ser percebida no relato do sofrimento emocional 

vivenciado pela pastora. Ao relatar que foi para a cama, que experimentou um estado de 

prostração emocional e ausência de perspectivas de futuro, a Pra. Sara revela a magnitude do 

estrago que a violência simbólica perpetrada por aqueles que ocupam lugares de poder na 

CBEES faz na saúde mental de mulheres que aspiram ao ministério pastoral na referida 

convenção. 

 
210 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Ester no dia 15 de fevereiro de 2024, às 16h, através do 
Google Meet. 
211 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Sara no dia 16 de fevereiro de 2024, às 18h30min, através 
do Google Meet. 
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Isso acontece a todo momento, né? O fato de você ser mulher. [...] Há um mês, dois 
meses, em dezembro, uma seminarista da minha igreja estava fazendo um TCC sobre 
o ministério pastoral feminino e ela foi muito perseguida no seminário [CETEBES], 
e na última conversa que ela teve com o deão ele disse assim: que ele biblicamente 
não era contrário, mas que ele pessoalmente ele era contrário porque ele não consegue 
imaginar uma família em que a mulher seja pastora, e como que fica a situação do 
homem? Então o que o incomodava era o fato de, na cabeça dele, hierarquicamente 
eu estar numa posição de cabeça e meu marido numa situação de subalternidade, né? 
Então sempre as pessoas questionavam isso: como que fica a situação do seu 
marido?212 

Quando perguntadas sobre o papel institucional da CBEES na manutenção do 

preconceito contra as pastoras, a Pra. Maria ressalta: “Falta de divulgação também. Eu já sou 

pastora há 21 anos e as pessoas: Ué? Existe pastora na denominação batista?”213  Para ela, a 

CBEES contribui para essa invisibilização, ao não dar espaço para que as mulheres em 

ministério pastoral sejam vistas. Impossível não considerar que a invisibilidade deriva do 

preconceito e da indiferença. Afinal, as mulheres em ministério pastoral são tão – ou até mais 

– capacitadas para a função do que os homens; recebem de suas igrejas um reconhecimento 

capaz de suportar e resistir a todas as oposições sofridas, já aqui mencionadas; possuem uma 

trajetória de retidão em sua conduta; e mesmo assim, permanecem à margem dos processos 

denominacionais. Tal postura de indiferença quanto a essas mulheres é uma violência porque é 

o não reconhecimento daquilo que é mais próprio delas, isto é, o seu existir. Ao agir como se 

essas pastoras não existissem, a CBEES, nas pessoas de seus dirigentes, ano após ano, anula 

existências, fortalece processos de invisibilização, fundamenta preconceitos e lança na solidão 

do esquecimento, mulheres que se dedicam fielmente (e até mesmo voluntariamente) à sua 

centenária denominação. 

 

3.4 Elas não desistem! A resistência das pastoras capixabas 

 

Com tantas dificuldades vividas em seu processo de consagração e também no cotidiano 

de suas atividades pastorais, é comum que as pessoas se perguntem por que as mulheres 

insistem e continuam exercendo o ministério pastoral. Como é possível continuar e de onde 

essas mulheres tiram forças para continuar desenvolvendo sua prática ministerial frente a tantas 

oposições e violências? A pesquisa também possibilitou conhecer o que motiva essas mulheres 

e o que as faz resistir na vocação que vêm desenvolvendo. 

 
212 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Ana no dia 16 de fevereiro de 2024, às 17h30min, através 
do Google Meet. 
213 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Maria no dia 13 de fevereiro de 2024, às 17h30min, através 
do Google Meet. 
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Deus. Deus. Deus. Quem me vocacionou foi Ele e eu sei [...] que desde a minha 
conversão eu sou pastora. Eu não esquento cabeça com o que estão falando [...], 
porque quem me escolheu foi Deus, então fala com Ele que você não concorda. [...] 
A maior alegria é ver os frutos, ver os frutos disso. Ver uma pessoa que se converte, 
ver uma pessoa que mudou a vida, [...] ver uma pessoa que olha para você e diz: Eu 
quero ser pastora, eu quero fazer o que você faz, fazer discípulos, fazer discípulas. 
Isso é maravilhoso!214 
A certeza e a convicção do chamado, não é? Isso é o que faz continuar. Quando você 
é vocacionado, Deus é aquele que vai à sua frente abre portas, não é? [...] Então eu 
acredito o seguinte: aquilo que o homem tenta impedir, Deus é aquele que abre a porta. 
[...] [A maior alegria] é servir e, através da sua vida, fazer a diferença na vida do outro. 
[...] Pois qual é o nosso propósito como pastoras? Cuidar de ovelhas. É isso que nos 
faz prosseguir.215 
Eu nasci para isso. Não tem pra onde correr. Não tem. Aonde eu vou Deus põe uma 
ovelha no meu caminho pra cuidar. [...] Vidas restauradas é o que motiva a gente. 
Vidas restauradas. É saber que você está na direção certa. E saber que você está 
cumprindo um propósito para o qual você nasceu. Eu sei que eu nasci pra isso. E 
nenhum homem vai me impedir de cumprir aquilo que Deus estabeleceu pra mim.216 
Jesus. Eu tenho certeza, né, de quem me chamou, [...] eu tenho certeza do meu 
chamado. O mesmo Deus que chamou um homem, né, Ele é quem me capacita. [...] 
A gente continua proclamando o Evangelho, o amor de Deus, sendo relevantes na 
sociedade em que estamos inseridos, independente de eu ser pastora. [...] A maior 
alegria é ver pessoas se rendendo a Jesus, ver pessoas com vidas transformadas, ver 
pessoas que afirmaram [...] que jamais seriam cristãs [...] e hoje estão servindo a Deus. 
Essa é a maior alegria do meu ministério.217 
Ah, olha, a maior alegria é quando a gente consegue resgatar um perdido, uma ovelha 
que foi perdida, mas que entende que precisa do... do chamado pastoral, do nosso 
chamado na vida dele, do acolhimento, do cuidado. [...] Acho que não tem preço não, 
de você ver as pessoas se convertendo, de você ver as pessoas se rendendo, você ver 
a transformação de vidas. Acho que isso não tem preço.218 
É a convicção do chamado. É a alegria de estar no centro da vontade de Deus. Se não 
fosse essa convicção, essa certeza de que eu estou no centro da vontade de Deus, 
certamente eu já teria desistido. [...] Eu acho que um homem pensar que uma mulher 
quer ser pastora por vaidade, ele deve ser louco! [...] Não tem condições! Se eu 
pudesse escolher, eu não seria pastora. Mas isso ardia no meu coração desde a minha 
infância e tem uma hora que você não pode mais fugir disso. Enquanto você não se 
entrega, você não está completa. Sempre tem um vazio, e sempre aquela sensação que 
algo está faltando na sua vida. [...] E aí, apesar de todas as dificuldades que envolvem 
o ministério pastoral, em si, independente de homem ou mulher, e também apesar de 
todas as dificuldades que envolvem o ministério pastoral feminino, quem dá 
sustentação para continuar é a certeza de estar no centro da vontade de Deus.219 
Ah, ver os frutos, né? Ver uma igreja que a gente pegou tão despedaçada [...] e hoje a 
nossa igreja é chamada sabe de quê? “Uma bonequinha! Que igreja linda!” Isso pra 
mim é um reconhecimento muito grande. [...] A igreja hoje ela tá ali, ela serve a 
comunidade, ela recebe a comunidade sempre que precisa. [...] Isso compensa todo o 
sofrimento.220 

Ao analisar a fala das pastoras entrevistadas é possível perceber alguns elementos 

essenciais que fundamentam a persistência das mulheres pastoras em seus ministérios, apesar 

 
214 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Maria no dia 14 de fevereiro de 2024, às 17h30min, através 
do Google Meet. 
215 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Ester no dia 15 de fevereiro de 2024, às 16h, através do 
Google Meet. 
216 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Débora no dia 15 de fevereiro de 2024, às 18h, através do 
Google Meet. 
217 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Joquebede no dia 15 de fevereiro de 2024, às 20h, através 
do Google Meet. 
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das violências de gênero que sofrem, conforme pudemos ver ao longo desta pesquisa. Em 

primeiro lugar, destaca-se a centralidade da convicção na vocação divina. A maioria das 

entrevistadas destacou prioritariamente a convicção de que Deus as chamou para exercerem a 

função que hoje ocupam, ressaltando a crença na transcendência dessa vocação, mesmo em face 

das adversidades e oposições encontradas. Nesse sentido, a ênfase na missão pastoral e no 

propósito de servir a Deus se mostra como um motivador primordial. Para essas pastoras, o 

cumprimento da obra divina e a transformação de vidas são prioridades que as capacitam a 

superar quaisquer dificuldades enfrentadas em seu contexto ministerial. 

Outro fator que merece destaque como motivador da continuidade do exercício 

ministerial por mulheres é a satisfação e a alegria experimentadas ao testemunhar os frutos do 

ministério, tais como conversões e transformações de vidas. Essas experiências vivenciadas no 

contexto das atuações destas mulheres emergem como importantes impulsionadores pessoais e 

espirituais, pois reforçam o compromisso das pastoras com sua chamada e as capacita a 

enfrentar as adversidades com resiliência. É possível perceber que ver os resultados positivos 

do trabalho que desenvolvem acaba por gerar uma postura de desapego em relação às críticas e 

oposições externas. Ao que as falas indicam, ao compararem o peso dos frutos de seu pastorado 

com o peso das violências, os frutos sobrepujam e geram a sensação de fortalecimento para 

enfrentar as adversidades. 

Também merecedora de destaque é a fala sobre o quanto a vocação é geradora de sentido 

– e sentido de vida - para essas pastoras. De forma especial, a fala da Pra. Ana demonstra como 

houve uma dificuldade pessoal de aceitar sua vocação, sugerindo que ser pastora não foi uma 

escolha fácil e que envolveu conflitos internos significativos. Todavia, ao mencionar que negar 

essa vocação gera uma sensação de vazio, a entrevistada demonstra como seguir seu chamado 

a preencheu de uma maneira que nada mais poderia. É importante ressaltar essa dimensão 

identitária do chamado pastoral para que se possa compreender o quanto a negação desse lugar 

e dessa função para essas mulheres é, também, uma negação de suas existências e 

singularidades. 

Por fim, a respeito das falas sobre o que motiva as pastoras, é importante sublinhar o 

quanto o potencial de inspirar outras mulheres a ingressarem no ministério pastoral é destacado 

 
218 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Jael no dia 16 de fevereiro de 2024, às 8h, através do 
Google Meet. 
219 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Ana no dia 16 de fevereiro de 2024, às 17h30min, através 
do Google Meet. 
220 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Sara no dia 16 de fevereiro de 2024, às 18h30min, através 
do Google Meet. 
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pelas entrevistadas como uma realização e um encorajamento significativos. As pastoras da 

CBEES reconhecem que o seu testemunho abre caminhos, que seus sofrimentos, por mais duros 

que sejam, abrem portas para que outras mulheres possam transitar com menos resistências, 

fortalecendo assim a presença feminina no ministério religioso. É o que podemos perceber no 

relato da Pra. Jael: 

Olha, eu me sinto, aqui, pelo menos aqui, né, no nosso local, na nossa cidade aqui, eu 
me sinto como desbravadora, porque eu não vejo mais ninguém falar isso aqui em 
Berseba não, de estar vinculado a uma convenção, de ter passado pela consagração. E 
aí é, literalmente, é abrir caminho. [...] E eu acho que assim, eu estou abrindo caminho 
literalmente para outras aí, porque eu já comecei enfrentando, aliás dificuldade é o 
nosso sobrenome, né?  [...] Eu acho que eu estou abrindo um outro, uma oportunidade 
para outras virem entender esse chamado. [...]221 

Além dos fatores de motivação para a continuidade do ministério, a pesquisa também 

pôde ouvir as pastoras batistas da CBEES sobre os seus sonhos para o futuro. Nas respostas, 

foi possível perceber o quanto essas mulheres se permitem sonhar com dias melhores.  

Que a gente tenha voz, que a gente tenha vez, [...] que as pessoas entendam que quem 
nos escolheu foi o Senhor, que a gente não está aqui para disputar espaço com 
ninguém, que a gente não está aqui para brigar, mas que foi o Senhor quem nos 
levantou e nós estamos aqui para cumprir o chamado dele e não de homem nenhum.222 
Eu sonho para que esses líderes que hoje estão aí [...] sejam destituídos de seus cargos 
e que as mulheres sejam respeitadas como líderes também [...], reconhecidas como 
mulheres que tenham o mesmo direito e respeito que os homens têm nesse ministério 
pastoral. [...] Eu não sei quando nós vamos chegar a ver isso, mas essa é a minha 
esperança, onde esse preconceito seja definitivamente retirado do nosso meio. Esse é 
o meu sonho.223 
O sonho seria que essas pessoas se deixassem, né? Porque eu tenho certeza que Deus, 
Ele vem realizando a obra dele por meio de pastoras, não só no ES, mas no mundo 
inteiro, Ele tem chamado mulheres. E assim, durante toda a história da humanidade, 
Deus usou mulheres para transformar vidas. A Bíblia é cheia de exemplos de pessoas 
que foram transformadas, foram encaminhadas na nova vida em Cristo por mulheres. 
E Deus continua fazendo a obra dele. Mas, que essas pessoas que estão à frente desta 
denominação que hoje, no meu entendimento, trava esse crescimento, o 
desenvolvimento desse ministério feminino, que essas pessoas deixem Deus trabalhar 
em suas vidas e que elas reconheçam que Deus usa pessoas, independente de gênero. 
Deus usa pessoas. Deus usa homem, Deus usa mulher, Deus usa criança, Deus usa 
pessoas. [...] O sonho seria esse. Ver essas pessoas rendidas à soberania de Deus que 
eles tanto proclamam.224 

 

 
221 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Jael no dia 16 de fevereiro de 2024, às 8h, através do Google 
Meet. 
222 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Ester no dia 14 de fevereiro de 2024, às 17h30min, através 
do Google Meet. 
223 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Ester no dia 15 de fevereiro de 2024, às 16h, através do 
Google Meet. 
224 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Joquebede no dia 15 de fevereiro de 2024, às 20h, através do 
Google Meet. 
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Olha, eu desejo pelo que eu tô vendo, sentindo já, [...] é de que possamos ser inúmeras 
mulheres, né? Que venham mais mulheres, mas que possamos ser unidas também. 
Porque, de repente, a dificuldade que outra vai encontrar, eu já passei, eu vou poder 
ajudar. [...] Que a gente possa ser um número bem maior e que a gente possa ser mais 
unida, que a gente possa contar. [...] É isso. Ser unidas.225 
Eu acho que meu sonho para todas as pastoras do Brasil é chegar o dia em que nós 
possamos trabalhar lado a lado com os homens, com os pastores, sem discriminação, 
sem dificuldade, e que nós sejamos tratadas como colegas, companheiras, parceiras, 
nessa grande empreitada do Reino. E que mulheres e homens possam se filiar, 
conforme desejarem, ambos, sem sofrer nenhum tipo de discriminação. Que nós 
possamos ter liberdade de atuar naquilo que Deus nos chamou, na vocação para a qual 
ele nos chamou.226 
Que elas tenham voz. Que elas tenham liberdade para assumir os cargos que elas 
quiserem. [...] Mas eu sonho assim que o nosso Estado abra os olhos pra isso, que haja 
esse entendimento que o chamado é de Deus, ele chama quem ele quer e Ele usa quem 
Ele quer. E que a gente consiga ter essa liberdade de ir e vir, que nós temos na teoria, 
mas, infelizmente na prática não.227 

No que diz respeito aos sonhos para o futuro, as respostas das pastoras entrevistadas 

revelam, mais uma vez, traços significativos de sua inserção no campo religioso batista, 

demonstrando o quanto a experiência de mulheres em ministério pastoral na CBEES é 

permeada por desafios relacionados a estereótipos de gênero e dinâmicas de poder dentro das 

instituições desta denominação. É perceptível nas enunciações das mesmas que há uma vivência 

fortíssima de preconceito de gênero dentro da referida convenção e o quanto elas desejariam 

testemunhar que tais preconceitos foram vencidos. 

Percebe-se, ainda, que as pastoras sonham com o dia em que elas não mais serão vistas 

como pessoas que buscam posições pastorais por motivos superficiais, como vaidade ou desejo 

de poder, mas sim que possam ser vistas a partir de sua fidelidade à vocação. Os sonhos das 

pastoras também incluem a unidade entre as mulheres para fortalecimento mútuo e o respeito 

dentro das comunidades religiosas, rejeitando a ideia de competição ou confronto com colegas 

do sexo masculino. 

O futuro sonhado pelas pastoras revela o anseio e a luta por igualdade, reconhecimento 

e autonomia dentro da estrutura religiosa a que pertencem, destacando a importância de 

reconhecer e apoiar as vocações das mulheres no ministério pastoral sem restrições ou 

discriminações baseadas em gênero. Tais reflexões têm implicações significativas e 

demonstram a urgência e a importância de se buscar um entendimento mais amplo das 

dinâmicas de gênero dentro das comunidades de fé e dentro do campo religioso batista, a fim 

de que possa haver um diálogo contínuo para uma prática pastoral mais inclusiva e igualitária. 

 
225 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Jael no dia 16 de fevereiro de 2024, às 8h, através do Google 
Meet. 
226 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Ana no dia 16 de fevereiro de 2024, às 17h30min, através do 
Google Meet. 
227 Entrevista realizada pela pesquisadora com a Pra. Sara no dia 16 de fevereiro de 2024, às 18h30min, através do 
Google Meet. 
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CONCLUSÃO 

 

Ao longo desta dissertação, houve a busca por investigar a relação entre a violência de 

gênero e religião. De forma especial, objetivou-se compreender como a violência simbólica e 

religiosa permeia o exercício do ministério pastoral por mulheres na Convenção Batista do 

Estado do Espírito Santo (CBEES). Partimos do pressuposto que tal compreensão é essencial 

para um mapeamento das dinâmicas de gênero no contexto religioso, e também para avaliar os 

desafios e oportunidades enfrentados pelas mulheres na liderança das igrejas. 

Ao direcionar o foco especificamente para as pastoras dentro da CBEES, esta pesquisa 

buscou dar visibilidade a essas mulheres, amplificar suas vozes, permitir suas denúncias sobre 

os complexos mecanismos que sustentam a violência simbólica a que são submetidas no 

cotidiano de seus ministérios e trazer à luz esses mecanismos, permitindo uma análise mais 

aprofundada de suas manifestações e impactos. 

Os estudos de gênero e o conceito de violência simbólica de Pierre Bourdieu, sociólogo 

francês cujas teorias têm sido amplamente aplicadas na análise das instituições religiosas e das 

dinâmicas de poder no campo religioso, serviram como fundamentos teóricos para esta 

pesquisa. Além disso, a pesquisa documental dos registros oficiais da Convenção Batista 

Brasileira relacionados ao ministério pastoral buscou demonstrar a ausência de impeditivos 

estatutários ou legais para o pastorado de mulheres. Por fim, por meio da pesquisa de campo, 

intentou-se examinar como a violência simbólica se manifesta nos relatos de experiência das 

pastoras entrevistadas. 

Os resultados da pesquisa revelam que no campo religioso batista há uma percepção 

arraigada de que as mulheres devem ocupar papéis subalternos na hierarquia eclesiástica. O 

habitus predominante limita a formação teológica das mulheres e as direciona para funções 

secundárias, como missionárias e educadoras religiosas, enquanto a teologia e o pastorado são 

vistos, majoritariamente, como um domínio reservado aos homens. O ambiente dos seminários 

reflete e reforça essas desigualdades de poder, sendo muitas vezes hostil às mulheres. A ênfase 

na atuação feminina dentro da estrutura do referido campo é dada à educação religiosa das 

crianças, perpetuando estereótipos de gênero ligados à maternidade e à vida doméstica. É 

possível inferir ainda, a partir das narrativas das pastoras, que, na CBEES, a presença feminina 

é mais aceitável em papéis subalternos, não só no aspecto ministerial, quanto em cargos 

administrativos auxiliares, tais como secretárias. É possível perceber que o ministério das 

mulheres é um pouco mais tolerado quando está subordinado ao ministério masculino. As 

entrevistas evidenciam a presença de forte violência simbólica, manifestada através de 
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isolamento, exclusão, estigmatização, negligência e silenciamento, demonstrando que líderes 

institucionais masculinos utilizam suas posições para constranger e ameaçar pastoras, muitas 

vezes justificando tais comportamentos com interpretações fundamentalistas da Bíblia ou 

mesmos com suas visões machistas a respeito do lugar subalterno da mulher na sua própria 

família. As conclusões deste estudo têm implicações significativas para a compreensão das 

intersecções entre gênero, religião e poder. Ao destacar os mecanismos através dos quais a 

violência simbólica é perpetuada no campo religioso batista, o presente trabalho lança luz sobre 

a necessidade urgente de promover igualdade de gênero e combater os discursos e práticas que 

marginalizam as mulheres dentro da denominação. Além disso, oferece pontos de partida 

importantes para a formulação de políticas e práticas institucionais que promovam a inclusão e 

a participação plena das mulheres, não só no ministério pastoral, mas em todas as instâncias 

institucionais. Afinal, se essas violências acontecem com mulheres já consagradas pastoras, que 

outras violências se manifestam na vida de mulheres leigas que servem nos diversos ministérios 

de igrejas locais? Essa também pode ser uma importante questão para pesquisas futuras. 

No entanto, não se pode deixar de mencionar que o presente estudo apresenta algumas 

limitações como, por exemplo, a natureza qualitativa da pesquisa. Portanto, sugere-se que 

pesquisas posteriores explorem mais a fundo as experiências de outras pastoras, não só na 

denominação batista, mas também em diferentes tradições religiosas e contextos culturais. A 

partir dos achados aqui apresentados, também sugerimos que, em nova pesquisa entre os 

batistas da CBB ou mesmo da CBEES, se busque abranger a questão racial, isto é, como as 

experiências das mulheres pretas na comunidade batista diferem daquelas das mulheres 

brancas, e como essas diferenças são moldadas por fatores como história racial, privilégio e 

discriminação. 

Mas, para além de todos os preconceitos e as rígidas estruturas que reforçam a violência 

simbólica vivida por mulheres no ministério pastoral batista, é importante reforçar a resistência 

destas mulheres. Por mais dolorosos que sejam os relatos aqui explicitados, queremos destacar 

o protagonismo, a coragem e o pioneirismo destas mulheres. Ao enfocarmos as suas motivações 

para a continuidade de seu exercício ministerial é notório salientar a força que essas mulheres 

têm, sua ousadia, firmeza, segurança e amor pelo que fazem. Desejamos mostrar o quanto elas 

persistem em continuar construindo uma história de dedicação para uma denominação 

centenária, ainda que enfrentem todos os dilemas, oposições e violências demonstrados aqui. 

Essas pastoras demonstram amar sua fé e suas igrejas e, portanto, sua denominação e 

convenção. Elas se dedicam incansavelmente ao seu chamado. Elas não desistem! 
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Por estas e por outras tantas mulheres, esta pesquisa também pretende ser um convite. 

Um convite a continuarmos questionando, denunciando e encontrando formas de superar as 

normas, os habitus e estruturas que perpetuam a violência simbólica e religiosa, promovendo o 

respeito pela existência e pela dignidade de todas as pessoas. Materializar essa dissertação é 

ajudar a realizar o sonho dessas e de outras tantas mulheres! É buscar contribuir para podermos 

construir um mundo onde todas as vozes sejam ouvidas e todos os seres humanos sejam 

igualmente valorizados, independentemente de seu gênero, cor, classe social, ou qualquer outra 

categoria que criemos para justificar injustiças e preconceitos.  
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APÊNDICE B – ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

1. Nome: 

2. Estado civil: 

3. Idade  

4. Cor: 

5. Escolaridade/ Formação: 

6. Naturalidade: 

7. Data de sua consagração ao ministério pastoral batista:  

8. Qual a igreja que pastoreia? Há quanto tempo? Qual função exerce nesta igreja? 

9. Sempre foi batista ou já pertenceu a outra denominação? 

10. Como e quando você se sentiu despertada para a vocação pastoral? 

11. Você sentiu alguma resistência de sua igreja ou liderança à sua vocação pastoral? 

12. Como se deu o processo de reconhecimento de sua vocação na sua igreja local? 

13. Qual a sua formação teológica? A igreja proporcionou essa formação para você ou você 

buscou se preparar por sua conta? 

14. Conte como foi o seu processo de consagração? Você enfrentou algum tipo de resistência 

interna em sua igreja local? E externa? Seu pastor à época apoiou sua consagração? 

15. Como é o seu ministério hoje? Você sente algum tipo de resistência para o exercício de seu 

pastorado? 

16. Você sofreu algum tipo de violência no seu processo de consagração?  

17. Você foi intimidada, perseguida, ameaçada ou desprezada por estar sendo consagrada 

pastora? Se sim, por quem? Como? 

18. Alguém já tentou deslegitimar seu título de pastora? Se sim, quem? Quais argumentos essa 

pessoa utilizou? 

19. Você acredita que o fato de ser mulher faz com que seja mais difícil para que esta mulher 

seja reconhecida como pastora? Por quê? 

20. Você tem conhecimento da decisão da OPBB ES em não filiar pastoras, simplesmente por 

serem mulheres? O que pensa a respeito? 

21. Você já tentou enviar documentação para a OPBB-ES para se filiar? Se sim, o que 

aconteceu? 

22. Você acredita que as mulheres pastoras são invisibilizadas na denominação batista? Se sim, 

você já se sentiu invisibilizada como pastora na denominação? Como? 
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23. Você acredita que mulheres pastoras têm as mesmas oportunidades e possibilidades que os 

homens pastores dentro da CBEES? Você sente que tem as mesmas oportunidades e 

possibilidades que os homens pastores na CBEES? Por quê? 

24. Você acredita que as mulheres pastoras são tratadas com o mesmo respeito que os homens 

pastores na CBEES? Você se sente tratada com o mesmo respeito que os homens pastores 

na CBEES? Por quê? 

25. Apesar de todas as dificuldades que você enfrenta ou enfrentou no exercício do seu 

ministério, o que te faz continuar? 

26. Por que você não desistiu de ser pastora? Poderia me contar algumas experiências 

ministeriais que te fazem continuar no ministério pastoral? 

27. Qual a maior alegria que você já viveu no seu ministério pastoral? 

28. O que você sonha para o futuro das pastoras na CBEES? 
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APÊNDICE C – PROJETO RODA DE DIÁLOGO 

 

FACULDADE UNIDA DE VITÓRIA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS DAS RELIGIÕES 

 

 

 
 

 

 

ANNA ELIZA SIMONETTI POLASTRI DE OLIVEIRA FRANCISCO 

 

 
 
 

 

 

ELAS PODEM! MAS, COMO? 

RODA DE CONVERSA COM PASTORAS DA CONVENÇÃO BATISTA BRASILEIRA 

 

 
 
 

 

 

Produto do Mestrado profissional em Ciências 
das Religiões da Faculdade Unida de Vitória. 
Linha de Pesquisa: Religião e Espaço Público. 
Orientadora: Dra. Claudete Beise Ulrich 

 

 
 
 

 

 

Vitória-ES 

2024  
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INTRODUÇÃO 

 

Na experiência da fé cristã, a presença de vozes femininas na proclamação da mensagem 

do Evangelho é possível ser percebida desde as suas origens.  Francisca Rosa da Silva afirma 

categoricamente que o movimento cristão se expandiu graças à coragem de inúmeras mulheres 

como Maria Madalena, cujas casas se tornaram lugares de acolhida para todos aqueles que se 

convertiam e eram marginalizados. Nessas casas que funcionavam como Igrejas domésticas, as 

mulheres celebravam a ceia, ensinavam, cuidavam de órfãos e viúvas e lideravam em pé de 

igualdade com os homens228. 

Hoje, assim como nos cristianismos originários, a presença de mulheres assumindo 

papéis de liderança dentro das comunidades de fé é uma realidade inequívoca. Todavia, no 

contexto da Convenção Batista Brasileira, esse fenômeno se dá permeado por muitas 

ambiguidades e violências, possibilidades e entraves, caminhos e descaminhos. 

É dentro desse cenário controverso e, ao mesmo tempo, dinâmico que propomos este 

projeto de roda de diálogo. Partimos da constatação de que o protagonismo feminino é capaz 

de criar novos cenários para que as mulheres que já são líderes e aquelas que o são em potencial 

possam vivenciar em plenitude a experiência de um ministério ordenado. Ao fazê-lo, buscamos 

apresentar os resultados obtidos na pesquisa de mestrado profissional em Ciências das Religiões 

intitulada “Elas não! Violência Simbólica e Ministério Pastoral Feminino na Convenção Batista 

do Estado do Espírito Santo”. Com esse ponto de partida, desejamos suscitar reflexões e 

possíveis ações coletivas para a superação dos entraves que se colocam para as mulheres que 

desejam trilhar o caminho da vocação religiosa na referida denominação. 

Para a concretização deste projeto, as participantes serão convidadas a compartilharem 

suas experiências, reflexões e visões para o futuro do ministério pastoral feminino dentro da 

Convenção Batista Brasileira. Juntas, serão motivadas a explorar não apenas as barreiras que 

possam existir, mas também pensar as estratégias para superá-las e as possíveis formas de 

capacitar e encorajar as mulheres que sentem o chamado para liderar dentro das comunidades 

de fé. 

A proposta para essa jornada parte da esperança de que, ao reunirmos vozes, 

sentimentos, capacidades e vontades, podemos contribuir para um futuro mais inclusivo, justo, 

 
228 SILVA, Francisca Rosa da. Maria Madalena e as mulheres no cristianismo primitivo. 2008. 117f. Dissertação 
(Mestrado em Ciências da Religião) – Faculdade de Filosofia e Ciências da Religião, Universidade Metodista de 
São Paulo, São Bernardo do Campo. 2008. p. 98. 
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diversificado e capacitador para o ministério pastoral feminino dentro da tradição batista 

brasileira. 

 

1 JUSTIFICATIVA 

 

A pesquisa de mestrado profissional “ELAS NÃO! VIOLÊNCIA SIMBÓLICA E 

MINISTÉRIO PASTORAL FEMININO NA CONVENÇÃO BATISTA DO ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO” revelou uma realidade preocupante: mulheres que recebem a consagração 

para o ministério pastoral em igrejas arroladas à referida convenção enfrentam, para além dos 

desafios comuns inerentes ao exercício do pastorado, outros obstáculos ainda maiores, pois são 

frequentemente alvo de violência simbólica e religiosa em seu cotidiano profissional. Essa 

forma de violência, muitas vezes sutil e subestimada, pode manifestar-se através de estereótipos 

de gênero, discriminação institucionalizada, restrições injustas de oportunidades e até mesmo 

ataques diretos à sua autoridade e dignidade como pessoas e como líderes religiosas. 

Diante dessa constatação, torna-se imperativo não apenas reconhecer a existência dessas 

formas de violência, mas também buscar ativamente maneiras de abordá-las e mitigar seus 

efeitos prejudiciais sobre as pastoras e suas comunidades. É nesse contexto que propomos o 

projeto de roda de diálogo como uma resposta direta e construtiva a essa problemática. 

A roda de diálogo (ou roda de conversa) é um instrumento proposto e sistematizado pela 

autora Cecília Warschauer e constitui-se como “uma continuidade de encontros com um mesmo 

grupo de pessoas, em uma frequência estabelecida para esses encontros, centrados nas reflexões 

e nas suas partilhas”229.  Para Ana Tereza Vital Silva, a roda de diálogo (ou roda de conversa) 

é uma metodologia que facilita a criação de um espaço propício para o diálogo, a articulação e 

a escuta. Seu objetivo é promover a troca de conhecimentos práticos entre os participantes, de 

maneira não hierárquica, permitindo que todos tenham voz para compartilhar suas experiências 

e ouvidos para absorvê-las. Isso ocorre na medida em que as experiências envolvem os sujeitos, 

proporcionando oportunidades de reflexão conjunta sobre essas vivências compartilhadas, ao 

mesmo tempo em que fortalece e organiza o grupo.230 

Ao proporcionarmos um espaço seguro e acolhedor para pastoras batistas 

compartilharem suas experiências, desafios e aspirações, esperamos ampliar a conscientização 

 
229 WARSCHAUER, Cecília. A Roda e o Registro: uma parceria entre professores, alunos e conhecimento. Paz e 
Terra: São Paulo, 2017, p. 107 
230 SILVA, Ana Tereza Vital. Roda de conversa como metodologia para partilha de saberes docentes. 2020. 132f. 
Dissertação (Mestrado Profissional em Ensino de Ciências) – Instituto de Ciências Exatas e Biológicas, 
Universidade Federal de Ouro Preto, Ouro Preto. 2020. p. 23.. 
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sobre a violência simbólica e religiosa que enfrentam, bem como fortalecer sua resiliência, 

promover a solidariedade entre colegas e identificar estratégias eficazes para enfrentar esses 

desafios de forma coletiva. 

Além disso, a roda de conversa proporcionará uma oportunidade valiosa para ouvir as 

vozes de pastoras que não exercem seu ministério no Estado do Espírito Santo, onde se 

concentrou a referida pesquisa, ampliando o alcance do debate em tela. 

Portanto, este projeto não apenas preenche uma lacuna importante na pesquisa 

acadêmica sobre o ministério pastoral feminino, mas também tem o potencial de gerar impacto 

tangível e positivo na vida das pastoras e na cultura organizacional da Convenção Batista 

Brasileira. 

 

2 OBJETIVOS 

 

2.1. Objetivo geral 

 

Promover um espaço de diálogo a respeito dos mecanismos de violência simbólica e 

religiosa enfrentados por mulheres que assumiram (ou desejam assumir) o ministério pastoral 

nas igrejas batistas da Convenção Batista Brasileira, bem como sobre as possibilidades para o 

seu enfrentamento, à luz da pesquisa “ELAS NÃO! VIOLÊNCIA SIMBÓLICA E 

MINISTÉRIO PASTORAL FEMININO NA CONVENÇÃO BATISTA DO ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO”. 

 

2.2. Objetivos específicos 

 

Facilitar um ambiente de escuta ativa e respeitosa durante as sessões da roda de diálogo, 

onde as pastoras sintam-se encorajadas e seguras para compartilhar suas experiências e 

desafios; 

Identificar e analisar as diferentes formas de violência simbólica e religiosa enfrentadas 

pelas pastoras batistas; 

Promover a troca de experiências entre as pastoras participantes, incentivando a 

construção de redes de apoio e solidariedade entre elas; 

Explorar estratégias eficazes de enfrentamento da violência simbólica e religiosa a que 

são submetidas no cotidiano de suas atuações pastorais; 
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Refletir sobre formas aplicáveis de engajar a liderança da Convenção Batista Brasileira 

em um diálogo reflexivo sobre a importância da igualdade de gênero, da inclusão e do respeito 

mútuo no contexto ministerial, visando promover mudanças positivas nas políticas e práticas 

institucionais. 

 

3 METODOLOGIA 

 

Para a realização de uma roda de diálogo que consiga abranger o maior número de 

pastoras batistas em todo o Brasil, os encontros serão conduzidos por meio da plataforma Zoom, 

uma ferramenta de videoconferência que permite a interação em tempo real entre as 

participantes, bem como a subdivisão das mesmas em grupos menores, dentro de salas virtuais 

na mesma reunião. 

As pastoras participantes serão convidadas a participar dos encontros virtuais através de 

convites enviados pelo grupo do Whatsapp “Pastoras Batistas da CBB”. Além disso, serão 

utilizados como recursos de divulgação as redes sociais das pastoras batistas da CBB no 

Instagram e no Facebook. Uma vez convidadas, as interessadas deverão preencher um cadastro 

enviado via Google Forms, com suas informações básicas para ingresso no grupo. 

Ao todo, o projeto contará com quatro encontros que terão uma duração previamente 

estabelecida de cerca de 2 horas, para garantir um tempo adequado para discussão e interação. 

A estrutura das reuniões seguirá o seguinte esquema: 

• Abertura: Na abertura teremos a apresentação da pesquisadora, bem como de todas 

as participantes, que terão liberdade de falar um pouco de si e de sua vivência no 

ministério pastoral. Em seguida, será apresentado um tópico da pesquisa de mestrado, 

seguido das questões a serem discutidas nos grupos menores. 

• Desenvolvimento: Os tópicos serão abordados a partir de perguntas reflexivas 

propostas pela pesquisadora, relativos à temática apresentada na abertura. Cada 

grupo de pastoras deverá registrar as principais reflexões que surgiram a partir do 

compartilhamento no núcleo menor. 

• Fechamento: No fechamento, faremos a apuração das principais reflexões que se 

deram nos grupos menores junto com todo o grupo. 

• Registro: Durante o registro da construção coletiva, sugerimos que em cada encontro 

seja designado uma "secretária da Roda" para tomar notas dos pontos pertinentes 

discutidos, em consonância com o tema proposto para aquele encontro. Essas notas 
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serão breves e diretas, registradas em um documento a ser compartilhado com todas 

as participantes. 

 

4 CONTEÚDO DOS ENCONTROS 

• Primeiro encontro: Breve apresentação do conceito de habitus e violência simbólica 

em Pierre Bourdieu. Fomento da reflexão sobre o que é violência e sobre os habitus 

que sustentam a violência simbólica e religiosa contra mulheres na CBB. 

• Segundo encontro: Os documentos da CBB e o ministério pastoral feminino: limites 

e possibilidades. 

• Terceiro encontro: As experiências pessoais de violência no exercício do ministério 

pastoral feminino. 

• Quarto encontro: Desenvolvendo estratégias para o enfrentamento da violência 

simbólica e religiosa no contexto do ministério pastoral exercido por mulheres.  

 

5 RECURSOS 

 

Para a concretização do presente projeto, é necessário que as participantes tenham acesso aos 

seguintes recursos: 

• Um computador ou dispositivo móvel (tablet ou smartphone com conexão à internet) 

para acessar o Zoom, que conte com câmera e microfones. 

• Conta no Zoom: As participantes deverão criar uma conta no Zoom, o que pode ser 

feito gratuitamente. Apenas a anfitriã (pesquisadora) necessitará de uma conta paga, 

uma vez que as reuniões gratuitas do Zoom têm limitação de tempo para as reuniões. 

• Conexão estável à internet: Uma conexão de internet estável é fundamental para 

suportar vídeo e áudio em tempo real. 

 

CONCLUSÃO 

 

Promover espaços de diálogo e pensamento crítico a respeito da violência de gênero é 

um imperativo inadiável. Afinal, falar de violência é falar de um fenômeno complexo que 

requer ações coletivas para sua erradicação. A construção de uma sociedade mais justa e 

igualitária passa, necessariamente, por tais processos reflexivos e as articulações que estes 
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processos nos levam a construir comunitariamente. A roda de diálogo é uma proposta que 

caminha justamente na direção desses esforços coletivos. 

Ao garantir a socialização dos conhecimentos obtidos na pesquisa acadêmica e 

proporcionar a ampliação do debate sobre a vida ministerial enquanto espaço profissional das 

pastoras batistas da CBB, o presente projeto cumpre o seu objetivo de estreitar a relação entre 

o universo acadêmico e as áreas de atuação dos profissionais que atuam com religiões no espaço 

público, atendendo às exigências de configurar-se como produto do mestrado profissional em 

Ciências das Religiões. 
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ANEXO A – OFÍCIO DE PESQUISA DE CAMPO 
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ANEXO B – ESTATUTO DA CONVENÇÃO BATISTA BRASILEIRA 
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ANEXO C – ESTATUTO DA CONVENÇÃO BATISTA DO ESTADO DO ESPIRITO 

SANTO 
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ANEXO D – DECLARAÇÃO DOUTRINÁRIA DA CBB 
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ANEXO E – PRINCÍPIOS BATISTAS 
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ANEXO F – EXAME E CONSAGRAÇÃO AO MINISTÉRIO PASTORAL 

 

 https://www.convencaobatista.com.br/sig/modulos/site/comunicacao/uploads/documentoDownloadSite/exameconspastoral.pdf 

C
er

tif
ic

ad
o 

pe
lo

 P
ro

gr
am

a 
de

 P
ós

-G
ra

du
aç

ão
 P

ro
fis

si
on

al
 d

a 
Fa

cu
ld

ad
e 

U
ni

da
 d

e 
V

itó
ria

 –
 2

5/
06

/2
02

4.



147 
 

 https://www.convencaobatista.com.br/sig/modulos/site/comunicacao/uploads/documentoDownloadSite/exameconspastoral.pdf 

C
er

tif
ic

ad
o 

pe
lo

 P
ro

gr
am

a 
de

 P
ós

-G
ra

du
aç

ão
 P

ro
fis

si
on

al
 d

a 
Fa

cu
ld

ad
e 

U
ni

da
 d

e 
V

itó
ria

 –
 2

5/
06

/2
02

4.



148 
 

 https://www.convencaobatista.com.br/sig/modulos/site/comunicacao/uploads/documentoDownloadSite/exameconspastoral.pdf 

C
er

tif
ic

ad
o 

pe
lo

 P
ro

gr
am

a 
de

 P
ós

-G
ra

du
aç

ão
 P

ro
fis

si
on

al
 d

a 
Fa

cu
ld

ad
e 

U
ni

da
 d

e 
V

itó
ria

 –
 2

5/
06

/2
02

4.



149 
 

 https://www.convencaobatista.com.br/sig/modulos/site/comunicacao/uploads/documentoDownloadSite/exameconspastoral.pdf 

C
er

tif
ic

ad
o 

pe
lo

 P
ro

gr
am

a 
de

 P
ós

-G
ra

du
aç

ão
 P

ro
fis

si
on

al
 d

a 
Fa

cu
ld

ad
e 

U
ni

da
 d

e 
V

itó
ria

 –
 2

5/
06

/2
02

4.



150 
 

 https://www.convencaobatista.com.br/sig/modulos/site/comunicacao/uploads/documentoDownloadSite/exameconspastoral.pdf 

C
er

tif
ic

ad
o 

pe
lo

 P
ro

gr
am

a 
de

 P
ós

-G
ra

du
aç

ão
 P

ro
fis

si
on

al
 d

a 
Fa

cu
ld

ad
e 

U
ni

da
 d

e 
V

itó
ria

 –
 2

5/
06

/2
02

4.



151 
 

 https://www.convencaobatista.com.br/sig/modulos/site/comunicacao/uploads/documentoDownloadSite/exameconspastoral.pdf 

C
er

tif
ic

ad
o 

pe
lo

 P
ro

gr
am

a 
de

 P
ós

-G
ra

du
aç

ão
 P

ro
fis

si
on

al
 d

a 
Fa

cu
ld

ad
e 

U
ni

da
 d

e 
V

itó
ria

 –
 2

5/
06

/2
02

4.



152 
 

 https://www.convencaobatista.com.br/sig/modulos/site/comunicacao/uploads/documentoDownloadSite/exameconspastoral.pdf 

C
er

tif
ic

ad
o 

pe
lo

 P
ro

gr
am

a 
de

 P
ós

-G
ra

du
aç

ão
 P

ro
fis

si
on

al
 d

a 
Fa

cu
ld

ad
e 

U
ni

da
 d

e 
V

itó
ria

 –
 2

5/
06

/2
02

4.



153 
 

 https://www.convencaobatista.com.br/sig/modulos/site/comunicacao/uploads/documentoDownloadSite/exameconspastoral.pdf 

C
er

tif
ic

ad
o 

pe
lo

 P
ro

gr
am

a 
de

 P
ós

-G
ra

du
aç

ão
 P

ro
fis

si
on

al
 d

a 
Fa

cu
ld

ad
e 

U
ni

da
 d

e 
V

itó
ria

 –
 2

5/
06

/2
02

4.



154 
 

 https://www.convencaobatista.com.br/sig/modulos/site/comunicacao/uploads/documentoDownloadSite/exameconspastoral.pdf 

C
er

tif
ic

ad
o 

pe
lo

 P
ro

gr
am

a 
de

 P
ós

-G
ra

du
aç

ão
 P

ro
fis

si
on

al
 d

a 
Fa

cu
ld

ad
e 

U
ni

da
 d

e 
V

itó
ria

 –
 2

5/
06

/2
02

4.



155 
 

 https://www.convencaobatista.com.br/sig/modulos/site/comunicacao/uploads/documentoDownloadSite/exameconspastoral.pdf 

C
er

tif
ic

ad
o 

pe
lo

 P
ro

gr
am

a 
de

 P
ós

-G
ra

du
aç

ão
 P

ro
fis

si
on

al
 d

a 
Fa

cu
ld

ad
e 

U
ni

da
 d

e 
V

itó
ria

 –
 2

5/
06

/2
02

4.



156 
 

 https://www.convencaobatista.com.br/sig/modulos/site/comunicacao/uploads/documentoDownloadSite/exameconspastoral.pdf 

C
er

tif
ic

ad
o 

pe
lo

 P
ro

gr
am

a 
de

 P
ós

-G
ra

du
aç

ão
 P

ro
fis

si
on

al
 d

a 
Fa

cu
ld

ad
e 

U
ni

da
 d

e 
V

itó
ria

 –
 2

5/
06

/2
02

4.



157 
 

 https://www.convencaobatista.com.br/sig/modulos/site/comunicacao/uploads/documentoDownloadSite/exameconspastoral.pdf 

C
er

tif
ic

ad
o 

pe
lo

 P
ro

gr
am

a 
de

 P
ós

-G
ra

du
aç

ão
 P

ro
fis

si
on

al
 d

a 
Fa

cu
ld

ad
e 

U
ni

da
 d

e 
V

itó
ria

 –
 2

5/
06

/2
02

4.



158 
 

 https://www.convencaobatista.com.br/sig/modulos/site/comunicacao/uploads/documentoDownloadSite/exameconspastoral.pdf 

C
er

tif
ic

ad
o 

pe
lo

 P
ro

gr
am

a 
de

 P
ós

-G
ra

du
aç

ão
 P

ro
fis

si
on

al
 d

a 
Fa

cu
ld

ad
e 

U
ni

da
 d

e 
V

itó
ria

 –
 2

5/
06

/2
02

4.



159 
 

 https://www.convencaobatista.com.br/sig/modulos/site/comunicacao/uploads/documentoDownloadSite/exameconspastoral.pdf 

C
er

tif
ic

ad
o 

pe
lo

 P
ro

gr
am

a 
de

 P
ós

-G
ra

du
aç

ão
 P

ro
fis

si
on

al
 d

a 
Fa

cu
ld

ad
e 

U
ni

da
 d

e 
V

itó
ria

 –
 2

5/
06

/2
02

4.



160 
 

 https://www.convencaobatista.com.br/sig/modulos/site/comunicacao/uploads/documentoDownloadSite/exameconspastoral.pdf 

C
er

tif
ic

ad
o 

pe
lo

 P
ro

gr
am

a 
de

 P
ós

-G
ra

du
aç

ão
 P

ro
fis

si
on

al
 d

a 
Fa

cu
ld

ad
e 

U
ni

da
 d

e 
V

itó
ria

 –
 2

5/
06

/2
02

4.



161 
 

 https://www.convencaobatista.com.br/sig/modulos/site/comunicacao/uploads/documentoDownloadSite/exameconspastoral.pdf 

C
er

tif
ic

ad
o 

pe
lo

 P
ro

gr
am

a 
de

 P
ós

-G
ra

du
aç

ão
 P

ro
fis

si
on

al
 d

a 
Fa

cu
ld

ad
e 

U
ni

da
 d

e 
V

itó
ria

 –
 2

5/
06

/2
02

4.



162 
 

 https://www.convencaobatista.com.br/sig/modulos/site/comunicacao/uploads/documentoDownloadSite/exameconspastoral.pdf 

C
er

tif
ic

ad
o 

pe
lo

 P
ro

gr
am

a 
de

 P
ós

-G
ra

du
aç

ão
 P

ro
fis

si
on

al
 d

a 
Fa

cu
ld

ad
e 

U
ni

da
 d

e 
V

itó
ria

 –
 2

5/
06

/2
02

4.



163 
 

 https://www.convencaobatista.com.br/sig/modulos/site/comunicacao/uploads/documentoDownloadSite/exameconspastoral.pdf 

C
er

tif
ic

ad
o 

pe
lo

 P
ro

gr
am

a 
de

 P
ós

-G
ra

du
aç

ão
 P

ro
fis

si
on

al
 d

a 
Fa

cu
ld

ad
e 

U
ni

da
 d

e 
V

itó
ria

 –
 2

5/
06

/2
02

4.



164 
 

 

 

 
  

https://www.convencaobatista.com.br/sig/modulos/site/comunicacao/uploads/documentoDownloadSite/exameconspastoral.pdf 

C
er

tif
ic

ad
o 

pe
lo

 P
ro

gr
am

a 
de

 P
ós

-G
ra

du
aç

ão
 P

ro
fis

si
on

al
 d

a 
Fa

cu
ld

ad
e 

U
ni

da
 d

e 
V

itó
ria

 –
 2

5/
06

/2
02

4.



165 
 

ANEXO G – O JORNAL BATISTA 
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ANEXO H – LISTA DE IGREJAS E PASTORES DA CBEES 
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ANEXO I – NOTAS SOBRE PASTORAS E VOCACIONADAS DA CBB 
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ANEXO J – ESTATUTO DA OPBB-ES 

 

 https://www.batistas-es.org.br/opbbes/materiais/Estatuto%20OPBB%20-ES%20Reformado.pdf 
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